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RESUMO  

RECOMENDAÇÕES E DIRETRIZES PARA A FASE DE INICIAÇÃO DE 

EMPREENDIMENTOS DE INFRAESTRUTURA BRASILEIROS:  ENFOQUE NO 

SETOR DE GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. 

 

Autor: Guilherme de Oliveira Coelho 

Orientador: Dra. Michele Tereza Marques Carvalho 

Programa de Pós-graduação em Estruturas e Construção Civil 

Brasília, Março de 2017 

 

A participação das empresas privadas em obras de infraestrutura no Brasil, seja por meio de 

concessões ou por contratos de parcerias público-privadas (PPPs), tornou-se mais expressiva e 

importante para o desenvolvimento do país devido à demanda crescente de investimentos e à 

dificuldade técnico-financeira apresentada pelo setor público. A estruturação desses projetos no 

Brasil, no que tange à seleção, preparação, licitação e gerenciamento, não está organizada 

corretamente e as obras do setor, com enfoque nas usinas de geração de energia elétrica, vêm 

apresentando diversas falhas, como atrasos, sobrecustos e aditivos em contratos. Nesse 

contexto, a presente pesquisa buscou propor recomendações e diretrizes para a fase de iniciação 

de projetos de empreendimentos de infraestrutura no Brasil, tendo como enfoque o setor de 

geração de energia elétrica, com o objetivo de eliminar os gargalos e entraves encontrados na 

execução e conclusão desses projetos. A partir das etapas do método de pesquisa empregado, 

foram levantadas as experiências e boas práticas internacionais em estruturação de projetos de 

infraestrutura, foram coletadas informações a respeito da estruturação de projetos do setor de 

geração de energia elétrica brasileiro e dos entraves encontrados na realização de suas obras e, 

por fim, foi feita a comparação entre as modalidades de estruturação. Da análise realizada, 

foram propostas recomendações e diretrizes para o aprimoramento da etapa de iniciação de 

projetos do setor de geração de energia, o que resultou na elaboração e proposição de um 

framework específico e padronizado de trabalho para a fase de iniciação de projetos do setor de 

infraestrutura de geração de energia elétrica, buscando alinhar as práticas brasileiras às boas 

práticas internacionais. 

 

Palavras-chave: Estruturação e Iniciação de Projetos, Concessões, Parcerias Público-Privadas 

(PPPs), Geração de Energia Elétrica.  
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ABSTRACT 

RECOMMENDATIONS AND GUIDELINES FOR THE INITIATION PHASE OF 

BRAZILIAN INFRASTRUCTURE ENTERPRISES:  EMPHASIS ON THE ELECTRIC 

POWER GENERATION SECTOR. 

 

Author: Guilherme de Oliveira Coelho 

Advisor: Dr. Michele Tereza Marques Carvalho 

Graduate Program in Civil Engineering and Structures  

Brasilia, March 2017 

 

The participation of private companies in infrastructure works in Brazil, either by concessions 

or by contracts with public-private partnerships (PPPs), became more significant and important 

for the development of the country, due to the growing demand for investment, and the financial 

and technical difficulties presented by the public sector. The structuring of these projects in 

Brazil, in terms of selection, preparation, bidding, and management, is not properly organized, 

and the constructions in this sector, particularly electric power generation plants, have been 

showing several flaws, such as delays, cost overruns, and addenda in contracts. In this respect, 

the present study aimed to propose recommendations and guidelines for the initiation phase of 

projects of infrastructure enterprises in Brazil, focusing on the electric power generation sector, 

with the goal of eliminating setbacks and obstacles encountered in the implementation and 

completion of these projects. From the stages of the research method employed, it was possible 

to identify international experiences and good practices in the structuring of infrastructure 

projects, collect information regarding the structuring of projects on the Brazilian sector of 

electric power generation and the obstacles found in the implementation of the constructions, 

and, finally, make the comparison between the structuring methods. From the performed 

analysis, recommendations and guidelines for the improvement of the initiation stage of 

projects on the power generation sector were presented, which resulted in the elaboration and 

proposal of a specific and standardized framework for the initiation phase of projects on the 

electrical power generation infrastructure sector with the objective of aligning Brazilian 

practices to international good practices. 

 

Keywords: Structuring and Initiation of Projects, Concessions, Public-Private Partnerships 

(PPPs), Electric Power Generation.
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1 INTRODUÇÃO 

Esse trabalho, que pertence à linha de pesquisa de gestão e sustentabilidade na construção civil 

do Programa de Pós-graduação em Estruturas e Construção Civil da Universidade de Brasília, 

destaca a relevância da etapa de iniciação e estruturação de projetos de infraestrutura, buscando 

demonstrar a real importância desta etapa, que é considerada um elemento crítico para o sucesso 

de empreendimentos de infraestrutura, fundamentais para o desenvolvimento de um país e 

essenciais para a sociedade moderna.  

Dessa forma, na etapa a seguir será apresentada uma contextualização sobre o tema abordado, 

com enfoque no setor de geração de energia elétrica, em conjunto com os objetivos, 

delimitações e estrutura da dissertação. 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

No Brasil, assim como em outros países emergentes, um dos maiores obstáculos para o 

desenvolvimento é a qualidade da sua infraestrutura. A participação das empresas privadas 

nestes investimentos, seja por meio de concessões ou por contratos de parcerias público-

privadas (PPPs), se tornou expressiva e com papel cada vez mais importante para a política de 

infraestrutura no país devido à demanda crescente de investimentos no setor e à dificuldade 

técnico-financeira apresentada pelo setor público. 

A estruturação desses projetos, no que tange à seleção, preparação, licitação e gerenciamento 

dos contratos, exige uma política estruturada de desenvolvimento de capacidades e 

competências que demandam profissionais e instituições preparados para lidar em um ambiente 

tecnicamente complexo, interdisciplinar e politicamente sensível. Caso tais capacidades não 

sejam organizadas corretamente e ocorram falhas nos projetos, o investimento privado em 

infraestrutura se tornará cada vez mais complicado e escasso.  

Segundo Flyvbjerg et. al. (2002; 2003; 2004), tradicionalmente, metas de prazo, custo e 

qualidade, conhecidas como “triângulo de ferro”, são utilizadas como critérios para medição de 

sucesso de projetos, sendo que nas últimas três décadas, muitos estudos foram publicados na 

tentativa de entender os fatores e variáveis que levam a projetos bem-sucedidos ou fracassados. 

(IYER et. al, 2008; BERSSANETI, 2011; BASU, 2014; CHENG, 2014; DOLOI et. al, 2012; 

LARSEN et. al, 2015; SANTOS et. al, 2015). 
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Porém, segundo Camacho e Rodrigues (2015a), o contínuo fracasso em diversos projetos 

executados demonstra a necessidade de se modificar o enfoque dos estudos para a fase de 

estruturação e iniciação dos projetos, com o objetivo de dar condição suficiente para se alcançar 

os almejados custo, prazo e qualidade ideais do empreendimento. O desenvolvimento atual das 

parcerias público privadas no Brasil vem apresentando as mais diversas complicações, sendo 

que uma análise mais detalhada do setor mostra que um dos principais gargalos reside na 

atividade de estruturação do projeto, que envolve, por exemplo, a preparação de estudos que 

subsidiam os procedimentos licitatórios. 

Com o crescimento desta modalidade de contratação no Brasil, o país possui um grande desafio 

pela frente, porém, com a vantagem de poder aprender com os erros e acertos de outros países 

com ampla e diversificada prática no assunto, como o Reino Unido, Canadá, Austrália, entre 

outros. Tais lições se baseiam nas experiências com projetos preparados por potenciais 

licitantes, chamados de unsolicited proposals, e aqueles preparados pelo próprio governo, 

chamados de solicited proposals.  

Segundo Sen (2014), as lições que podem ser aprendidas com a experiência internacional em 

relação ao uso de PPPs e Iniciativas de Financiamento Privado (PFI), assim como sua relevância 

para a situação no Brasil são as mais diversas, explicitando a importante opinião de que os 

projetos com participação público-privada, quando são bem planejados e estruturados, podem 

reduzir o compromisso orçamentário, atrair financiamento externo, criar novas infraestruturas 

e oferecer serviços públicos de alta qualidade. 

A regra nos países referência no assunto, que apresentam um mercado de participação privada 

mais maduro no setor de infraestrutura, é que o próprio setor público determine quais projetos 

desenvolver (solicited proposals), tendo a origem dos projetos dentro do próprio setor, estando 

inserida e encadeada com os instrumentos de planejamento existentes. A estruturação do projeto 

também é conduzida pelo setor público, em conjunto com o apoio de consultores especializados 

e de formas variadas de interação com o setor privado. Os potenciais licitantes são isolados das 

etapas de identificação e preparação do projeto, participando apenas da discussão de pontos 

específicos no curso do procedimento licitatório.  
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Já nos países emergentes, percebe-se um uso intenso das unsolicited proposals1, que constituem 

a forma mais utilizada de estruturação de projetos, apresentando formas diferentes de utilização. 

Nestes processos, não existem objeções mais rígidas em relação à modelagem do projeto pelo 

proponente que o concebeu e o prospectou junto ao setor público. Os setores públicos desses 

países não apenas estabelecem procedimentos para o reembolso dos custos de desenvolvimento 

do projeto, como, em diversos casos, conferem vantagens em favor do proponente original no 

processo licitatório, a exemplo do que praticam o Chile e a Colômbia. 

Ainda que muitos países emergentes tenham necessidade de ampliar a oferta de infraestrutura 

para apoiar seu processo de desenvolvimento, o fato de apenas elevar o investimento público 

nessa área pode não trazer o resultado esperado, caso isso não seja feito com uma maior 

eficiência e planejamento (FMI, 2014). 

O Brasil, conforme citado em Camacho e Rodrigues (2015b), com a regulamentação e a ampla 

utilização dos Processos de Manifestação de Interesse (PMI) e Manifestação de Interesse 

Privado (MIP), demonstra a opção pelo modelo de estruturação do grupo de países emergente. 

Em ambos os casos (PMI e MIP), devido às dificuldades na contratação de consultores e à falta 

de capacidade técnica e financeira do setor público, os potenciais licitantes acabam sendo os 

responsáveis pela preparação dos projetos, diferentemente do modelo dos países referência, no 

qual a interação com o privado ocorre apenas após a identificação e a preparação do projeto 

pelo governo.  

Tendo como base os estudos de Mourougane e Pisu (2011), Ipea (2012), Amaral (2013), CNI 

(2014) e Santana (2015), conclui-se que o Brasil apresenta sérias carências de infraestrutura 

devido a falta de um planejamento setorial adequado. O nível de investimento em infraestrutura 

é insuficiente para repor o que é depreciado e ainda expandir a capacidade de oferta. Além 

disso, os investimentos feitos no setor são ineficientes, apresentando atrasos e sobrecustos na 

execução dos projetos, incluindo as obras do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 

inclusive as obras de geração de energia elétrica, tendo como exemplo o apresentado pela CNI 

(2014), como a obra da UHE Jatobá, com mais de 80 meses de atraso, e a obra da AHE Pedra 

Branca, com mais de 60 meses de atraso. 

                                                 
1 Em fevereiro/2017, foi recebido na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei aprovado pelo Senado Federal (PLS 

559/2013) que trata da modernização da Lei de Licitações e Contratos (Lei 8.666/1993). De acordo com a proposta 

em tramitação, o uso das unsolicited proposals via Processos de Manifestação de Interesse (PMI) será reforçado e 

autorizado, demonstrando um viés equivocado do Projeto de Lei em relação às boas práticas internacionais. 
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Como a diferença entre um projeto realizado no prazo e no custo planejados está na qualidade 

da sua estruturação (PINHEIRO, 2015), o foco inicial deve ser dado em melhorar a etapa de 

iniciação dos projetos.   

Segundo Santana (2015), a literatura sobre investimentos em infraestrutura no Brasil vem 

salientando que o volume de investimentos na área no país ainda é muito inferior ao necessário 

para o ritmo de crescimento que se deseja adotar, enquanto os demais países dos BRICs (Brasil, 

Rússia, Índia, China e África do Sul) investem em média três vezes mais que o Brasil (Frischtak, 

2008). 

De acordo com o apresentado pelo BNDES (2014), o Brasil investiu por meio de recursos do 

BNDES mais de 40% do valor do setor de infraestrutura no setor de energia elétrica durante os 

anos de 2010 a 2013, esperando investir a mesma proporção para os anos de 2015 a 2018. A 

geração de energia elétrica apresenta-se como um dos destaques de investimentos dentre toda 

a área de infraestrutura, correspondendo a aproximadamente 20% de todo o investimento 

previsto pelo BNDES no setor de infraestrutura, demonstrando a grande importância do setor 

de geração de energia elétrica dentro do foco de investimentos dos recursos públicos brasileiros. 

Além disso, o setor elétrico é um dos setores de infraestrutura brasileiro considerado como um 

dos mais conceituados a nível nacional em relação à regulamentação e estruturação de seus 

projetos, mesmo apresentando dentro de seus processos a ampla utilização das unsolicited 

proposals, com os projetos de geração muitas vezes sendo executados pelo futuro licitante 

vencedor. 

Mesmo com a retração do crescimento do consumo de energia durante os últimos anos, novas 

usinas de geração elétrica são necessárias, e o planejamento feito deve ser seguido para 

preservar a segurança operativa e o equilíbrio entre geração e consumo de energia.  E mesmo 

com tanto investimento e preocupação com apagões, vários empreendimentos do setor que já 

foram outorgados pelo poder público e teriam condição plena de serem executados e de auxiliar 

na composição da infraestrutura nacional, nem sequer conseguem sair do papel, conforme 

presente em ANEEL (2016). 

Perante os diversos problemas do setor de infraestrutura, com enfoque na geração de energia 

elétrica, a situação atual apresenta um potencial impacto negativo no desenvolvimento da 

sociedade brasileira. O setor elétrico, mesmo sendo considerado um dos mais importantes 

dentro de infraestrutura, sendo um dos que foram mais debatidos entre a sociedade e o poder 
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público nos últimos anos, e apresentando volumosos investimentos públicos por parte de 

financiamentos pelo BNDES (BNDES, 2014) ao longo dos últimos tempos, com apagões e 

problemas elétricos se tornando constantes no dia a dia das empresas e das pessoas, que 

passaram a pagar valores elevadíssimos de contas de energia com bandeiras tarifárias mais altas, 

e, mesmo assim, os dados de geração da ANEEL (ANEEL, 2016), demonstram uma quantidade 

significativa de empreendimentos outorgados que não iniciam a construção e ainda apresentam 

atrasos, sobrecustos e aditivos constantes nos projetos em execução.  

Diante deste cenário, surge o problema de pesquisa: Quais são as recomendações e diretrizes 

necessárias para a fase de iniciação de empreendimentos de infraestrutura brasileiros que 

possibilitariam a eliminação dos gargalos e entraves encontrados nas fases de execução e 

conclusão de tais projetos, tendo como enfoque o setor de geração de energia elétrica? 

1.2 JUSTIFICATIVA 

Tendo em vista a contextualização apresentada, as recomendações e diretrizes para a fase de 

iniciação de projetos de empreendimentos de infraestrutura no Brasil são necessárias a fim de 

apresentar e propor um conjunto de medidas capazes de direcionar ações e, principalmente no 

que diz respeito aos de geração de energia elétrica, à eliminação dos gargalos e entraves 

encontrados na execução e conclusão desses projetos. 

Com o exaustivo estudo acadêmico do chamado triângulo de ferro durante as fases de execução 

e de monitoramento e controle das obras de infraestrutura nas últimas décadas e a continuidade 

de problemas relacionados aos custos, prazos, além de qualidades questionáveis de obras 

concluídas, a necessidade de se estudar as etapas inicias dos projetos com tais questionamentos 

sobre o “triângulo de ferro” se torna essencial (BERSSANETI, 2011; IYER et. al, 2008; 

FLYVBJERG et. al, 2002; FLYVBJERG et. al, 2003;  FLYVBJERG et. al, 2004; BASU, 2014; 

CHENG, 2014; DOLOI et. al, 2012; LARSEN et. al, 2015; SANTOS et. al, 2015). 

Dessa maneira, o estudo busca avaliar os problemas e impasses provocados pelos recorrentes 

sobrecustos, prazos não cumpridos e aditivos de contratos do setor de infraestrutura, tendo 

como enfoque o setor de geração de energia elétrica.  

De forma complementar, as recomendações e diretrizes para diminuição dos entraves nos 

projetos do setor de infraestrutura auxiliarão e darão base para uma melhor aplicação dos 
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recursos financeiros públicos, como exemplo o recurso do BNDES, fato relevante para o setor 

público, pois possibilitará um retorno mais acelerado, dando margem a novos investimentos.   

Assim, a proposição de recomendações e diretrizes para a fase de iniciação de empreendimentos 

de infraestrutura brasileiros, tendo como enfoque o setor de geração de energia elétrica, pode 

servir como guia e auxílio às autoridades do Brasil para aprimoramento do mercado de projetos 

de infraestrutura, para que a população tenha resultados perceptivos na melhoria da qualidade 

da infraestrutura disponibilizada, bem como na confiabilidade da disponibilização de energia 

elétrica e dos valores pagos por esse recurso.  

Indiretamente, o trabalho tem como justificativa essencial colocar o Brasil no direcionamento 

dos países de referência no que diz respeito à concessões e parceiras público-privadas, para que 

as boas práticas internacionais sejam levadas em conta na estruturação de projetos, a fim de se 

obter elaboração, desenvolvimento e conclusão de projetos de infraestrutura de qualidade e 

alinhados ao interesse público.   

Para o ambiente acadêmico e para a linha de pesquisa de gestão e sustentabilidade na construção 

civil, a dissertação de mestrado será de grande valor, visto que, apesar de alguns trabalhos 

questionarem a fase de execução dos projetos do setor de infraestrutura, assim como observado 

em Souza Neto (2013), as fases específicas de iniciação dos projetos são pouco exploradas. 

Pretende-se, portanto, que essa dissertação desperte o interesse para que outras pesquisas 

também sejam desenvolvidas no ambiente apresentado, englobando as demais áreas do setor de 

infraestrutura, além da área de geração de energia elétrica, tida como enfoque principal na 

dissertação em questão. 

1.3 OBJETIVOS 

Os objetivos são separados a seguir em um objetivo principal geral e em objetivos específicos. 

1.3.1 Objetivo Geral 

O objetivo desse trabalho é propor recomendações e diretrizes para a fase de iniciação de 

empreendimentos de infraestrutura brasileiros, com enfoque no setor de geração de energia 

elétrica, tendo em vista a regulamentação aplicável e a experiência internacional.   
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1.3.2 Objetivos Específicos 

Como objetivos específicos dessa dissertação, tem-se: 

• Identificar e analisar o panorama de estruturação de projetos de infraestrutura para 

os empreendimentos de geração de energia elétrica no Brasil; 

• Identificar e analisar os métodos referências utilizados internacionalmente; 

• Identificar e analisar os entraves e gargalos dos modelos de estruturação utilizados 

no país; 

• Indicar recomendações que auxiliem na redução dos problemas e impasses 

provocados pelos recorrentes sobrecustos, prazos não cumpridos e aditivos de 

contratos do setor de infraestrutura, tendo como enfoque o setor de geração de 

energia elétrica; 

• Desenvolver uma proposta de framework geral a ser seguido na etapa de 

estruturação de projetos de infraestrutura do setor de geração de energia elétrica. 

1.4 LIMITAÇÕES DE DADOS 

Umas das limitações do tema é a avaliação apenas do setor de geração de energia elétrica dentro 

do setor de infraestrutura. Assim, trata-se de um seguimento do setor de construção pesada 

muito específico, com suas particularidades acentuadas, o que demanda um cuidado maior em 

aplicar os resultados do presente trabalho a outros empreendimentos de área diversa. 

Uma segunda limitação está na avaliação apenas de empreendimentos que terão parte de sua 

energia vendida no mercado regulado de energia elétrica (ACR). Empreendimentos com a 

totalidade de sua energia vendida no mercado livre (ACL) não fazem parte do escopo dessa 

pesquisa.  

Uma terceira limitação está na abrangência das obras de geração de energia elétrica, incluindo 

os empreendimentos hidráulicos, divididos em hidroelétricas – UHE e pequenas centrais 

hidroelétricas – PCH, de geração térmica – UTE a carvão, gás, óleo e nuclear, eólicos, 

fotovoltaicos e biomassa. Concluindo-se, são vários tipos de obras de geração de energia e cada 

uma apresenta particularidades que as diferenciam, além de apresentar processos de iniciação 

muitas vezes distintos. Dessa forma, essa limitação decorre justamente da sua grande 
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abrangência do tema, o que a tornou de caráter essencialmente exploratório. Assim, as 

conclusões expressas na dissertação não são segregadas e específicas para cada tipo de obra de 

geração, devendo ser avaliada a pertinência das constatações e orientações deste trabalho para 

cada tipo de empreendimento de geração de energia elétrica.  

Além disso, como quarta limitação do trabalho, não foi realizada uma aplicação prática do 

framework proposto para a etapa de estruturação de projetos de infraestrutura do setor de 

geração de energia elétrica.  

Em relação aos riscos, como uma quinta limitação de pesquisa, mesmo o Brasil sendo um país 

que apresenta um considerável risco político, este tipo de risco não será aprofundado durante a 

dissertação. 

1.5 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

O presente trabalho está estruturado em cinco capítulos, a saber:  

• Capítulo 1 – Introdução 

É apresentada a justificativa para o trabalho, a limitações de dados da pesquisa, bem 

como o objetivo geral e específico;  

• Capítulo 2 – Revisão Bibliográfica 

É realizada a revisão da literatura pertinente ao tema proposto, ao avaliar a etapa de 

estruturação e avaliação de riscos de projetos, o setor de infraestrutura, as concessões e 

parcerias público-privadas (PPPs) e o setor elétrico brasileiro, de forma a subsidiar a 

elaboração da metodologia da pesquisa e a formação do referencial teórico. 

• Capítulo 3 – Metodologia 

São apresentadas as técnicas e ferramentas de coleta e análise dos dados da presente 

pesquisa;  

• Capítulo 4 – Resultados 

São apresentados os resultados e suas respectivas análises.  
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• Capítulo 5 – Conclusões 

São apresentadas as conclusões do trabalho, de forma a responder os objetivos gerais e 

específicos da pesquisa. Nesse capítulo ainda são propostas novas pesquisas sobre o 

tema. 

Ao fim das conclusões expostas no Capítulo 5, são apresentadas as referências bibliográficas 

consultadas neste trabalho. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

O objetivo principal da revisão bibliográfica é possibilitar a elaboração de referencial teórico 

pertinente ao tema proposto e subsidiar a elaboração da metodologia da pesquisa, ao avaliar a 

etapa de estruturação e avaliação de riscos de projetos, o setor de infraestrutura, as concessões 

e parcerias público-privadas (PPPs) e o setor elétrico brasileiro. 

Para isso, foi realizado um estudo sobre as fases de gerenciamento de projetos com base nas 

boas práticas existentes, como as estipuladas pelo guia PMBOK (2013), com intuito de 

caracterizá-las em relação à objetivos, entradas e saídas, ferramentas e técnicas utilizadas e, 

principalmente, em relação ao relacionamento entre as diferentes fases de projeto, tendo como 

foco a fase de iniciação.  

Além do citado, a regulamentação nacional existente para projetos de infraestrutura foi 

levantada tendo em vista que existem diferentes modalidades de estruturação dos projetos, que 

devem ser utilizadas em diferentes situações. Nesse momento, pretende-se caracterizar as 

concessões e as parcerias público-privadas em relação às suas condições, exigências e 

limitações, considerando-as como o modelo brasileiro de estruturação para projetos de 

infraestrutura com participação dos setores privado e público.   

Em relação ao setor elétrico brasileiro, foram levantados dados sobre o setor de geração de 

energia elétrica brasileiro no que diz respeito a regulamentação do setor, quais são os atores e 

stakeholders, as diferentes modalidades de geração de energia, as formas de comercialização 

de energia e como são as etapas de estruturação de projetos do setor e dos leilões de energia. 

2.1 GERENCIAMENTO DE PROJETOS 

De acordo com o PMI (2013), o projeto é um esforço temporário empreendido para criar um 

produto, serviço ou resultado exclusivo. Ou seja, todo projeto tem um início e fim definidos e 

deve entregar um resultado singular, sendo um empreendimento único que deve apresentar um 

início e fim claramente definidos. O projeto deve ser conduzido por pessoas para atingir seus 

objetivos respeitando os parâmetros de prazo, custo e qualidade. O Project Management Body 

of Knowledge (guia PMBOK) foi criado nos Estados Unidos pelo Project Management Institute 

(PMI), uma entidade sem fins lucrativos que congrega profissionais que atuam no campo 

relacionado à gerência de projetos.  
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Segundo o PMI (2013), o gerenciamento de projetos é a aplicação de conhecimentos, 

habilidades e técnicas para a execução de projetos de forma efetiva e eficaz. Ele certifica a 

alocação mais eficiente e eficaz dos recursos disponíveis, permitindo um melhor planejamento 

do projeto. Dessa forma, o gerenciamento de projetos é uma competência estratégica para 

organizações, permitindo com que elas unam os resultados dos projetos com os objetivos do 

negócio e, assim, melhor competir em seus mercados. 

2.1.1 Fases de Gerenciamento 

O guia PMBOK (PMI, 2013) é um conjunto de práticas na gestão de projetos reconhecido como 

referência em gerenciamento de projetos pelo ANSI (American National Standards Institute). 

O guia pretende reunir o conhecimento geral sobre as melhores práticas em gerenciamento de 

projetos, sendo estruturado em dez áreas de conhecimentos em sua 5ª edição, conforme Figura 

2:1. 

 

Figura 2:1 As 10 áreas de conhecimento em gerenciamento de projetos, segundo o guia 

PMBOK (PMI, 2013) 

Fonte: O Autor 
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Conforme citado no guia PMBOK (PMI, 2013), a natureza dos processos de gerenciamento de 

projetos é descrita em termos da integração entre os processos, suas interações e seus objetivos. 

Os grupos de processos do gerenciamento de projetos são: 

• Grupo de processos de iniciação 

Os processos executados para definir um novo projeto ou uma nova fase de um 

projeto existente através da obtenção de autorização para iniciar o projeto ou fase. 

• Grupo de processos de planejamento  

Os processos necessários para definir o escopo do projeto, refinar os objetivos e 

definir a linha de ação necessária para alcançar os objetivos para os quais o projeto 

foi criado. 

• Grupo de processos de execução 

Os processos realizados para executar o trabalho definido no plano de gerenciamento 

do projeto para satisfazer as especificações do projeto. 

• Grupo de processos de monitoramento e controle 

Os processos exigidos para acompanhar, analisar e controlar o progresso e 

desempenho do projeto, identificar quaisquer áreas nas quais serão necessárias 

mudanças no plano, e iniciar as mudanças correspondentes. 

• Grupo de processos de encerramento 

Os processos executados para finalizar todas as atividades de todos os grupos de 

processos, visando encerrar formalmente o projeto ou fase. 

Segundo o PMI (2013), o diagrama de fluxo de processos da Figura 2:2 fornece um resumo 

geral do fluxo básico e das interações entre os grupos de processos e as partes interessadas 

específicas. Os processos de gerenciamento do projeto estão vinculados por entradas e saídas 

específicas onde o resultado de um processo torna-se a entrada de outro, mas não 

necessariamente no mesmo grupo de processos.  
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Figura 2:2 Interações nos processos de gerenciamento de projetos 

Fonte: PMI (2013) 

A natureza iterativa do gerenciamento de projetos significa que os processos de qualquer grupo 

podem ser usados novamente ao longo do ciclo de vida do projeto. Por exemplo, em resposta a 

um evento de risco, a execução de uma resposta ao risco pode desencadear uma análise 
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adicional, que leva a outra iteração do processo de identificação de riscos e a realização dos 

processos de análise quantitativa para avaliar o impacto. 

Como o trabalho em questão focará nos grupos de processos de iniciação, foi dado um enfoque 

maior nesse grupo. Porém, o grupo de processos de planejamento também é explorado por 

possuir itens importantes para uma boa estruturação dos projetos de infraestrutura do setor de 

geração de energia elétrica. 

De acordo com o PMI (2013), o grupo de processos de iniciação consiste dos processos 

realizados para definir um novo projeto ou uma nova fase de um projeto obtendo autorização 

para iniciar o projeto ou a fase. Nos processos de iniciação, o escopo inicial é definido e os 

recursos financeiros iniciais são comprometidos. As partes interessadas internas e externas que 

vão interagir e influenciar o resultado geral do projeto são identificadas. Se ainda não foi 

designado, o gerente do projeto será selecionado. Estas informações são capturadas no termo 

de abertura do projeto e no registro das partes interessadas. 

Quando o termo de abertura é aprovado, o projeto é oficialmente autorizado. Embora a equipe 

de gerenciamento do projeto possa ajudar a redigir o termo de abertura do projeto, este padrão 

pressupõe que a avaliação, aprovação e o financiamento do caso de negócio são externos aos 

limites do projeto, presentes na Figura 2:3. O limite de um projeto é definido como o momento 

determinado em que o início ou a conclusão do projeto ou da fase do projeto é autorizado.  

 

Figura 2:3 Limites do projeto 

Fonte: PMI (2013) 
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O objetivo principal deste grupo de processos é alinhar as expectativas das partes interessadas 

com o objetivo do projeto, dar-lhes visibilidade sobre o escopo e objetivos, e mostrar como a 

sua participação nos projetos e em suas respectivas fases pode assegurar a realização das suas 

expectativas. Estes processos ajudam a estabelecer a visão do projeto, o que precisa ser 

alcançado. O envolvimento de patrocinadores, clientes e de outras partes interessadas durante 

a iniciação gera uma compreensão compartilhada dos critérios para o sucesso, reduz as despesas 

indiretas de envolvimento e geralmente melhora o nível de aceitação da entrega, de satisfação 

do cliente e das outras partes interessadas.  

Em relação ao grupo de processos de planejamento, o PMI (2013) define como processos 

realizados para estabelecer o escopo total do esforço, definir e refinar os objetivos e desenvolver 

o curso de ação necessário para alcançar esses objetivos. Os processos de planejamento 

desenvolvem o plano de gerenciamento e os documentos do projeto que serão usados para 

executá-lo. A natureza complexa do gerenciamento de projetos pode exigir o uso de 

realimentações periódicas para análise adicional. Mudanças significativas ocorridas ao longo 

do ciclo de vida do projeto acionam uma necessidade de revisitar um ou mais dos processos de 

planejamento e possivelmente alguns dos processos de iniciação.  

O benefício principal deste grupo de processos é delinear a estratégia e a tática, e também o 

curso de ação ou o caminho para a conclusão do projeto ou da fase com sucesso. Quando o 

grupo de processos de planejamento é bem gerenciado, fica mais fácil conquistar a adesão e a 

participação das partes interessadas. O plano de gerenciamento do projeto e os documentos do 

projeto desenvolvidos como saídas do grupo de processos de planejamento explorarão todos os 

aspectos do escopo, tempo, qualidade, comunicações, recursos humanos, riscos, aquisições e 

gerenciamento das partes interessadas. 

A Figura 2:4 apresenta um resumo dos processos de gerenciamento que são utilizados durante 

os processos de iniciação e planejamento e a respectiva correspondência com cada área da 

Figura 2:1, de acordo com o PMI (2013). 
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Figura 2:4 Esquema resumo dos processos de gerenciamento que são utilizadas durante os processos de iniciação e planejamento, segundo o guia 

PMBOK (PMI, 2013) 

Fonte: O Autor 
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2.1.2 Atrasos, Sobrecustos e Baixa Qualidade de Projetos - O Triângulo das 

Restrições 

Segundo Ruqaishi e Bashir (2015), o atraso de projetos é um dos problemas mais comuns na 

indústria da construção em todo o mundo. Além do seu impacto negativo na entrega do projeto, 

o atraso no projeto pode causar um aumento significativo de custos e disputas entre as partes 

interessadas do projeto (AIBINU e JAGBORO, 2002; SAMBASIVAN e SOON, 2007). 

De acordo com González et. al. (2014), os atrasos nos projetos podem afetar negativamente 

diversos índices de desempenho de um projeto de construção. Os atrasos, além de prolongar os 

prazos da construção, aumentam os custos do projeto e prejudicam a qualidade e a segurança. 

Os atrasos são um dos problemas mais comuns que afetam a competitividade das empresas de 

construção (OROZCO et al., 2011), além de afetar os interesses de todas as partes interessadas 

no projeto, incluindo proprietários, projetistas, empreiteiros, subcontratados, usuários, entre 

outros (FARIDI e EL SAYEGH, 2006). 

Uma vez que o problema do atraso do projeto está presente em todo o mundo, estudos têm sido 

conduzidos para investigar esse problema na indústria da construção em diversos países. 

Ruqaishi e Bashir (2015) apresentam e exploram diversos estudos elaborados ao redor do 

mundo a respeito do tema, citando os mais diversos países e continentes com os mesmos 

problemas de atrasos em projetos de infraestrutura. De acordo com uma pesquisa citada por 

McKenna et. al (2006), os líderes de 10 em 20 empresas dos Estados Unidos, Europa e Ásia 

declararam que 40% de seus projetos de construção são atormentados por atrasos em 

cronogramas e sobrecustos significativos. 

Os autores González et. al. (2014) elaboraram uma revisão da literatura sobre os impactos de 

atrasos na construção. Em relação ao projeto, o tempo é frequentemente utilizado para controlar 

o desempenho e a sua importância pode afetar diretamente as questões econômicas (ALWI e 

HAMPSON, 2003; BRAMBLE e CALLAHAN, 1992; LYER e JHA, 2006). Tais atrasos são 

um problema comum e uma preocupação crescente na indústria da construção, de acordo com 

estudos sobre atrasos de projetos em países como Chile, Hong Kong, Índia, Estados Unidos, 

Tailândia, Arábia Saudita, Jordânia, Kuwait, Nigéria e Gana. (Ellis e Thomas, 2003; Fereig, 

2006; Frimponga et. al., 2003; Koushki et. al., 2005; Lyer e Jha, 2006; Toor e Ogulana, 2008; 

Odeh e Battaineg, 2002). 
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Em alguns casos, a magnitude do problema do atraso em empreendimentos pode ser 

substancial. Por exemplo, Lyer e Jha (2006) relataram que 40% dos 646 projetos nacionais na 

indústria da construção da Índia que estudaram e avaliaram, estavam atrasados em 

aproximadamente 40% do prazo definido em projeto. No Chile, uma amostra de 34 projetos 

apresentou atraso médio de cerca de 20% (ALARCÓN et al., 2001). Dawnson (2011) constatou 

que menos de 48% dos projetos de infraestrutura australianos pesquisados foram entregues no 

prazo, no orçamento e com a qualidade exigida. 

Flyvbjerg et al. (2004) desenvolveram um estudo relevante a partir de uma amostra de 248 

projetos de infraestrutura de 20 nações ao redor do mundo ao longo de um período de 70 anos. 

Eles encontraram, com uma alta relevância estatística, que a escalada dos custos era fortemente 

dependente da duração da fase de implementação do projeto. Além disso, também concluíram 

que a escalada dos custos é ainda pior nos países em desenvolvimento do que na Europa e nos 

Estados Unidos. 

De acordo com os autores González et al. (2014), a importância dos atrasos reside 

principalmente em suas implicações em relação aos custos dos projetos, além de seus efeitos 

sobre outras atividades para a conclusão do projeto. 

Siemiatycki (2010) cita as dificuldades existentes para a definição de prazos para a entrega de 

obras de infraestrutura e que elas não são suficientes para justificar a existência de tantas obras 

atrasadas, destacando a existência de influências políticas e institucionais diretamente 

interessadas em apresentar prazos irreais e insuficientes aos projetos de infraestrutura, o que 

pode criar expectativas não condizentes com a realidade. Porém, tal ensejo não será 

desenvolvido ao longo da dissertação em questão. 

De acordo com o guia PMBOK (PMI, 2013), gerenciar projetos inclui o balanceamento das 

restrições conflitantes do projeto, que incluem, mas não se limitam, ao gerenciamento do 

escopo, qualidade, tempo, custo, recursos e risco. O guia explica que as condições do 

gerenciamento dessas áreas são desafiadoras, pois a relação entre esses fatores ocorre de tal 

forma que se algum deles mudar, pelo menos um outro fator provavelmente será afetado.  

O PMI (2013) cita como exemplo o seguinte: se o cronograma for reduzido, muitas vezes o 

orçamento precisará ser aumentado para incluir recursos adicionais a fim de realizar a mesma 

quantidade de trabalho em menos tempo. Se não for possível um aumento no orçamento, o 

escopo ou a qualidade poderá ser reduzido para entregar um produto em menos tempo com o 

mesmo orçamento. 
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Existindo essa relação entre os fatores, algumas teorias foram criadas na área da administração 

de produção e, dentre elas, está a que conceitua a chamada de Theory of Constrains (TOC - 

Teoria das Restrições), sendo o termo “restrição” entendido como qualquer aspecto que limite 

o alcance do objetivo da empresa. 

Na visão de Cox III e Spencer (2002), um conceito utilizado para o termo “restrição” em 

administração e gerenciamento da produção de bens e serviços é o de “recurso limitante”. Para 

eles, o gerenciamento de restrições é uma abordagem que planeja e controla a produção e venda 

de produtos e serviços. Esta abordagem reconhece o poderoso papel que a restrição (o recurso 

limitante) desempenha na determinação da saída do sistema de produção como um todo. 

Através do conhecimento do gerenciamento das restrições, os gerentes podem perceber 

melhorias imediatas no resultado de suas organizações.  

Para reforçar e enfatizar a importância da avaliação das restrições pelos gerentes de projetos, 

diversos autores, como Navarre (1990), Belassi (1996) e Hatush (1997), atrelam o sucesso de 

projetos às medidas de desempenho de custo, prazo e qualidade, posteriormente denominadas 

“triângulo de ferro” por Atkinson (1999). 

Segundo Atkinson (1999), ao longo de mais de cinquenta anos, a medição do sucesso da gestão 

de projetos foi feita meramente através do custo, tempo e qualidade, muitas vezes referida como 

o triângulo de ferro ou das restrições, conforme Figura 2:5. 

 

Figura 2:5 Triângulo das Restrições ou de Ferro 

Fonte: Adaptado de Atkinson (1999) 
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Um projeto de infraestrutura tradicionalmente envolve uma variedade de participantes, com 

proprietários, consultores e contratados possuindo opiniões e interesses diversos, mas todos 

procurando garantir o sucesso do projeto. Esse sucesso, segundo Lindhard e Larsen (2016), é 

habitualmente medido como o desempenho em termos de custo, tempo e qualidade. De acordo 

com o estudo, os gerentes de construção parecem ter dificuldade em alcançar o sucesso e, para 

fornecer uma orientação mais clara de como satisfazer os critérios de sucesso, o estudo 

identifica os fatores subjacentes que afetam o desempenho e, assim, o sucesso do projeto em 

processos de construção. Feito a partir de um questionário com base em uma revisão da 

literatura, Lindhard e Larsen (2016) forneceram 25 fatores-chave do processo divididos em 

cinco categorias-chave. Com base nas respostas dos entrevistados, foi identificado que um 

melhor compartilhamento de conhecimento e comunicação é a chave para melhorar o custo, 

tempo e desempenho de qualidade, sendo, portanto, uma das áreas onde a estruturação dos 

projetos de infraestrutura deve dar uma atenção e concentrar seus recursos. Assim, a melhoria 

da partilha de experiências e da comunicação aumentará a probabilidade de êxito do projeto, 

melhorando as competências, o empenho e a coordenação. 

2.1.3 Avaliação de Riscos 

A estruturação e planejamento de projetos contempla a realização de uma série de atividades 

com grandes interfaces entre elas, portanto não se trata de uma sequência de ações, mas de um 

processo contínuo de feedback entre diferentes disciplinas e conhecimentos. Dentro de todo 

esse processo, a identificação, classificação, análise e atribuição de riscos é primordial.  

Segundo a ABNT (2009), organizações de todos os tipos e tamanhos enfrentam influências e 

fatores internos e externos que tornam incerto se e quando elas atingirão seus objetivos e o 

efeito que essa incerteza tem sobre os objetivos da organização é chamado de risco. O guia 

PMBOK (PMI, 2013) define risco como um evento ou uma condição incerta que, caso ocorra, 

implicará em um efeito em pelo menos um objetivo do projeto, como escopo, prazo, custo ou 

qualidade.  

De acordo com Galway (2004), o gerenciamento de riscos merece ser contemplado nos projetos 

por ser extremamente útil para a obtenção de sucesso no projeto. Segundo Silva (2014), a gestão 

de riscos é a atividade de planejar, avaliar, controlar e monitoras ações que conduzam a eventos 

futuros, evitando resultados desfavoráveis ao projeto. Além disso, o autor comenta que o 

sucesso de um determinado projeto, considerando os fatores de prazo, custo e qualidade, 

depende de como o projeto trata dos riscos incorporado ao seu processo. Para Rovai (2005), a 
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gestão dos riscos tem por finalidade minimizar a possibilidade e as consequências dos riscos 

adversos aos objetivos do projeto e maximizar a possibilidade e as consequências das 

oportunidades. 

Os autores Ye e Tiong (2000) comentam que a decisão de investimento privado em projetos de 

infraestrutura requer bastante precaução, uma vez que eles estão expostos a altos níveis de 

custos financeiros, elevados prazos de construção, além de envolvimentos políticos e elevados 

riscos inerentes. Dessa forma, a gestão de riscos em projetos de infraestrutura se apresenta com 

uma importante área para garantir o retorno do investimento ao empreendedor. 

Dey (2012) propôs um quadro analítico integrado para a gestão do risco do projeto através da 

realização de um estudo de caso sobre um projeto de construção de uma refinaria de petróleo 

no centro da Índia. Neste método, os fatores de risco que influenciam o tempo, custo e qualidade 

foram identificados pelos executivos do projeto usando um diagrama de causa e efeito para 

cada pacote de trabalho do projeto. Os fatores identificados foram então compilados pelo grupo 

de gerenciamento de risco para consolidar a lista de fatores para todo o projeto e foram 

classificados em cinco categorias: (1) Riscos técnicos; (2) Riscos financeiros, econômicos e 

políticos; (3) Riscos organizacionais; (4) Perigos naturais; (5) Riscos regulatórios e legal. 

O próximo passo do trabalho de Dey (2012) foi classificar os riscos usando o processo de 

hierarquia analítica, que permitiu identificar os principais fatores que influenciam o tempo, 

custo e qualidade, incluindo mudança de escopo, engenharia e mudança de projeto, tecnologia 

e seleção da metodologia de implementação. 

Dawnson (2011) enfatiza que a maioria das empresas australianas que atuam no seguimento de 

obras de infraestrutura procuram contornar os problemas de atraso, orçamentos estourados e 

qualidades inferiores à exigida, aplicando metodologias eficientes para controlar os riscos 

inerentes do processo de projeto e construção desse tipo de obra. 

Segundo Agostinho e Argôlo (2016), a identificação, avaliação e mitigação de riscos são etapas 

cruciais no desenvolvimento de uma parceria público-privada de infraestrutura e, nesse 

contexto, durante o mapeamento sistemático de literatura executado pelos autores, foram 

encontrados estudos sobre mitigação de riscos no financiamento, atores de riscos e aspectos 

gerais de gestão de riscos, todos relacionados ao tema gestão de riscos. Como conclusão do 

estudo dos autores, foi identificada uma ampla abordagem de assuntos relacionados a parcerias 

público-privadas no setor de infraestrutura por meio dos artigos pesquisados e o mapeamento 

demonstrou um maior interesse de estudos na área de riscos e gestão do processo para o 
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desenvolvimento e implementação dos projetos, sendo que muitos trabalhos utilizam estudos 

de casos e experiências internacionais como instrumento de análise. 

De acordo com David (2013), diversos são os instrumentos que tratam de riscos e que podem 

ser aplicáveis às atividades de geração de energia elétrica, destacando-se o Código Civil (Lei 

n. 10.406/2002), em especial quanto à obrigações contratuais, a Lei de Licitações (Lei n. 

8.666/2003), a Lei das Concessões (Lei n. 8987/1995) e a Lei de PPPs (Lei n. 11.079/2004), 

que trouxe uma inovação importante relacionada ao compartilhamento de riscos em contratos 

de PPP, permitindo aos contratos alocar as consequências financeiras dos riscos entre as partes, 

esta alocação sendo um dos mais relevantes fatores que contribuem para o sucesso de uma PPP. 

Segundo Radar PPP (2014), os riscos em PPPs variam de acordo com a natureza do projeto e 

dos bens e serviços envolvidos. Todavia, certos riscos são comuns a vários projetos de PPPs e 

o Quadro 2:1 apresenta as categorias de riscos que são comumente alocadas para as partes 

interessadas em muitos contratos de PPPs e concessões. Porém, conforme citado em Radar PPP 

(2014), mesmo que o quadro apresentado seja uma ferramenta importante para se conhecer 

aspectos fundamentais dos riscos, os projetos de PPPs e concessões possuem particularidades 

e circunstâncias que tornam necessária a contratação de consultores especializados em 

identificar riscos específicos, bem como para precificá-los. 
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Quadro 2:1 Categorias de Riscos em Contratos de PPPs e Concessões 

 

Fonte: Adaptado de Radar PPP (2014) 

Terreno
Riscos associados à disponibilidade e qualidade do espaço em que o projeto será 

implementado, a exemplo dos custos e do tempo para aquisição do terreno 

Ambiental

Risco associado ao cumprimento de toda a legislação e procedimentos relacionados ao  

licenciamento ambiental, com todas as contrapartidas e respectivos custos para obter as  

permissões necessárias ao empreendimento

Desenho, 

Construção e 

Comissionamento

Risco de que a construção demore mais tempo ou custe mais do que esperado, ou de  que 

o desenho ou a qualidade da obra não cumpram os requisitos do projeto

Operação 

Risco de que a operação não seja bem sucedida, incluindo o risco de interrupção no  

serviço ou disponibilidade do bem e o risco de que o custo de operação e manutenção  

da infraestrutura seja diferente do que o esperado

Demanda 
O risco de que o consumo do serviço seja diferente do esperado, ou de que as receitas  

não sejam atingidas da forma como originalmente foi estimado

Regulatório ou 

Político

Risco de decisões regulatórias ou políticas, ou de que haja mudanças no arcabouço  

regulatório do setor que afetam o projeto

Legislativo O risco de que haja alteração no arcabouço legal, sobretudo de ordem tributária;

Default
Risco de que a concessionária se torne incapaz, financeiramente ou tecnicamente, de  

implementar o projeto

Econômico e 

Financeiro

Mudanças nas taxas de juros, câmbio ou inflação que possam afetar os resultados do  

projeto

Caso Fortuito e 

Força Maior 

Risco de que eventos de natureza externa, fora do controle das partes, influenciem nos  

rumos da PPP ou da Concessão

Tecnológico

Risco de obsolescência tecnológica vinculado aos equipamentos contratados para  

realização de determinado tipo de serviço cuja operação foi concedida em regime de  

PPP ou em relação ao tipo de tecnologia utilizada em obras concedidas pelo processo de  

concessão convencional
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De acordo com Gatzert e Vogl (2016) e seus estudos sobre riscos no setor de infraestrutura de 

energia elétrica, os resultados apresentados enfatizam que o risco político é um risco que deve 

ser levado em conta pelos investidores e pelas partes interessadas nos projetos de infraestrutura. 

Porém, mesmo o Brasil sendo um país que apresenta um considerável risco político, este tipo 

de risco não será aprofundado durante a dissertação. 

Depois do correto mapeamento de todos os tipos de riscos presentes em um projeto de 

infraestrutura, é necessário analisar e alocar tais riscos entre as partes interessadas do projeto. 

Segundo Radar PPP (2014), alocar os riscos significa decidir qual parte do contrato de PPP ou 

concessão vai suportar o custo ou absorver o benefício de uma alteração inesperada nos 

resultados do projeto. A materialização de cada risco mapeado e a alocação objetiva dos riscos 

de forma adequada são um dos principais meios de atingir a eficiência pretendida do projeto.  

A alocação de riscos é uma etapa importante do processo de estruturação de projetos e discutida 

em diversos estudos internacionais sobre diversas áreas do setor de infraestrutura. Como 

exemplo, uma conclusão apresentada por Kayser (2016) é de que o governo chinês deve alocar 

melhor os riscos entre as partes interessadas nos projetos de energia solar fotovoltaica na China. 

Em relação à projetos de energia renovável ao redor do mundo, os autores Arnold e Yildiz 

(2015) estudam a alocação de riscos necessárias para o sucesso dos projetos e apresentam 

formas de alocar os riscos para esses tipos de projeto, reforçando a importância da correta 

alocação para o futuro dos projetos. Já os autores Gatzert e Kasub (2016) abordam o tema de 

alocação de riscos em relação aos parques eólicos no mercado europeu e concluem que a 

alocação dos riscos de construção e operação, além dos riscos políticos e regulatórios são muito 

importantes para tais projetos e que o setor europeu ainda precisa aprimorar uma forma de 

seguro contra estes riscos para os empreendimentos eólicos. Os autores Shabata e Zayed (2016) 

apresentam uma proposta de framework para identificação dos riscos em infraestruturas 

municipais e os resultados que encontraram mostram que os fatores econômicos têm o maior 

impacto no índice de risco geral. 

Uma das áreas do setor de infraestrutura brasileiro que avançou em seus processos de alocação 

de riscos foi a área de transportes, a partir da metodologia de identificação de riscos e de 

elaboração da matriz de riscos para os projetos rodoviários de acordo com o Departamento 

Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT (2013). Tal metodologia foi elaborada de 

modo pioneiro no Brasil pelo DNIT apenas para empreendimentos contratados à luz das 

contratações integradas, no Regime Diferenciado de Contratações (RDC). Porém, de acordo 

com Caldeira (2015), a metodologia de riscos instituída pelo DNIT ainda necessita de 
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significativos aperfeiçoamentos, visto que importantes aspectos do processo de gerenciamento 

de riscos foram abordados de forma superficial, isto é, sem a devida fundamentação, ou 

simplesmente não foram abordados. Dessa forma, a metodologia deve ser utilizada com 

parcimônia pelos outros setores de infraestrutura. 

De acordo com o DNIT (2013), a etapa de identificação de riscos consiste em definir os riscos 

que podem afetar o empreendimento e dar início ao processo de tratamento de riscos do 

empreendimento e, com os riscos identificados, é elaborada a matriz de riscos para registrá-los, 

documentando as suas características, além de determinar as respostas aos riscos e definir as 

responsabilidades de cada parte interessada. Essas são etapas que devem estar presentes na 

etapa de estruturação de projetos de infraestrutura. O modelo desenvolvido para o processo de 

identificação de riscos e as ferramentas e técnicas utilizadas, segundo o DNIT (2013), estão 

representados na Figura 2:6. 

 

Figura 2:6 Processo de Identificação, Ferramentas e Técnicas para Identificação de Riscos 

Fonte: Adaptado de DNIT (2013) 

De acordo com DNIT (2013), a matriz de riscos deve expressar os seguintes elementos do risco: 

• O evento de risco e sua descrição; 

• As causas do risco, definindo o tipo de risco, que está associada à probabilidade de 

ocorrência; 

• Os efeitos do risco, que está associado ao impacto do risco. 
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Aragão et. al. (2005) citam que em projetos de PPP, a alocação depende da modalidade de 

parceria adotada. A alocação típica de risco proposta por Aragão et. al. (2005) relativa aos 

modelos Design and Build2 (DB), Design, Build, and Operate 3(DBO), Design, Build, Operate 

and Finance4 (DBOF) e Concessão, em função da capacidade das partes de gerenciá-los e das 

condições de mitigação, está representada no Quadro 2:2. 

Quadro 2:2 Alocação típica de risco e forma de mitigação 

 

Fonte: Adaptado de Department of the Environment and Local Government (2000) apud. 

Aragão et. al. (2005 - Adaptado) 

Segundo Hohl (2012), o empreendedor que pretende alocar seus recursos em investimentos 

ligados a projetos de geração de energia está sujeito a riscos que são resumidos e categorizados 

em dois tipos: primeiro em riscos inerentes à fase de implantação de um novo projeto no setor, 

como risco de construção, financiabilidade, ambientais, desapropriações, sociais, de integração, 

                                                 
2 Design and Build (DB) – Execução de projeto e construção. A partir da edição da Lei n. 12.462/2011, os contratos 

DB passaram a ser autorizados e receberam a denominação legal de Contratação Integrada pelo Regime 

Diferenciado de Contratações - RDC, não sendo considerados PPPs. (MPOG, 2014) 

 
3 Design, Build, and Operate (DBO) – Por estas siglas se identificam projetos nos quais o parceiro privado é 

responsável pelo desenho dos projetos de arquitetura e engenharia, construção e pela operação da infraestrutura. 

 
4 Design, Build, Operate and Finance (DBOF) – Projetos nos quais o parceiro privado é responsável pelo desenho 

dos projetos de arquitetura e engenharia, construção, pela operação e pelo financiamento da infraestrutura. 

Categoria de Risco Turnkey
BOT, BOO, DB, DBO, 

DBOF
Concessão

Risco de Planejamento RAC RAC RAC

Risco de Concepção TF TF TF

Risco de Construção TF TF TF

Risco Operacional TF TF TF

Risco de Demanda RAC TF TF

Risco do Valor Residual RAC TF TF

Risco Financeiro RAC TF TF

Risco Legislativo RAC RAC RAC

RAC = Retido pela Autoridade Contratante                                                                                                                                                                                             

TF = Transferido para o Contratado (fornecedor)
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entre outros, e segundo, em riscos inerentes ao projeto operacional, como os riscos de operação 

e manutenção, regulatório-político, suprimento, mercado, crédito, macroeconômico e casos 

fortuitos e força maior. 

De acordo com Radar PPP (2014), existem dois objetivos principais a se ter em mente na 

alocação de riscos: (i) criar incentivos para as partes gerenciarem os riscos de maneira adequada 

e (ii) criar estruturas de proteção em favor das partes interessadas contra os riscos que elas não 

estão concordando em assumir. Cita, ainda, que um princípio central da alocação de riscos é 

que cada risco deve ser alocado à parte que detém a melhor capacidade para gerenciá-lo e que 

a estrutura de alocação de riscos também tem importantes consequências para as finanças do 

projeto, por influenciar na rentabilidade requerida pelo setor privado. 

Como desdobramento da premissa citada por Radar PPP (2014), tem-se que cada risco deve ser 

de responsabilidade da parte que tiver os itens citados abaixo, gerando eficiência econômica e 

redução dos preços associados à infraestrutura: 

• A melhor aptidão para gerenciar e reduzir a probabilidade de materialização deste risco; 

• A melhor aptidão para controlar o impacto da materialização do risco nos resultados do 

projeto, antecipando-se a ele, avaliando-o e reagindo; 

• A melhor aptidão para absorver custos derivados da materialização dos riscos. 

2.2 PROJETOS DE INFRAESTRUTURA 

A infraestrutura econômica, segundo o IPEA (2010), nada mais é que a estrutura sobre a qual 

se organizam as atividades produtivas. É a infraestrutura pensada para a produção, e não para 

os cidadãos e seus domicílios. O conceito abarca os elementos fundamentais para a realização 

física da produção, ou seja, as rodovias, as ferrovias, os portos e aeroportos, a energia elétrica, 

o petróleo e o gás natural, biocombustíveis e as tecnologias de informação e comunicação.  

Já o Banco Mundial inclui habitação, saneamento e fornecimento de água (STRAUB, 2008), 

enquanto o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) se restringe a 

energia elétrica, telecomunicações, saneamento e logística de transportes (BORÇA JR.; 

QUARESMA, 2010). A Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), por 

sua vez, usa um termo bem mais abrangente, adicionando aos elementos mais comuns todo tipo 

de prestação de serviços públicos, como abastecimento de água, energia elétrica, gás natural, 

drenagem, irrigação e coleta de resíduos (SÁNCHEZ, 2009). 
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Em relação aos projetos de infraestrutura, Grilo (2008) comenta que o processo de projeto se 

assemelha em partes aos processos de projeto de empreendimentos convencionais de base 

imobiliária, apresentando os riscos envolvidos durante o processo de projeto, a configuração 

comercial e legal como diferenças fundamentais que o investimento pode assumir. Dessa forma, 

assume que o processo de projeto de obras de infraestrutura pode ser estudado de forma 

semelhante ao processo de projeto de edificações, com uma abrangência a parte para o 

gerenciamento de riscos. 

2.2.1 Estruturação de Projetos de Infraestrutura 

Como um dos principais desenvolvedores desse tipo de projeto, o Reino Unido foi o primeiro 

país a desenvolver PPPs como uma alternativa para melhorar a gestão pública. Elas são 

utilizadas em projetos de infraestrutura e serviços públicos, particularmente em áreas como 

rodovias, aeroportos, gestão de resíduos, presídios, entre outras (RADAR PPP, 2014).  

Segundo Sen (2014), as lições que podem ser aprendidas com a experiência internacional em 

relação ao uso de PPPs e Iniciativas de Financiamento Privado (PFI), assim como sua relevância 

para a situação no Brasil são as mais diversas, explicitando a importante opinião de que os 

projetos de PPP/PFI, quando são bem planejados e estruturados, podem reduzir o compromisso 

orçamentário, atrair financiamento externo, criar novas infraestruturas e oferecer serviços 

públicos de alta qualidade. 

O Brasil apresenta sérias carências de infraestrutura, tanto na área de energia elétrica, quanto 

na área de transportes, como por exemplo, aeroportos e estradas. Os problemas e causas disso 

foram citados por Pinheiro (2015), como a falta de um planejamento setorial adequado, a 

demanda por serviços de infraestrutura com crescimento acima do aumento da renda brasileira, 

o baixo nível de investimento em infraestrutura, estacionado há décadas entre 2,0% e 2,5% do 

PIB, que, segundo o autor, é insuficiente para repor o que é depreciado e ainda expandir a 

capacidade de oferta, além da baixa eficiência do investimento feito no setor, com atrasos e 

sobrecustos na execução dos projetos, incluindo as obras do Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC). Como conclusão, o autor cita que a diferença marcante de um projeto 

realizado no prazo e custo planejados está na qualidade da sua estruturação. 

Ainda que muitos países emergentes tenham necessidade de ampliar a oferta de infraestrutura 

para apoiar seu processo de desenvolvimento, o fato de apenas elevar o investimento público 
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nessa área pode não trazer o resultado esperado, caso isso não seja feito com uma maior 

eficiência e planejamento (FMI, 2014). 

Flyvbjerg (2009) analisou uma amostra internacional de projetos de infraestrutura e concluiu 

que a maioria desses projetos subestima o prazo e os custos e superestima os seus benefícios, 

mostrando que a incapacidade de se executarem projetos relativamente complexos nos prazos 

estabelecidos não é exclusiva do Brasil ou dos países emergentes. 

Frischtak (2013) descreve a atividade de estruturação do projeto de PPP ou concessão como a 

elaboração e negociação de contratos cuja complexidade é dada pela necessidade de estabelecer 

um equilíbrio na alocação de riscos, na identificação e precificação das obrigações assumidas 

pelo ente público, na definição dos resultados esperados e na estrutura de compensação da parte 

privada para diferentes tipos de infraestrutura e situações. 

Farquharson et. al. (2011) apresentam que, em um contexto mundial, mais do que a falta de 

interesse do setor privado, o que limita a participação privada na provisão de serviços de 

infraestrutura por meio de concessões e PPPs é a falta de oferta de projetos bem estruturados. 

Segundo Camacho e Rodrigues (2015b), na etapa de estruturação de projetos que se situa um 

dos maiores gargalos à realização de investimentos em infraestrutura no Brasil. 

Os estudos do B20 Austrália (2014) também concluíram que a falta de uma estrutura de 

preparação permanente de projetos de infraestrutura que sejam críveis, lucrativos, financiáveis 

e prontos a executar, e ao mesmo tempo ofereçam taxas de retorno atraentes, considerando o 

risco assumido, é a maior barreira à participação privada na provisão de serviços de 

infraestrutura. 

Para se chegar em uma estrutura de preparação permanente de projetos de infraestrutura, 

primeiro a área pública deve buscar definir quais são os projetos prioritários de infraestrutura 

para o país e para a sociedade. No Brasil tem-se a definição de projetos prioritários regida pelo 

Decreto n. 8.874/2016, que regulamenta as condições para aprovação dos projetos de 

investimento considerados como prioritários na área de infraestrutura. O Decreto define como 

prioritários:  

• Projetos objeto de processo de concessão, permissão, arrendamento, autorização ou 

parceria público-privada, e que integrem o Programa de Parcerias de Investimentos 

(PPI) ou o programa que venha a sucedê-lo;  

• Projetos aprovados pelo ministério setorial responsável e realizados por concessionária, 

permissionária, autorizatária, arrendatária ou Sociedade de Propósito Específico (SPE). 
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O decreto também estipula que os projetos de investimento devem visar à implantação, 

ampliação, manutenção, recuperação, adequação ou modernização de empreendimentos em 

infraestrutura dos setores de logística e transporte, mobilidade urbana, energia, 

telecomunicações, radiodifusão, saneamento básico e irrigação. 

Em atendimento ao Decreto n. 8.874/2016, o Ministério de Minas e Energia (MME) emitiu as 

Portarias MME n. 505/2016 e n. 506/2016, ambas para a área de infraestrutura de energia 

elétrica, disciplinando os requisitos para a aprovação de projetos de investimento como 

prioritários. 

A Portaria MME n. 505/2016, estabelece as condições e procedimentos para aprovação dos 

projetos de distribuição de energia elétrica, de titularidade de Concessionárias de Distribuição 

de Energia Elétrica, como prioritários. Já a Portaria MME n. 506/2016 estabelece as condições 

e procedimentos para aprovação dos projetos de transmissão e geração de energia elétrica, de 

titularidade de Concessionárias de Transmissão de Energia Elétrica e de Concessionárias e 

Autorizatárias de Geração de Energia Elétrica, como prioritários. 

Segundo Farquharson et. al. (2011), as autoridades frequentemente falham em não perceber as 

significativas diferenças entre os processos licitatórios em formas tradicionais de contratação 

pública e em PPPs, assim como as implicações para o volume de recursos, expertises, e foco 

em resultados, e os novos processos e instituições que isso exige. Principalmente nos projetos 

de infraestrutura, é fundamental ter uma boa compreensão de como os licitantes privados 

enxergam o projeto e de quais devem ser seus custos efetivos. 

A partir dos estudos avaliados, pode se afirmar que uma estruturação dos projetos de 

infraestrutura feita com qualidade e baseada em boas práticas internacionais permite atingir 

objetivos fundamentais como aumentar o número de projetos viáveis que possam ser 

executados tanto pelo ente público quanto pelo ente privado, além de aumentar o valor de 

retorno dos projetos para a sociedade, a medida que o projeto será executado com menores 

custos e prazos, gerando maiores benefícios. 

2.2.2 Concessões e PPPs (Parcerias Público-Privadas) 

De acordo com o MPOG (2014), as concessões e as parcerias público-privadas (PPPs) são uma 

das possibilidades disponíveis aos governos para a oferta de infraestruturas econômicas e 

sociais à população e que a experiência internacional oferece evidências de que são projetos 

eficazes para se obter o melhor uso dos recursos públicos, a entrega da infraestrutura no prazo 
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e orçamento previstos e a operação mais eficiente na prestação de serviços e na manutenção 

dos bens. Uma das principais características das parcerias público-privadas que permite esses 

resultados é a adequada divisão dos riscos contratuais entre o poder público e o parceiro 

privado, a qual incentiva a inovação, a eficiência, o uso em nível ótimo dos ativos vinculados 

ao projeto e a gestão orientada à satisfação dos usuários.  

Segundo Anger (2006) e Grilo (2008), as PPPs têm como principal meta vencer os gargalos e 

entraves ao desenvolvimento de projetos que trariam um bem social e que o Estado por si só 

não conseguiria prover para a sociedade sem a participação do setor privado.  

O investimento privado em infraestrutura pública em países europeus teve início no século 18, 

tendo o contrato de concessão que forneceu água potável para Paris como exemplo (TANG et 

al., 2010), mas a abordagem de PPPs se apresentou como uma forte tendência apenas no final 

dos anos 90. 

A ideia de permitir que empresas privadas participem de projetos de infraestruturas públicas 

resultou no surgimento das PPPs (LI e AKINTOYE, 2003; THE WORLD BANK e IFC, 1992). 

Porém, há vários conceitos para as PPPs devido à existência de diversos tipos de estruturação 

e formas de projetos em diferentes países (TANG et al., 2010). 

Segundo Radar PPP (2014), o Reino Unido desenvolveu uma experiência bem-sucedida com 

PPPs ao longo das últimas décadas e tornou-se um benchmarking mundial, apresentando como 

um dos pontos mais importantes de sua experiência o reconhecimento de que PPPs devem ser 

avaliadas e julgadas de um ponto de vista mais amplo do que somente uma análise focada em 

aspectos quantitativos de custos e benefícios financeiros para os governos. 

Já nos Estados Unidos da América, o Conselho Nacional de Parceria Público-Privada define 

uma PPP como um acordo contratual entre uma agência do setor público e um desenvolvedor 

privado com fins lucrativos, em que os recursos e os riscos são compartilhados com a finalidade 

de prestação de um serviço público ou desenvolvimento de infraestrutura pública (LI e 

AKINTOYE, 2003).  

No Canadá, as PPPs são definidas como um projeto de cooperação entre os setores público e 

privado, construído sobre a experiência de cada parceiro, que melhor atenda às necessidades 

públicas definidas através da alocação adequada de recursos, riscos e benefícios (TANG et al., 

2010). 

A abordagem de PPPs vem sendo muito utilizada na Inglaterra desde 1997 (WINCH, 2000), 

com a participação de empresas privadas no desenvolvimento da infraestrutura britânica, 
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participando da concepção, financiamento, construção e/ou operação de um setor de utilidade 

ou serviço público (AKINTOYE et al., 2003 (a)(b)).  

As parcerias público-privadas no Brasil são contratos administrativos de concessão, regidas 

pela Lei n. 11.079/2004 que estabelece como características básicas das parcerias público-

privadas o valor do contrato igual ou superior a vinte milhões de reais, com período de prestação 

de serviço igual ou superior a cinco anos, a contratação conjunta de obras e serviços, além da 

existência de contraprestação pecuniária do parceiro público ao privado. As concessões podem 

ser na modalidade patrocinada, que é a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de 

que trata a Lei n 8.987/1995, quando envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários, 

uma contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado (Lei 11.079/2004). 

Nas concessões patrocinadas, a remuneração do parceiro privado se dá por meio de tarifa 

cobrada aos usuários, complementada por contraprestação pública que exerce função de 

subsídio ou patrocínio. A contraprestação pública na concessão patrocinada se destina a 

viabilizar financeiramente projeto de interesse público no qual a iniciativa privada não teria 

interesse em executar sem remuneração adicional à tarifa, quer pelo custo de implantação e 

operação quer pela necessidade de modicidade tarifária do serviço público a ser prestado à 

população.  

Já a modalidade de concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a 

Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou 

fornecimento e instalação de bens. Nas concessões administrativas a remuneração do parceiro 

privado se dá por meio de contraprestação pública, sem cobrança de tarifas dos usuários. 

Segundo Agostinho e Argôlo (2016), a Lei de Parcerias Público-Privadas, Lei n. 11.079/2004, 

estabelece o regramento para aplicação das Parcerias Público-Privadas, definindo-as como 

contratos de concessão nas modalidades patrocinada ou administrativa. Estes contratos diferem 

do instrumento de outorga onerosa ou consórcio imobiliário previstos no Estatuto das Cidades, 

Lei n. 10.257/2001. O Quadro 2:3 apresenta a diferenciação entre as formas de estruturação de 

projetos presentes na legislação brasileira. 
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Quadro 2:3 Diferenciação entre Concessão, PPPs e Terceirização do Serviço Público 

 

Fonte: Adaptado de UPPP (2008) e Agostinho e Argôlo (2016) 

Entretanto, nas discussões sobre a modelagem de projetos, é comum o emprego de 

nomenclatura complementar para as concessões, com uma nomenclatura que reflete a estrutura 

das obrigações e serviços transferidos ao concessionário. Na prática internacional é comum se 

indicarem por siglas as diferentes modelagens de parcerias público-privadas conforme a 

extensão da transferência de funções à iniciativa privada. A seguir, apresentam-se exemplos de 

modelagens definidos por Midgley (1994) e que são compatíveis com a legislação brasileira, 

segundo o MPOG (2014): 

• DBFO (Design-Build-Finance-Operate), DBO (Design-Build-Operate):  

Por estas siglas se identificam projetos nos quais o parceiro privado é responsável pelo 

desenho dos projetos de arquitetura e engenharia, construção, financiamento e prestação 

de serviços relacionados à PPP (por exemplo, a construção de um hospital com a 

prestação de serviços clínicos à população). Ela é a que apresenta maior transferência 

Patrocinada Administrativa

Dispositivo Legal

Lei Federal n. 8.987/95                      

(Lei Geral de Concessões 

e Permissões)         

Lei Federal n. 8.666/93                                                                            

(Lei de Licitações)

Descrição

Não envolve

contraprestação

pecuniária do

parceiro público ao

parceiro privado

Prevê além da tarifa

cobrada dos usuários,

contraprestação

pecuniária do parceiro

público ao parceiro

privado.

Envolve prestação

de serviços de que

a Administração

Pública seja a

usuária direta ou

indireta.

Serviços da Administração 

Pública que podem ser 

terceirizados são aqueles que 

apóiam a realização das 

atividades essenciais ao 

cumprimento da missão 

institucional do órgão ou 

entidade

Valor Não estabelecido

Prazo 5 anos (Lei n. 8.666/93)

Fundo 

Garantidor
Não aplicável Não Aplicável

Contraprestação 

do Setor Público

Aplicável apenas em

situações excepcionais

(art. 26 da Lei

complementar 101/00)

Necessária

Risco de 

Demanda

Assumido unicamente

pelo concessionário

(art. 2º da Lei 8.987/95)

Não aplicável
Compartilhado entre parceiro privado e 

público

Item Concessão Convencional
Parcerias Público-Privadas (PPPs) Terceirização do Serviço 

Público

Lei Federal n. 11.079/04                                                                                                 

(Lei das PPPs)

Mínimo de R$ 20 milhões

Entre 5 e 35 anos

Não estabelecido

Necessário

Necessária
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de responsabilidades ao parceiro privado e é a mais utilizada na experiência 

internacional. Este tipo de PPP é preterido apenas em casos nos quais certas 

especificidades impeçam a sua utilização. Isto porque dentre todas as estruturas 

contratuais em projetos de PPP, ela é a que melhor divide as responsabilidades do 

projeto, alocando boa parte dos riscos, como o de construção, ao parceiro privado ao 

invés do parceiro público. 

• DBFM (Design-Build-Finance-Maintenance) 

Nesse caso, há delegação ao parceiro privado das funções de desenho dos projetos de 

arquitetura e engenharia, construção, financiamento e prestação de serviços 

relacionados à manutenção da infraestrutura, conservação, vigilância, limpeza, 

alimentação (chamados pelos ingleses de soft services). 

• BOT (Build, Operate and Transfer):  

O parceiro privado tem a responsabilidade de construir (ou recuperar), operar, transferir 

o ativo para o agente público. O ativo, durante o tempo de concessão, é de propriedade 

pública. 

• BOO (Build, Operate and Own):  

Assim como no BOT, o parceiro privado tem a responsabilidade de construir (ou 

recuperar) e operar o projeto. Porém, o ativo durante o tempo de concessão é de 

propriedade do parceiro privado. 

• ROT (Refurbish-Operate-Transfer):  

Em qualquer das nomenclaturas acima, a construção (built) pode ser substituída pela 

reabilitação ou reforma (rehabilitate ou refurbish) de bem público previamente 

existente. Nesse caso, refere-se a projetos com infraestrutura já existente, mas que 

demanda atualização das instalações para pleno atendimento dos serviços e dos 

indicadores de desempenho previstos no contrato. 

A Lei n. 11.079/2004 proíbe a celebração de contrato de parceria público-privada que tenha 

como objeto único o fornecimento de mão de obra, o fornecimento e instalação de 

equipamentos ou a execução de obra pública. 
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Os contratos O&M (Operation-Maintenance – operação e manutenção), quando envolvem 

apenas o fornecimento de mão-de-obra, serão considerados contratos administrativos comuns 

regidos pela Lei n. 8.666/1993, assim como quando houver a simples aquisição de 

equipamentos. Há possibilidade de contratos de PPP com operação e manutenção, quando 

houver necessidade de investimentos em reforma de bem público pré-existente como ocorre 

nos contratos ROT (refurbish-operate-transfer – reforma, operação e transferência). 

Exemplos interessantes são os contratos DB (Design-Build – projeto e construção). Até 2011 

era vedada a contratação de obra e serviço do autor do projeto básico ou executivo (Lei n. 

8.666/1993). A partir da edição da Lei n. 12.462/2011, os contratos DB passaram a ser 

autorizados e receberam a denominação legal de Contratação Integrada pelo Regime 

Diferenciado de Contratações - RDC, não sendo considerados PPPs. (MPOG, 2014) 

De acordo com a Lei n. 8987/1995, a concessão de serviço público é a “delegação de sua 

prestação, feita pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade concorrência, à 

pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por 

sua conta e risco e por prazo determinado”. Quando se fala no setor de energia elétrica 

especificamente, tal instituto é regulado pela Lei n. 9.427/1996. 

Além dos sistemas de estruturação mencionados anteriormente, os autores Gransberg e Shane 

(2015) citam o modelo CMGC (Construction Manager/General Contractor ou também 

chamado Construction Manager-at-risk), que é a utilização de uma abordagem via equipe 

integrada do planejamento, projeto e construção de infraestrutura, com o objetivo de controlar 

o cronograma e o orçamento, além de garantir a qualidade para o proprietário do projeto. 

Um contrato CMGC é separado em duas partes: os serviços pré-construção e a etapa de 

construção propriamente dita. Com isso, os stakeholders principais participam desde o início 

do projeto, devendo se comprometer a um alto grau de colaboração entre eles. Além disso, o 

CMGC apresenta meios para negociação da alocação de risco entre as partes através de seu 

mecanismo de preços.  

O objetivo deste método de estruturação de projeto é envolver os especialistas em riscos e em 

construção desde o início do processo de projeto para aumentar o grau de atingimento de uma 

obra bem executada, no prazo e com o orçamento proposto, gerenciar riscos e facilitar a 

execução simultânea do projeto e construção sem que o proprietário deixe de controlar os 

detalhes do projeto como ocorre na forma DB (Design-Build – projeto e construção). 
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Como o empreiteiro de construção é trazido para o projeto durante a etapa de estruturação, a 

implementação do CMGC envolve o desenvolvimento de um processo de seleção que se baseia 

em fatores diferentes da forma de quem oferece a oferta mais baixa. Dessa forma, uma 

vantagem da estruturação de projetos via CMGC é a capacidade de selecionar o empreiteiro 

com base em qualificações, histórico de desempenho em outros projetos e registros de sucesso 

em outros empreendimentos, ao invés de selecionar o empreiteiro que apresentou a proposta de 

menor preço na licitação, as vezes, inclusive, de forma equivocada ou irresponsável 

(SCHIERHOLZ et al., 2012).  

Dessa forma, a estruturação via CMGC é baseada em uma seleção de melhor valor. Uma 

definição simples de sistemas de seleção de melhor valor é simplesmente selecionar um 

empreiteiro com base em algo diferente do que apenas o preço ofertado (GRANSBERG e 

SHANE, 2015).  

Portanto, pode-se concluir que os critérios de avaliação dos empreiteiros concorrentes e 

interessados no projeto, quando se referem à critérios dissociados dos preços propostos durante 

uma concorrência, são mais importantes do que os elementos de preço propriamente dito, 

tornando o CMGC um método de estruturação e construção de empreendimentos de 

infraestrutura verdadeiramente de melhor valor.  

Baseado nos dados apresentados por Gransberg e Shane (2015), projetos do setor de 

infraestrutura de transportes dos Estados Unidos, estruturados via CMGC, apresentam a seleção 

do empreiteiro baseada, em média, em 27% de itens relacionados ao preço ofertado e 73% de 

outros itens, o que permite que um empreiteiro ganhe o processo de concorrência sem oferecer 

o preço mais baixo possível, sendo uma das conclusões da pesquisa apresentada no artigo de 

que os critérios de avaliação de itens dissociados de preço ofertado deveriam ter mais peso do 

que os critérios baseados no preço ofertado pelo empreiteiro durante a concorrência. 

A Figura 2:7 a seguir, adaptada dos estudos de Gransberg e Shane (2015), mostra um espectro 

do sistema de estruturação de projetos. A partir da figura original do artigo dos autores, pôde-

se fazer uma correlação do tipo de iniciação de projetos apresentado com as formas de 

estruturação de projetos de infraestrutura no Brasil, com o tipo de estruturação via CMGC ainda 

não sendo utilizado no país.  
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Figura 2:7 Espectro do sistema de estruturação de projetos 

Fonte: Adaptado de Gransberg e Shane (2015) 

Com o exposto, sustentado pela pesquisa de opinião feita por Pereira (2012), surge a 

necessidade de uma linha de pesquisa acadêmica que contribua para uma utilização mais 

eficiente das PPPs e concessões no Brasil, a partir de uma melhor estruturação de projetos de 

infraestrutura.  

2.3 SETOR ELÉTRICO BRASILEIRO (SEB) 

Diante do contexto da dissertação, a revisão da literatura sobre o setor elétrico brasileiro (SEB) 

tem como objetivo traçar um panorama da atual conjuntura do setor, considerando os seus 

agentes e suas respectivas funções. 

De acordo com TCU (2016), o setor elétrico, assim como outros segmentos produtivos, pode 

ser comparado a uma engrenagem cujo funcionamento depende da atuação dos agentes 

setoriais, que, por sua vez, representam as peças dessa engrenagem. Dessa forma, com o 

objetivo de garantir a segurança no suprimento de energia elétrica, a modicidade tarifária e a 

universalização de acesso, a engrenagem deve ter um encaixe perfeito e peças bem distribuídas, 

com a atuação de cada agente setorial bem alinhada e com as funções bem definidas e 

desempenhadas. 
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Por ser estratégico para o crescimento nacional, o setor elétrico brasileiro experimentou 

profundas reformulações estruturais nos últimos anos, passando do monopólio estatal em 1995, 

com 100% dos investimentos de origem pública, para a abertura de capital privado.  

O modelo do setor elétrico brasileiro foi modificado após a crise do “apagão” de 2001, que 

culminou em um plano de racionamento de energia elétrica (CCEE, 2011), para um novo 

modelo, inaugurado em 2004, com a promulgação das Leis 10.847/2004 e 10.848/2004 e do 

Decreto nº 5.163/2004. Com este modelo, o Estado reassumiu o planejamento do setor elétrico 

(ANEEL, 2008; CCEE, 2011). No modelo atual, o poder concedente licita os empreendimentos 

que serão objetos de outorgas de concessão de serviço público, assim como expede atos 

autorizativos para as concessionárias existentes, sem fazer qualquer distinção, na disputa, entre 

empresas estatais e não estatais. Os prazos da outorga são os mesmos para as estatais e empresas 

de capital exclusiva ou majoritariamente privado. O Quadro 2:4 resume as diferenças entre os 

modelos do setor elétrico brasileiro e o que foi atualizado de um modelo antigo para o mais 

atual, de acordo com o apresentado pela CCEE (2017a). 

 

  



39 

 

Quadro 2:4  Mudanças no Setor Elétrico Brasileiro (SEB) 

 

Fonte: Adaptado de CCEE (2017a) 

O atual modelo do setor elétrico visa atingir três objetivos principais: 

• Garantir a segurança do suprimento de energia elétrica; 

• Promover a modicidade tarifária; 

• Promover a inserção social no Setor Elétrico Brasileiro (SEB), em particular pelos 

programas de universalização de atendimento. 

Dentre os três objetivos, o principal é a modicidade tarifária, que deve ser visualizada sob o 

contexto da necessidade da cobrança para prestação de serviços públicos pelo Estado 

(Fornecimento de energia elétrica para a sociedade) e do outro lado, da obrigação deste garantir 

acesso ao serviço à coletividade como um todo, de forma isonômica, com continuidade, 

mediante a cobrança de tarifa módica, de modo a assegurar ao indivíduo o direito de acesso ao 

Fatores Modelo Antigo (até 1995)
Modelo de Livre Mercado 

(1995 a 2003)
Novo Modelo (2004)

Financiamento Através de recursos públicos
Através de recursos públicos e 

privados

Através de recursos públicos e 

privados

Situação das 

Empresas
Empresas verticalizadas

Empresas divididas por 

atividade: geração, transmissão, 

distribuição e comercialização

Empresas divididas por 

atividade: geração, transmissão, 

distribuição, comercialização, 

importação e exportação.

Pública ou 

Privada

Empresas predominantemente 

Estatais

Abertura e ênfase na privatização 

das Empresas

Convivência entre Empresas 

Estatais e Privadas

Situação das 

Empresas

Monopólios - Competição 

inexistente

Competição na geração e 

comercialização

Competição na geração e 

comercialização

Tipos de 

Consumidores
Consumidores Cativos Consumidores Livres e Cativos Consumidores Livres e Cativos

Formação das 

Tarifas

Tarifas reguladas em todos os 

segmentos

Preços livremente negociados na 

geração e comercialização

No ambiente livre: Preços 

livremente negociados na geração 

e comercialização. No ambiente 

regulado: leilão e licitação pela 

menor tarifa

Tipo de 

Mercado
Mercado Regulado Mercado Livre

Convivência entre Mercados 

Livre e Regulado

Planejamento

Determinativo - Grupo 

Coordenador do Planejamento 

dos Sistemas Elétricos (GCPS)

Indicativo pelo Conselho 

Nacional de Política Energética 

(CNPE)

Feito pela Empresa de Pesquisa 

Energética (EPE)

Forma de 

Contratação
100% do Mercado

85% do mercado (até 

agosto/2003) e 95% mercado (até 

dez./2004)

100% do mercado + reserva

Liquidação das 

Sobras/Déficits

Sobras/déficits do balanço 

energético rateados entre 

compradores

Sobras/déficits do balanço 

energético liquidados no 

Mercado Atacadista de Energia 

(MAE)

Sobras/déficits do balanço 

energético liquidados na CCEE. 

Mecanismo de Compensação de 

Sobras e Déficits (MCSD) para 

as Distribuidoras.
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serviço público. Quanto a isso, o modelo estabelece a livre concorrência na concessão de 

geração e transmissão de energia elétrica e prevê a compra pelas distribuidoras no ambiente 

regulado por meio de leilões promovidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 

observado o critério de menor tarifa, objetivando a redução do custo a ser repassado à tarifa dos 

consumidores cativos. 

O licitante vencedor, após apresentar no leilão a menor tarifa pela energia gerada, assume um 

contrato de outorga do empreendimento de geração. Com esse contrato, ele assume o 

compromisso de construir, operar e manter, por prazo determinado, o empreendimento. Em 

contrapartida, o empreendedor possui autorização de explorar comercialmente a energia elétrica 

produzida. 

Antes da participação nos leilões de energia, os empreendedores interessados, sejam públicos 

ou privados, avaliam a rentabilidade do investimento, cujas variáveis principais são o custo de 

construção, manutenção e operação do empreendimento, as fontes de financiamento para a sua 

construção e as receitas auferidas com a venda da energia produzida. 

Os principais agentes institucionais que executam atividades de governo ou regulatórias, e suas 

relações, são esquematizados na Figura 2:8. 

 

Figura 2:8 Instituições do Setor Elétrico que executam atividades do governo ou regulatória 

Fonte: TCU (2016) 
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De acordo com o Decreto n. 8.871/2016 da Presidência da República, órgão máximo do Poder 

Executivo, cabe ao Ministério de Minas e Energia (MME) formular as políticas públicas do 

setor, induzi-las e supervisioná-las. Compete, ainda, ao Ministério de Minas e Energia zelar 

pelo equilíbrio conjuntural e estrutural entre a oferta e a demanda de energia elétrica no País. 

Para o desempenho de sua função, o MME segue as diretrizes do Conselho Nacional de Política 

Energética (CNPE), o qual foi criado pela Lei n. 9.478/1997, como órgão vinculado à 

Presidência da República. Esse conselho tem a atribuição de propor ao Chefe do Executivo 

políticas nacionais na área de energia, em articulação com as demais políticas do país. 

Tendo como foco o planejamento de expansão do setor elétrico tanto em relação aos 

empreendimentos de geração quanto de transmissão de energia, além da execução de estudos 

para definição da matriz energética brasileira, a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), criada 

pela Lei 10.847/2004, fornece subsídios e apoio técnico ao Ministério, por meio da elaboração 

de estudos e pesquisas, tais como o Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE) e o Plano 

Nacional de Energia (PNE). 

Em relação ao Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico (CMSE), órgão sob coordenação 

direta do MME, ele foi criado pelo Decreto n. 5.175/2004 com o objetivo de monitorar, 

acompanhar e avaliar permanentemente a continuidade e a segurança do suprimento 

eletroenergético em todo o território nacional. 

Já a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), autarquia em regime especial vinculada 

ao Ministério de Minas e Energia (MME), foi criada por meio da Lei n. 9.427/1996 e do Decreto 

n. 2.335/1997. Ela tem por finalidade regular e fiscalizar a produção, transmissão, distribuição 

e comercialização de energia elétrica, em conformidade com as políticas e diretrizes do governo 

federal, zelando pela adequação dos serviços públicos de energia elétrica prestados pelos 

agentes privados. Ou seja, é a entidade que faz a interface com os atores responsáveis pela 

geração, transmissão, distribuição, comercialização, e operação do sistema. 

Em conjunto com tais instituições governamentais, o Operador Nacional do Sistema Elétrico 

(ONS) e a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE), entidades de direito 

privado, desempenham funções de interesse público no âmbito do setor elétrico. Além destas 

entidades, também se tem a participação dos agentes de geração, transmissão, distribuição e 

comercialização, representados na Figura 2:9. 
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Figura 2:9 Instituições de Direito Privado e Demais Agentes do Setor Elétrico 

Fonte: TCU (2016) 

O Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) é o agente responsável pela coordenação e 

controle da operação das instalações de geração e transmissão de energia elétrica no Sistema 

Interligado Nacional (SIN) e pelo planejamento da operação dos sistemas isolados do país, sob 

a fiscalização e regulação da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). Instituído como 

uma pessoa jurídica de direito privado, sob a forma de associação civil sem fins lucrativos, o 

ONS foi criado em 26 de agosto de 1998, pela Lei n. 9.648, com as alterações introduzidas pela 

Lei n. 10.848/2004 e regulamentado pelo Decreto n. 5.081/2004. 

A partir do Decreto n. 5.177/2004, foi autorizada a criação da Câmara de Comercialização de 

Energia Elétrica (CCEE), pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, sob regulação 

e fiscalização da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. A CCEE tem por finalidade 

viabilizar a comercialização de energia elétrica no Sistema Interligado Nacional (SIN), nos 

termos da Lei n. 10.848/2004. A CCE realiza, também, a administração dos leilões e dos 

contratos de comercialização de energia, além da liquidação do mercado de curto prazo. 

A Figura 2:10 apresenta a estrutura geral do Setor Elétrico Brasileiro (SEB), mostrando um 

resumo dos seus principais atores, assim como a hierarquia e a função de cada um. 
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Figura 2:10 Estrutura Geral do Setor Elétrico Brasileiro (SEB) – Principais Atores 

Fonte: Autor 
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2.3.1 Projetos de Infraestrutura de Geração de Energia Elétrica 

De acordo com a CCEE (2017b), a facilidade de transporte da eletricidade e seu baixo índice 

de perda energética durante conversões incentivam o uso da energia em grande escala no mundo 

todo, inclusive no Brasil. A geração é o segmento da indústria de eletricidade responsável por 

produzir energia elétrica e injetá-la nos sistemas de transporte (transmissão e distribuição) para 

que chegue aos consumidores. Fontes renováveis, como a força das águas, dos ventos ou a 

energia do sol e recursos fósseis, estão entre os combustíveis usados para a geração da energia 

elétrica. Por meio de turbinas e geradores, pode-se transformar outras formas de energia, como 

a mecânica e a química, em eletricidade. 

Embora sejam semelhantes a outros empreendimentos do setor de infraestrutura, em que seus 

projetos requerem planejamento, organização, coordenação e controle, os empreendimentos de 

geração de energia elétrica possuem algumas características únicas: 

• Utilizam produtos de alta tecnologia, feitos sob encomenda; 

• Uma vez que são geralmente implantados em áreas remotas, encontram desafios únicos 

de comunicação e logística; 

• São projetos tecnicamente complexos e geralmente compreendem vários subprojetos, 

que envolvem a integração de diferentes campos técnicos; 

• Apresentam impactos ambientais e sociais consideráveis. 

Existem diversas fontes de geração de energia elétrica e cada uma apresenta particularidades 

específicas e capacidades de produção diferentes no Brasil e no mundo. As fontes de geração 

de energia são listadas a seguir.  

• Fonte Hídrica 

O fluxo das águas é o combustível da geração de eletricidade a partir da fonte hidráulica.  A 

água é o recurso natural mais abundante do planeta. Estima- se que o potencial hidráulico do 

Brasil seja da ordem de 260 mil MW, segundo dados do Atlas de Energia Elétrica do Brasil 

(ANEEL, 2008). 

Segundo CCEE (2017b), para aproveitar a queda d’água de um rio, são estudados os melhores 

locais para a construção de uma usina hidrelétrica, levando-se em conta o projeto de engenharia, 

os impactos ambientais, sociais e econômicos na região, além da viabilidade econômica do 

empreendimento. As obras de uma usina hidrelétrica incluem o desvio do curso do rio e a 
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formação do reservatório, e a água do rio que movimenta as turbinas que estão ligadas a 

geradores, possibilitando a conversão da energia mecânica em elétrica. 

• Fonte Termelétrica 

No Brasil, onde historicamente a geração de energia elétrica é predominantemente hidrelétrica, 

a geração térmica tem desempenhado papel importante no atendimento da demanda de pico do 

sistema elétrico e, principalmente, no suprimento. Na geração termelétrica, a eletricidade é 

produzida a partir da queima dos combustíveis relacionados a seguir: 

o Gás Natural 

Na geração termelétrica, a eletricidade é produzida a partir da queima de 

combustíveis, sendo o gás natural um dos mais utilizados no Brasil. O gás natural 

tem elevado poder calorífico e, em sua queima, apresenta baixos índices de emissão 

de poluentes, em comparação a outros combustíveis fósseis. O vapor produzido na 

queima do gás é utilizado para movimentar as turbinas ligadas a geradores. 

Segundo CCEE (2017b), o desenvolvimento deste tipo de geração é relativamente 

recente, com início na década de 1940. Entre as vantagens da geração termelétrica 

a gás natural estão o prazo relativamente curto de maturação do empreendimento e 

a flexibilidade para o atendimento de cargas de ponta. 

o Petróleo 

O petróleo é o principal responsável pela geração de energia elétrica em diversos 

países do mundo. Apesar da expansão recente da hidroeletricidade e da 

diversificação das fontes de geração de energia elétrica verificadas nas últimas 

décadas, o petróleo ainda é responsável por cerca de 8% de toda a eletricidade 

gerada no mundo, de acordo com a CCEE (2017b), 

A geração de energia elétrica a partir de derivados de petróleo ocorre por meio da 

queima desses combustíveis em caldeiras, turbinas e motores de combustão interna. 

A utilização de caldeiras e turbinas é similar aos demais processos térmicos de 

geração e se aplica ao atendimento de cargas de ponta e/ou aproveitamento de 

resíduos do refino de petróleo. Os grupos geradores a diesel são comuns no 

suprimento de comunidades e de sistemas isolados da rede elétrica convencional. 
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o Carvão 

De acordo com a CCEE (2017b), em relação à participação na matriz energética 

mundial, o carvão é responsável por cerca de 8% de todo o consumo mundial de 

energia e de 39% de toda a energia elétrica gerada. Para assegurar a preservação do 

carvão na matriz energética mundial, atendendo às metas ambientais, têm sido 

pesquisadas e desenvolvidas tecnologias de remoção de impurezas e de combustão 

eficiente do carvão. 

• Fonte Nuclear 

Em uma usina nuclear, a geração de energia elétrica é proveniente da fissão do urânio em um 

reator. No Brasil, estão em funcionamento atualmente as usinas nucleares de Angra I, com 

potência instalada de 657 MW, e Angra II, com potência instalada de 1.350 MW, em Angra 

dos Reis, no Rio de Janeiro. 

• Biomassa 

De acordo com a CCEE (2017b), do ponto de vista energético, para fins de outorga de 

empreendimentos do setor elétrico, biomassa é todo recurso renovável oriundo de matéria 

orgânica, de origem animal ou vegetal, que pode ser utilizada na produção de energia. Uma das 

principais vantagens da biomassa é que, embora de eficiência inferior à de outras fontes, seu 

aproveitamento pode ser feito diretamente, por meio da combustão em fornos e caldeiras, por 

exemplo. 

O Brasil oferece excelentes condições para a produção e o uso energético da biomassa em larga 

escala, com grande potencial no setor de geração de energia elétrica. O país utiliza duas fontes 

principais de biomassa: a produção de madeira, em forma de lenha, carvão vegetal ou toras, 

gera grande quantidade de resíduos que podem ser aproveitados na geração de energia elétrica, 

e o recurso de maior potencial para geração de energia elétrico no país que é o bagaço da cana 

de açúcar. O setor sucroalcooleiro gera grande quantidade de resíduos, que pode ser aproveitada 

na geração de eletricidade, principalmente em sistemas de cogeração. De acordo com a CCEE 

(2017b), os custos de geração já são competitivos com os custos do sistema convencional de 

suprimento, o que possibilita a autossuficiência do setor em termos de suprimento energético, 

por meio da cogeração. 
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• Fonte Eólica 

A energia eólica é a energia cinética contida nos ventos e seu aproveitamento ocorre por meio 

da conversão da energia cinética de translação em energia cinética de rotação, com o emprego 

de turbinas eólicas, chamadas de aerogeradores, para a geração de eletricidade. 

O desenvolvimento tecnológico recente, principalmente no que tange à melhoria dos sistemas 

de transmissão, da aerodinâmica e das estratégias de controle e operação das turbinas, têm 

reduzido custos e melhorado o desempenho e a confiabilidade dos equipamentos. 

De acordo com a CCEE (2017b), o Brasil é favorecido em termos de ventos, que se caracterizam 

por uma presença duas vezes superior à média mundial e por uma volatilidade de apenas 5%, o 

que dá maior previsibilidade ao volume a ser produzido. Além disso, as estimativas de estudos 

do setor apontam para um potencial de geração de energia eólica de 143,5 mil MW no Brasil, 

com as regiões Nordeste, Sudeste e Sul com o maior potencial medido. 

• Fonte Solar 

De acordo Silva (2015), a geração de energia elétrica a partir da radiação solar é obtida pelo 

efeito fotovoltaico (Usinas Fotovoltaicas – UFV) ou pela heliotermia, que também é 

denominada de termossolar ou concentrated solar power (CSP).  

No caso do efeito fotovoltaico, a radiação solar incide sobre materiais semicondutores e é 

transformada diretamente em corrente contínua e, para transformar a corrente contínua em 

corrente alternada, são utilizados aparelhos chamados inversores. 

A energia solar é obtida pela luz do Sol captada por painéis solares, tendo geração dependente 

da latitude, da estação do ano e de condições atmosféricas, como nebulosidade e umidade 

relativa do ar. Hoje, a energia solar fotovoltaica é empregada em usinas centralizadas de grande 

porte que terão sua energia vendida em leilões promovidos pelo governo, e em usinas menores 

conectadas a rede das concessionárias, que geram energia para consumo imediato, chamada de 

geração distribuída.  

Segundo Silva (2015), a outra forma de geração de energia elétrica a partir da fonte solar, a 

heliotermia ou CSP, consiste basicamente na geração de eletricidade por meio da conversão da 

energia solar em energia térmica, posteriormente em energia mecânica e, finalmente, em 

energia elétrica. É um tipo de geração aplicada apenas à produção em grande escala, o que não 

envolve o uso em residências. 
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O Brasil é privilegiado em termos de radiação solar, apresentando condições climáticas muito 

boas para a geração de energia solar. 

• Fonte Geotérmica 

Segundo a CCEE (2017b), a energia geotérmica é aquela obtida pelo calor que existe no interior 

da Terra, tendo os gêiseres como principais recursos. No Brasil, não há nenhuma unidade em 

operação, nem sob forma experimental. Em outros países, esse tipo de energia está ganhando 

espaço a cada ano que passa, no esforço para diversificar a matriz de energia, tendo como 

exemplo o México, Japão, Filipinas, Quênia e Islândia, que procuraram expandir o parque 

geotérmico. Como exemplo da grande capacidade de sistemas geotérmicos, a potência instalada 

no campo de gêiseres da Califórnia é de 500 MW. 

• Fonte Marítima 

O potencial de geração de energia elétrica a partir do mar inclui o aproveitamento das marés, 

correntes marítimas, ondas, energia térmica e gradientes de salinidade. O modo de geração de 

eletricidade por meio da utilização da energia contida no movimento de massas de água devido 

às marés é chamado de energia maremotriz. 

De acordo com a CCEE (2017b), dois tipos de energia maremotriz podem ser obtidas: energia 

cinética das correntes devido às marés e energia potencial pela diferença de altura entre as marés 

alta e baixa. Todas as tecnologias ainda estão em fase de desenvolvimento, com exceção desta 

última. Nenhuma ainda apresenta custos competitivos frente às demais fontes alternativas de 

energia. Um dos países que se destaca nas pesquisas é Portugal, que tem diversos projetos 

pilotos. 

• Biogás: 

O biogás é obtido a partir da biomassa contida em dejetos e em esgotos, que passa naturalmente 

do estado sólido para o gasoso por meio da ação de microrganismos que decompõem a matéria 

orgânica em um ambiente anaeróbico. A geração de energia por esta fonte permite a redução 

dos gases causadores do efeito estufa e contribui para o combate à poluição do solo e dos lençóis 

freáticos. 

Segundo a CCEE (2017b), existem três rotas tecnológicas para a utilização do lixo como fonte 

energética: a combustão direta dos resíduos sólidos, a gaseificação por meio da termoquímica 
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que é a produção de calor por meio de reações químicas, e a reprodução do processo natural em 

que a ação de microrganismos em um ambiente anaeróbico produz a decomposição da matéria 

orgânica e, em consequência, a emissão do biogás. No Brasil, apesar do enorme potencial, ainda 

são poucas as usinas termelétricas movidas a biogás em operação. 

As Figuras 2:11 e 2:12 apresentam um resumo de todas as fontes de geração de energia elétrica 

e as particularidades de cada uma. 

 

Figura 2:11 Fontes de Geração de Energia Elétrica – parte 1 

Fonte: Autor 
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Figura 2:12 Fontes de Geração de Energia Elétrica – parte 2  

Fonte: Autor 

Especificamente no Brasil, o segmento de geração é bastante pulverizado, atualmente contando 

com um total 4.664 empreendimentos em operação, totalizando 159.856.742 kW de potência 

instalada, segundo a ANEEL (2017) e o seu banco de informações de geração (BIG). De acordo 

com informações do banco de informações de geração (BIG) da Aneel (ANEEL, 2017), a matriz 

energética brasileira está dividida de acordo com a Tabela 2:1. 

A partir da matriz energética brasileira, conclui-se que a fonte de origem hídrica ainda continua 

como a principal fonte de geração de energia elétrica do país, com um total de 61,34% da 

capacidade instalada total do Brasil. Logo depois, tem-se as fontes de geração de origem fóssil 

com 16,85% da capacidade total e a geração a partir da biomassa, com 8,86%. 

Apesar da fonte hídrica ser considerada uma fonte renovável e este tipo de energia ser 

proveniente de uma fonte teoricamente inesgotável, sua produtividade está condicionada a 

situações hidrológicas favoráveis. Assim, a matriz energética brasileira é extremamente 

vulnerável a condições hidrológicas desfavoráveis e, nos últimos anos, os baixos índices 

pluviométricos em regiões do país diminuíram a produtividade das usinas hidrelétricas. A queda 

na participação da fonte na geração brasileira gera, consequentemente, um aumento da geração 

termelétrica para suprir tal deficiência. Por este motivo, os preços da energia elétrica no Brasil 

possuem períodos de crescimento significativo devido à períodos de seca (GUERRA, 2014).
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Tabela 2.1 Matriz Energética Brasileira 

 

Fonte: Aneel (2017) 
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2.3.2 Comercialização e Leilões de Energia 

A comercialização de energia elétrica pode se dar entre os concessionários, os permissionários 

e os autorizados de serviços e de instalações de energia elétrica, bem como desses com seus 

consumidores, tanto no Ambiente de Contratação Regulada (ACR) quanto no Ambiente de 

Contratação Livre (ACL). 

No ACR é comercializada a energia pelas distribuidoras para o atendimento da demanda dos 

consumidores com tarifas reguladas, que são chamados de consumidores cativos e que só 

podem comprar energia do concessionário, do permissionário ou do autorizado a cuja rede 

esteja conectado. A contratação se dá normalmente por meio de Contratos de Comercialização 

de Energia Elétrica no Ambiente Regulado (CCEARs), após a realização dos leilões de energia 

existente, visando a renovação dos contratos, leilões de energia nova, para novas usinas, ou 

leilões de ajustes. Os contratos realizados por meio dos leilões possuem duas modalidades 

diferentes, segundo Perondi (2012) e CCEE (2013): 

• CCEAR por Quantidade 

Modalidade de contrato nos quais os riscos hidrológicos e meteorológicos da operação 

energética integrada são assumidos totalmente pelos vendedores/geradores de energia, cabendo 

a eles todos os custos referentes ao fornecimento da energia contratada. Os riscos financeiros 

decorrentes de diferenças de preços entre submercados são assumidos pelo 

comprador/distribuidora. Nos contratos por quantidade é possível ainda efetuar a sazonalização 

do CCEAR, distribuído o montante anual de energia pelos meses do ano. 

• CCEAR por Disponibilidade 

São aqueles nos quais os custos decorrentes dos riscos hidrológicos e meteorológicos são 

assumidos pelos agentes compradores/distribuidoras, sendo o gerador responsável pela 

manutenção da disponibilidade contratada no leilão, e eventuais exposições financeiras no 

Mercado de Curto Prazo da CCEE, positivas ou negativas, são assumidas pelos agentes de 

distribuição, garantido o repasse ao consumidor final. A tarifa destes contratos é dividida em 

duas partes, a parcela fixa e a parcela variável. A parcela fixa independe da quantidade de 

energia ofertada no leilão e deve abranger todos os custos fixos relacionados à manutenção da 

disponibilidade da usina ao SIN. A parcela variável é calculada de acordo com o tipo de fonte 

de geração de energia. Os custos variáveis não são gerenciáveis pela distribuidora, uma vez que 

a operação destas usinas é coordenada pelo ONS.  
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De acordo com Perondi (2012), caso a distribuidora de energia fique subcontratada, ou seja, em 

determinado momento sua carga verificada for maior do que sua energia contratada, esta parcela 

sem lastro tem sua energia adquirida no mercado de curto prazo e valorada ao Preço Líquido 

das Diferenças (PLD), conforme legislação vigente. 

Já o ACL se destina à comercialização de energia para os consumidores livres e, neste ambiente, 

os contratos bilaterais são livremente negociados, sem a intervenção direta do governo. 

De acordo com a ANEEL (2008), o Estado é o responsável por aprovar a quantidade de energia 

que será contratada para geração de modo a atender todo o mercado nacional, a partir da 

informação de demanda recebido dos agentes do mercado. O Estado também pode estabelecer 

a contratação de uma reserva de capacidade quando julgar necessário para garantir o suprimento 

de energia do país. 

Segundo a ANEEL (2008), o Estado também é o responsável por aprovar a relação dos novos 

empreendimentos que farão parte dos processos de licitação para a contratação de geração. 

Nesses processos, os empreendimentos podem apresentar um percentual mínimo que será 

destinado à contratação no ambiente regulado, podendo o restante da energia ser utilizada para 

consumo próprio ou venda no ambiente de contratação livre.  

Em relação aos processos de licitação para a contratação de geração de energia elétrica, a 

ANEEL é o ente regulador das diretrizes do modelo e é responsável pelas regras para a 

contratação da geração, bem como pela realização dos leilões de energia. Os leilões são os 

mecanismos de contratação de energia elétrica no mercado regulado (ACR) para o atendimento 

da demanda nacional e é por meio deste processo que os empreendimentos para geração de 

energia são selecionados, respeitando-se os critérios preestabelecidos, que visam ao equilíbrio 

ótimo entre a capacidade de suprimento de energia e a modicidade tarifária, como anteriormente 

comentado dentro da revisão bibliográfica. 

Em um primeiro momento, as distribuidoras de energia elétrica definem sua demanda para o 

atendimento total de seu mercado e, com os montantes de energia estabelecidos, são 

promovidos os leilões para sua compra por meio da ANEEL ou da CCEE (CCEE, 2011). De 

acordo com o novo marco regulatório, o principal critério para seleção de empreendimentos de 

geração nos leilões é a menor tarifa de energia oferecida, gerando contratos de compra e venda 

de energia entre geradores vencedores do leilão e as distribuidoras (CCEE, 2011). 

É realizado um planejamento para a demanda futura das distribuidoras, de modo que os leilões 

sejam realizados com antecedência. Dessa forma, foi criada uma nomenclatura para os leilões, 
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indicando o ano em que o empreendimento vencedor deverá iniciar a entrega de energia à 

distribuidora (CCEE, 2011). Os leilões chamados de A-5 são aqueles nos quais os 

empreendimentos vencedores iniciarão o suprimento de energia cinco anos após o leilão. Do 

mesmo modo, os leilões A-3 e A-1 indicam que o suprimento será iniciado em três anos e um 

ano, respectivamente (ANEEL, 2011; CCEE, 2011). A Figura 2:13 apresenta uma 

representação esquemática dos leilões no Ambiente de Contratação Regulada (ACR). 

 

Figura 2:13 Representação esquemática dos leilões no ACR 

Fonte: CCEE (2012) apud. Perondi (2012) 

As usinas geradoras de energia elétrica, ainda que operem para consumo próprio ou para venda 

no mercado livre e não participem de leilões para o mercado regulado, necessitam de 

autorização e registro da ANEEL. As pequenas centrais hidrelétricas (PCH) até 30 MW são 

objeto de autorização e registro, assim como as usinas termoelétricas, as usinas de cogeração e 

de fontes alternativas como a solar, a eólica e à biomassa. Estes agentes de geração são 

classificados como autorizados (ANEEL, 2011). A exploração dos potenciais hidroelétricos, 

que não considerados PCH, é realizada apenas por meio de licitações promovidas pela ANEEL, 

com posterior contrato de concessão (ANEEL, 2011). A partir do momento em que é firmado 

um contrato de concessão para um empreendimento a partir de um leilão, a usina é outorgada 

por um período de 35 anos e pode ser renovada a critério da ANEEL ou MME (ANEEL, 2011). 

Os leilões regulados de geração e transmissão de energia são componentes fundamentais da 

legislação do Setor Elétrico Brasileiro, introduzida pela Lei n. 10.848/2004. De acordo com a 

ANEEL (2016), os leilões têm promovido a concorrência entre os agentes do setor e induzido 

a entrada de empreendedores provenientes de outros setores e de outros países, e a concorrência, 

por sua vez, tem resultado em redução de custos e prazos para construção de novas instalações 

de geração e transmissão, o que tem beneficiado o consumidor por meio da modicidade tarifária. 
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De acordo com a ANEEL (2016), os leilões são a principal forma de contratação de energia no 

país e são mecanismos de mercado que visam aumentar a eficiência da contratação de energia. 

Por meio desse mecanismo, concessionárias, permissionárias e autorizadas de serviço público 

de distribuição de energia elétrica do Sistema Interligado Nacional (SIN) garantem o 

atendimento à totalidade de seu mercado no Ambiente de Contratação Regulada (ACR).  

A Figura 2:14 apresenta o passo a passo de funcionamento de um leilão de energia no Brasil. 

De acordo com a CCEE (2011), quem realiza os leilões de energia elétrica é a própria CCEE, 

por delegação da ANEEL, e é por meio dos leilões de energia e de transmissão que o governo 

coordena a expansão do parque gerador.  

 

Figura 2:14  Etapas do Leilão de Energia – Como funciona 

Fonte: adaptado de ANEEL (2016)  

Nos leilões de energia são negociados contratos de suprimento de energia de longo prazo, 

contratos que selam o compromisso requerido para que os empreendedores possam realizar 

investimentos em novas instalações. O critério de menor tarifa é utilizado para definir os 

vencedores do certame, visando a eficiência na contratação de energia. Segundo a CCEE 

(2011), existem diversos tipos de leilões de geração de energia utilizados pelo governo, que são 

listados resumidamente a seguir: 
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• Leilão de Venda 

O objetivo do leilão de venda realizado em 2002 foi tornar disponíveis, aos agentes 

distribuidores e comercializadores, os lotes de energia ofertados por empresas geradoras 

federais, estaduais e privadas, assegurando-se igualdade de acesso aos interessados. Foi 

organizado pelo antecessor da CCEE, o Mercado Atacadista de Energia (MAE). 

• Leilão de Fontes Alternativas (LFA) 

O leilão de fontes alternativas foi instituído com o objetivo de atender ao crescimento do 

mercado no ambiente regulado e aumentar a participação de fontes renováveis , como a eólica, 

biomassa e energia proveniente de Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs) na matriz energética 

brasileira. 

• Leilão de Excedentes 

O leilão de excedentes foi realizado pelo MAE em 2003, e teve como objetivo a venda dos 

excedentes de energia elétrica das concessionárias e autorizadas de geração decorrentes da 

liberação dos contratos iniciais. 

• Leilão Estruturante 

Leilões estruturantes destinam-se à compra de energia proveniente de projetos de geração 

indicados por resolução do Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) e aprovados pelo 

presidente da República. Tais leilões se referem a empreendimentos que tenham prioridade de 

licitação e implantação, tendo em vista seu caráter estratégico e o interesse público. Buscam 

assegurar a otimização do binômio modicidade tarifária e confiabilidade do sistema elétrico, 

bem como garantir o atendimento à demanda nacional de energia elétrica, considerando o 

planejamento de longo, médio e curto prazos. 

• Leilão de Energia de Reserva (LER) 

A contratação da energia de reserva foi criada para elevar a segurança no fornecimento de 

energia elétrica no Sistema Interligado Nacional (SIN), com energia proveniente de usinas 

especialmente contratadas para esta finalidade, seja de novos empreendimentos de geração ou 

de empreendimentos existentes. A energia de reserva é contabilizada e liquidada no mercado 

de curto prazo operado pela CCEE e esta espécie de “seguro” no suprimento de energia gerou 

o Encargo de Energia de Reserva (EER), destinado a cobrir os custos decorrentes da contratação 

da energia de reserva, incluindo os custos administrativos, financeiros e tributários e são 
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rateados entre todos os usuários da energia de reserva, que são os agentes de distribuição, 

consumidores livres, consumidores especiais, autoprodutores (na parcela da energia adquirida), 

agentes de geração com perfil de consumo e agentes de exportação participantes da CCEE. 

• Leilão de Energia Nova (LEN) 

O leilão de energia nova tem como finalidade atender ao aumento de carga das distribuidoras 

e, neste caso, são vendidas e contratadas energia de usinas que ainda serão construídas. Este 

leilão pode ser de dois tipos: A-5 e A-3. 

• Leilão de Energia Existente (LEE) 

O leilão de energia existente foi criado para contratar energia gerada por usinas já construídas 

e que estejam em operação, cujos investimentos já foram amortizados e, portanto, possuem um 

custo mais baixo. Este leilão é do tipo A-1. 

• Leilão de Compra 

Os leilões de compra foram realizados nos anos 2003 e 2004. Distribuidores e 

comercializadores puderam comprar energia dos geradores, produtores independentes e 

comercializadores/distribuidores que possuíam sobras contratuais. O leilão de compra permitiu 

a criação de um mecanismo competitivo para a venda de lotes de energia por esses agentes. 

• Leilão de Ajuste 

Os leilões de ajuste visam adequar a contratação de energia pelas distribuidoras, tratando 

eventuais desvios oriundos da diferença entre as previsões feitas pelas distribuidoras em leilões 

anteriores e o comportamento de seu mercado. Como resultado desse leilão, são firmados 

contratos de curta duração (de três meses a dois anos).  

2.3.3 Investimentos no Setor de Energia Brasileiro 

Para demonstrar o esforço financeiro realizado pelo setor público para viabilizar 

empreendimentos de infraestrutura no Brasil nos últimos anos, a Tabela 2.2, retirada do 

relatório do BNDES (2014), mostra a quantia de R$ 457 bilhões investidos no setor do ano de 

2010 a 2013, sendo mais de 4% para o setor de energia elétrica.  A perspectiva de investimentos 

para o setor de infraestrutura no horizonte de 2015-2018 é de R$ 598 bilhões, sendo de R$ 192 

bilhões apenas para o setor de energia elétrica novamente. Essa estimativa tem por base os 

leilões de geração e transmissão de energia já realizados, bem como as indicações do 

planejamento realizado pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE) da expansão da geração e 
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da transmissão de energia elétrica para o horizonte decenal. Nesse sentido, para a estimativa 

dos investimentos a serem executados entre os anos de 2015 e 2018, o BNDES levou em 

consideração investimentos cuja maturação ocorrerá até o ano de 2022. 

Tabela 2.2 Perspectivas do investimento 2015-2018 (posição em novembro de 2014) 

 

Fonte: Adaptado de BNDES (2014) 

De acordo com BNDES (2014), a geração de energia elétrica, cujos investimentos foram 

estimados em R$ 118,8 bilhões, apresenta-se como um dos destaques de investimentos dentre 

toda a área de infraestrutura, entre os quais R$ 56,3 bilhões se referem a empreendimentos 

hidrelétricos, sendo mais da metade já contratada por leilões públicos. Este expressivo valor de 

R$ 118,8 bilhões corresponde a aproximadamente 20% de todo o investimento previsto pelo 

Variação

2010-2013 2015-2018 (em %)

Petróleo & Gás 358 509 42,1

Extrativa Mineral 44 40 -8,0

Automotivo 58 59 0,4

Papel & Celulose 20 21 2,5

Indústria Química 22 22 2,6

Siderúrgico 25 12 -50,3

Complexo Eletrônico 22 28 25,9

Complexo Indust. da Saúde 12 13 11,9

Aeroespacial 4 12 187,0

Alimentos 58 49 -15,8

Sucroenergético 41 25 -40,5

Demais da Indústria 112 121 8,0

Indústria 775 909 17,3

Elétrico 191 192 0,5

Telecomunicações 102 141 37,8

Infraestrutura Social 53 87 64,6

Rodovias 62 80 29,1

Ferrovias 23 45 98,9

Portos 15 36 141,0

Aeroportos 11 16 49,5

Infraestrutura 457 598 30,8

Residências 810 963 19,0

Agricultura & Serviços 1.469 1.631 11,0

Total 3.511 4.101 16,8

Setores
Em R$ bilhões de 2014
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BNDES no setor de infraestrutura, demonstrando a grande importância do setor de geração de 

energia elétrica. 

Além dos investimentos em hidrelétricas, a segunda fonte mais importante é a energia eólica, 

com R$ 35,5 bilhões de investimentos. Outro fato relevante é a introdução da energia solar 

nessa perspectiva de investimentos, em R$ 6,6 bilhões, devido à decisão de se executar um 

leilão de energia de reserva para energia fotovoltaica e de se inserir a fonte no Plano Decenal 

de Expansão (PDE) elaborado pela EPE. 

Atrasos em obras do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), entre outras, fizeram com 

que, em 2013, o aumento da potência efetivamente instalada ficasse 20% abaixo do previsto 

pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL).  

Diante do cenário econômico enfrentado pela economia brasileira no ano de 2015, que impactou 

diretamente o setor elétrico, ocorreu uma retração no crescimento do consumo de energia 

elétrica. Segundo informação publicada pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE) em sua 

resenha mensal, no mês de novembro de 2015 o consumo de energia elétrica na indústria 

brasileira caiu 8,9% em relação ao mesmo mês de 2014, o que representa o maior recuo do ano 

e o maior para o mês de novembro dos últimos 12 anos, sendo, ainda, o sétimo recuo 

consecutivo em 2015.  

Mesmo com tanto investimento e preocupação com apagões, vários empreendimentos do setor 

que já foram outorgados pelo poder público e teriam condição plena de serem executados e de 

auxiliar na composição da infraestrutura nacional, nem sequer conseguem sair do papel. A 

Figura 2:15 e a Tabela 2.3 a seguir, ambas retiradas da ANEEL (2016), apresentam a quantidade 

expressiva de empreendimentos de geração de energia que não foram iniciados, com os 

empreendimentos de geração distribuídos em diferentes fases de implantação, apresentando a 

situação dessas usinas (em MW) no que se refere à execução de obras, separadas em “obras em 

andamento” e “obras não iniciadas ou paralisadas”, por possíveis problemas de estruturação de 

projetos, como dificuldades em desapropriações de terra, na obtenção da licença ambiental, 

problemas na obtenção do recurso financeiro para financiar a obra, entre outros. Um exemplo 

disso é que, até mesmo em época de crise econômica e com a queda considerável no consumo 

de energia elétrica em todo o país, aconteceu mais um apagão atingindo 11 estados e o Distrito 

Federal no final do mês de janeiro de 2016. 
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Figura 2:15 Situação das Obras de Geração 

Fonte: ANEEL (2016) 

 

Tabela 2.3 Situação das Obras de Geração 

 

Fonte: ANEEL (2016) 

Os dados presentes nas Tabelas 2.4, 2.5, 2.6, além do Quadro 2:5 a seguir, retiradas do banco 

de dados BIG da ANEEL (2016), confirmam o impacto prejudicial no sistema de geração que 

esses empreendimentos que ainda não iniciaram a construção e já possuem outorga apresentam. 

Percebe-se que a potência outorgada (kW) dos empreendimentos não iniciados corresponde a 

84% do total da potência outorgada dos empreendimentos em construção, sendo uma 

porcentagem considerável e muito alta. 

Tabela 2.4 Empreendimentos em Operação 

 

Fonte: ANEEL (2016) 
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Tabela 2.5 Empreendimentos em Construção 

 

Fonte: ANEEL (2016) 

 

Tabela 2.6 Empreendimentos com Construção não Iniciada 

 

Fonte: ANEEL (2016) 

 

 

Quadro 2:5 Legenda dos tipos de empreendimentos 

 

Fonte: ANEEL (2016) 
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2.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS DA REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

À título de finalização, a partir da pesquisa bibliográfica desenvolvida na dissertação, foi 

possível confirmar a importância do setor elétrico dentro da infraestrutura brasileira, além de 

seu funcionamento, possibilitando o traçado de avaliação dos itens de estruturação de projetos 

que devem ser reavaliados para melhorar o desenvolvimento destes projetos. 

Mesmo sendo um dos setores de infraestrutura brasileiro considerado como mais desenvolvido 

e melhor regulado, além de ser o maior destino dos financiamentos com recurso público via 

BNDES, os empreendimentos de geração de energia elétrico apresentam falhas ao longo de 

todo o processo de implantação, corroborando para a necessidade de se reavaliar a forma de 

estruturação dos projetos da área. Porém, a dificuldade de obtenção de dados a respeito da 

situação de empreendimentos do setor, principalmente em relação às obras paralisadas ou não 

iniciadas, junto aos órgãos do governo como a ANEEL e o Ministério de Minas e Energia 

(MME), cria impedimentos que serão vencidos com a obtenção e o cruzamento de informações 

disponíveis em outros trabalhos e estudos e demonstrados na etapa de resultados e discussões.  
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3 METODOLOGIA DE PESQUISA 

Essa seção tem como finalidade apresentar o método de pesquisa que será utilizado nessa 

dissertação e as classificações da pesquisa, com intuito de conferir maior racionalidade às etapas 

requeridas para sua execução, como estabelece Gil (2010). Em seguida, será apresentado o 

passo a passo da pesquisa, com explicação das atividades que foram desenvolvidas.  

3.1 MÉTODO DA PESQUISA 

A classificação desse projeto de pesquisa é definida segundo a sua finalidade, o seu nível de 

explicação e de acordo com o método adotado (GIL, 2010). Logo após, ainda serão 

estabelecidas a abordagem da pesquisa e as técnicas para coleta de dados.  

No que diz respeito à finalidade, a pesquisa é aplicada, pois visa adquirir conhecimentos com 

vistas à resolução de problemas percebidos no âmbito da população. Por outro lado, segundo o 

seu nível de explicação, a pesquisa será exploratória em virtude de ter como propósito 

proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito e a 

construir hipóteses a serem mensuradas em trabalhos futuros (GIL, 2010).  

Foi feita uma pesquisa bibliográfica e documental, tendo sido adotado o método dedutivo de 

análise, método este que utiliza uma cadeia de raciocínio descendente, da análise geral para a 

particular, até a conclusão. Tendo como referência o exposto por Gil (1994), o método utiliza 

o silogismo: de duas premissas retira‐se uma terceira logicamente decorrente. 

A abordagem da pesquisa é de natureza qualitativa, visto que os dados não serão numéricos, 

mas descritivos em grande parte da pesquisa, tampouco haverá tratamento estatístico desses 

dados. Em relação às técnicas para coleta de dados, foi empregada múltiplas fontes de 

evidência, como propõem Yin (2010) e Cauchick (2012), com utilização de documentos como 

relatórios, registros, estudos técnicos, avaliações, recortes de artigos de revistas; registros em 

arquivos do fenômeno como levantamentos, orçamento, cronograma, gráficos de controle 

realizados; e entrevistas semiestruturadas com os atores do fenômeno estudado, de acordo com 

a possibilidade apresentada ao longo do processo. 

3.2 ETAPAS DO TRABALHO 

Tendo em vista as classificações dessa pesquisa e o método de estudo escolhido como estratégia 

de orientação, ela foi conduzida por diferentes passos, conforme fluxo apresentado na Figura 

3:1 e descrito em seguida.  
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Figura 3:1 Fluxo sintetizando as etapas da pesquisa 

Fonte: O Autor. 
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1º Passo: Revisão bibliográfica e Discussão sobre experiências internacionais 

Em um primeiro passo, foram levantadas as experiências internacionais no que diz respeito a 

estruturação de projetos de infraestrutura com participação pública e privada em países 

referência, com ampla e diversificada prática (Reino Unido, Canadá, Austrália, União 

Europeia) e, também, em países em desenvolvimento no assunto (exemplo de Chile, Colômbia, 

Peru, Coréia do Sul).  

Essa etapa do estudo avaliou a experiência e as práticas adotadas por diversos países na 

estruturação de projetos, a partir de uma pesquisa bibliográfica, buscando extrair as lições 

aprendidas dos diferentes países nos projetos preparados por potenciais licitantes, chamados de 

unsolicited proposals, e aqueles preparados pelo próprio governo, chamados de solicited 

proposals.  

Quando se trata das práticas internacionais para a estruturação de projetos de infraestrutura, 

principalmente em relação à experiência e à capacidade técnica do setor público, têm-se dois 

grupos classificados de acordo com Deloitte (2014): o grupo de países de referência, 

caracterizados pela adoção de boas práticas na preparação de projetos e pela ênfase na atividade 

de planejamento público, e outro grupo que abrange países em que a capacitação do setor 

público e os instrumentos utilizados estão em evolução. 

No primeiro grupo, encontram-se o Canadá, Austrália, Nova Zelândia, Reino Unido e União 

Europeia. Já no segundo grupo, países como o Chile, Colômbia, Brasil, Tanzânia e Peru, 

mostrando o potencial para crescimento deste tipo de estruturação de projeto.  

Com essa classificação, as informações obtidas da pesquisa bibliográfica são consolidadas em 

um quadro de comparação de projetos de PPPs para cada país dos dois grupos analisados, a 

partir dos dados dos autores Deloitte (2014), Sen (2014), Pinheiro (2015), IFC (2015), Camacho 

e Rodrigues (2015), no qual os seguintes elementos são considerados: maturidade; núcleo de 

referência; modelos de estruturação; limitação de licitantes; consultor externo independente; 

custo de preparação; participação de potencial licitante durante a estruturação do projeto; 

situação do setor; existência de framework definido e forma de avaliação de viabilidade do 

projeto. Em seguida, são realizadas as discussões cabíveis. O objetivo foi obter os fatores 

críticos de sucesso, as boas práticas e, também, as tentativas malsucedidas, de forma a orientar 

a discussão do modelo de estruturação brasileiro.  
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2º Passo: Revisão bibliográfica e Coletas de dados sobre o setor de geração de energia 

elétrica brasileiro 

Foram levantados dados, relatórios e estudos, além de artigos pesquisados nos periódicos da 

Capes, com tentativa de empregar múltiplas fontes de evidência (documentos; registros em 

arquivos; entrevistas semiestruturadas em visitas à órgãos governamentais como a ANEEL e o 

Ministério de Minas e Energia - MME), para uma coleta e análise de dados sobre o setor de 

geração de energia elétrica  brasileiro no que diz respeito a regulamentação do setor, quais são 

os atores e stakeholders, as diferentes modalidades de geração de energia, como são as etapas 

de estruturação de projetos do setor e dos leilões de energia, além de como está a situação atual 

de custo, prazo e qualidade de execução e geração dos últimos empreendimentos de geração 

outorgados. 

Foram arquivados os dados brutos, como base comprobatória. No caso da análise documental 

e de registros, os dados foram os próprios documentos e registros, além dos fichamentos com 

análise crítica do pesquisador.  

Em relação a análise dos dados coletados, foram observados pontos de divergência e de 

similaridade sobre os aspectos pesquisados nas unidades escolhidas, atentando-se às 

proposições colocadas na etapa de estruturação conceitual-teórica. Dessa forma, foi elaborada 

tabela sintetizando as informações dos empreendimentos presentes nos dados coletados, como 

um produto intermediário dessa dissertação e tem como principal objetivo dar insumo à etapa 

de discussão, apresentada a seguir, mas, principalmente, à etapa de proposição das 

recomendações e diretrizes para a fase de iniciação e estruturação de empreendimentos de 

infraestrutura brasileiros.  

3º Passo: Avaliação e discussão dos problemas detectados nos leilões de energia 

A partir das informações obtidas das revisões bibliográficas realizadas e das pesquisas efetuadas 

no setor de geração de energia elétrica brasileiro, percebeu-se diversos problemas na fase de 

estruturação dos leilões de energia ao se avaliar a quantidade de usinas leiloadas e comparar 

com a quantidade de usinas de geração de energia que realmente entraram em funcionamento, 

além da avaliação dos itens cobrados para habilitação técnica dos empreendimentos nos leilões. 

Nessa etapa do trabalho serão apresentados os problemas detectados, além de uma discussão 

geral de cada um dos problemas em questão.  
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4º Passo: Avaliação das falhas em empreendimentos de geração de energia envolvendo 

atrasos, sobrecustos e baixa qualidade da infraestrutura construída 

Neste passo da dissertação são apresentadas as revisões bibliográficas e considerações/ 

resultados encontrados a respeito de falhas apresentadas no setor de geração de energia elétrica 

envolvendo atrasos, sobrecustos e baixa qualidade da infraestrutura construída, buscando 

compreender os motivos e causas para tal. Essa etapa servirá como subsídio no cruzamento de 

dados das próximas etapas, fornecendo os motivos das falhas ocorridas. 

5º Passo: Comparação entre as melhores práticas internacionais e o setor brasileiro de 

geração de energia 

A partir dos dados obtidos nos passos anteriores, principalmente no 1º e 2º passo, foi realizada 

uma comparação entre a situação atual do setor de estruturação de projetos de geração de 

energia no Brasil e as melhores práticas internacionais encontradas ao longo do trabalho. Com 

isso, o objetivo foi delimitar diferenciais para guiar a elaboração de diretrizes e recomendação 

para o setor de estruturação dos projetos de infraestrutura. 

6º Passo: Proposição das recomendações e diretrizes para a fase de iniciação de 

empreendimentos de infraestrutura de geração de energia no Brasil 

O sexto passo foi a proposição de recomendações e diretrizes para a fase de iniciação de 

empreendimentos de infraestrutura brasileiros com enfoque no setor de geração de energia 

elétrica, com intuito de servir como um auxílio às autoridades do Brasil para aprimoramento do 

mercado de projetos de infraestrutura. Essa etapa foi elaborada a partir dos dados obtidos nos 

passos anteriores, principalmente na avaliação das informações dos passos 3, 4 e 5, além das 

informações contidas na etapa de revisão bibliográfica do trabalho. 

7º Passo: Relevância das recomendações e diretrizes em relação aos motivos de atraso e 

sobrecusto 

A partir do cruzamento dos dados obtidos nos passos 4 e 6, foi realizada uma avaliação da 

relevância e impacto das diretrizes e recomendações propostas na etapa 6 com a situação dos 

empreendimentos de geração apresentados na etapa 4 e os motivos levantados para as falhas 

constatadas, avaliando, assim, o quanto tais considerações afetariam os problemas detectados 

de atraso e sobrecustos nas obras em questão. 
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8º Passo: Priorização de ataque das recomendações e diretrizes para a situação atual do 

Brasil 

Nesta etapa do projeto é realizada uma proposição de priorização de ataque das diretrizes, de 

acordo com a análise do grau de relevância e impacto de cada diretriz em relação ao conjunto 

de falhas dos empreendimentos de geração analisados, utilizando o Princípio de Pareto, 

tomando como base o obtido no passo 7, propondo aplicações por etapa para a modificação de 

estruturação de projetos no Brasil. 

9º Passo: Elaboração e proposição de framework específico para a etapa de estruturação 

dos projetos brasileiros de infraestrutura de geração de energia elétrica 

Com os dados obtidos nas etapas 6, 7 e 8, e um cruzamento entre os resultados obtidos, é 

elaborado um framework específico para a etapa de estruturação dos projetos brasileiros de 

infraestrutura de geração de energia elétrica e proposto uma forma específica e padronizada de 

trabalho durante a fase de iniciação de projetos, sendo elaborado um framework para 

estruturação de projetos preparados pelo próprio governo, chamados de solicited proposals. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Conforme descrito na etapa de metodologia, a presente etapa de resultados e discussões procura 

apresentar os dados obtidos durante a pesquisa, além de realizar e analisar o cruzamento entre 

as informações obtidas, com a finalidade de se atingir os objetivos da dissertação.   

Dito isso, passa-se a seguir à apresentação e análise dos resultados obtidos, com a análise sendo 

apresentada simultaneamente à apresentação dos resultados.  

4.1 EXPERIÊNCIAS INTERNACIONAIS E NACIONAIS EM 

ESTRUTURAÇÃO DE PROJETOS DE INFRAESTRUTURA 

A seguir serão apresentados e discutidos os dados e resultados obtidos durante a pesquisa das 

experiências e melhores práticas internacionais em estruturação de projetos de infraestrutura e 

as correlações com as práticas nacionais. Tal pesquisa fundamentou e compôs o artigo sobre o 

tema publicado no XVI Encontro Nacional de Tecnologia do Ambiente Construído – ENTAC 

2016 (COELHO e CARVALHO, 2016). Porém, a pesquisa publicada foi aprimorada com 

maiores informações e o resultado obtido foi aperfeiçoado com o intuito de auxiliar no 

atingimento dos objetivos da dissertação.  

No Brasil, assim como demonstrado na revisão bibliográfica, um dos maiores obstáculos para 

o desenvolvimento é a qualidade da sua infraestrutura. O crescimento econômico do país nos 

últimos anos demandou um aumento significativo de investimentos no setor. Porém, o 

desenvolvimento da infraestrutura não foi satisfatório, demonstrando uma possível fragilidade 

e incapacidade dos mecanismos tradicionais de implantação em atendê-la de forma satisfatória 

Dessa forma, a situação instaurada culminou na criação de um ambiente favorável para a 

participação das empresas privadas no setor de infraestrutura, seja por meio de concessões ou 

por contratos de Parcerias público-privadas (PPPs).  

Tendo as experiências internacionais com concessões e PPPs como base, a previsão para o 

futuro é que a quantidade desses tipos de projetos continue se expandindo no Brasil e o modelo 

de investimento privado passe a ter um papel cada vez mais importante para a política de 

infraestrutura no país. 

Porém, a estruturação desses projetos, no que tange à seleção, preparação, licitação e 

gerenciamento dos contratos, demanda uma política estruturada de desenvolvimento de 

capacidades institucionais para lidar em um ambiente tecnicamente complexo, interdisciplinar 
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e politicamente sensível. Caso elas não sejam atingidas e ocorram falhas nos projetos, o 

investimento privado em infraestrutura se tornará complicado e escasso por falta de interesse 

das empresas em projetos não viáveis e mal estruturados.  

Com o possível crescimento destas modalidades de contratação no Brasil, o país possui um 

grande desafio pela frente, porém, com a vantagem de poder aprender com os erros e acertos 

de outros países com ampla e diversificada prática no assunto, como o Reino Unido, Canadá, 

Austrália, entre outros. 

O desenvolvimento atual das concessões e PPPs no Brasil vem apresentando diversas 

complicações, sendo que uma análise detalhada do setor mostra que um gargalo importante 

reside na atividade de estruturação do projeto, que envolve, por exemplo, a preparação de 

estudos que subsidiam os procedimentos licitatórios (CAMACHO e RODRIGUES, 2015a). 

Dessa forma, esta etapa da dissertação procura realizar uma avaliação da experiência 

internacional na estruturação de projetos na área de concessões e PPPs, com a intenção de se 

obter as lições aprendidas tanto de países referência quanto de países em desenvolvimento no 

assunto. 

4.1.1 Análise e Discussão do Setor de Estruturação no Mundo 

Nos Quadros 4:1 e 4:2, são apresentadas sínteses das modalidades, experiências e práticas 

existentes em cada país dos dois grupos analisados no estudo, assim como explicado na etapa 

de metodologia e resumido a seguir. 

O primeiro grupo é composto pelos países de referência, caracterizados pela adoção de boas 

práticas na preparação de projetos e pela ênfase na atividade de planejamento público, onde 

encontram-se o Canadá, Austrália, Nova Zelândia, Reino Unido e União Europeia. 

Já o segundo grupo abrange países como o Chile, Colômbia, Brasil, Tanzânia e Peru, em que a 

capacitação do setor público e os instrumentos utilizados estão em evolução. 

Com essa classificação, as informações obtidas da pesquisa bibliográfica são consolidadas em 

um quadro de comparação de projetos de PPPs para cada país dos dois grupos analisados, de 

acordo com o exposto na etapa de metodologia, tendo os seguintes elementos analisados: 

maturidade; núcleo de referência; modelos de estruturação; limitação de licitantes; consultor 

externo independente; custo de preparação; participação de potencial licitante durante a 

estruturação do projeto; situação do setor; existência de framework definido e forma de 

avaliação de viabilidade do projeto. 
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Em relação ao estágio de maturidade das PPPs nos países apresentado em ambos os quadros, 

foi avaliado seguindo os estudos de Deloite (2014) conforme Figura 4:1, que define a 

maturidade de acordo com a situação do processo de estruturação dessas parcerias, sendo que 

países presentes no primeiro estágio são considerados países iniciantes na estruturação: ainda 

definindo e estabelecendo as políticas e o quadro legislativo das PPPs; com a unidade política 

central de PPPs ainda em fase de criação e estruturação para orientar a implementação das 

parcerias; desenvolvendo estruturas de negócio e começando a obter lições de suas primeiras 

experiências de estruturação de PPPs.  

 

Figura 4:1  Maturidade de Mercados de PPPs 

Fonte: Adaptado de Deloitte (2014) 

Já os países presentes no segundo estágio de maturidade, apresentam projetos já bem 

estruturados, com unidades específicas de gestão das PPPs dentro do setor público, 

apresentando boas experiências em alguns setores e sendo difundido para outros setores de 

infraestrutura.  

O país que está no terceiro estágio de maturidade já apresenta projetos de PPPs mais 

sofisticados, com uso de modelos de riscos já testados e aprovados, com maior foco no ciclo de 

vida total de projeto e uma grande participação e consequente importância desse modelo de 

parceria no dia a dia do país.  
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Quadro 4:1  Modalidades, Experiências e Práticas de projetos de PPPs de cada País – Parte 1 

 

 

Fonte: O Autor - Adaptado de Coelho e Carvalho (2016)56 7 

                                                 
5 Classificado de acordo com Deloitte (2014). 

6 O Programa de Parcerias de Investimentos (PPI) foi criado pelo Governo Federal em setembro de 2016, por meio da Lei n. 13.334, para reforçar a coordenação das políticas 

de investimentos em infraestrutura por meio de parcerias com o setor privado, criando, assim, uma espécie de núcleo referência em PPPs em âmbito nacional no Brasil. 

7 De acordo com o Projeto de Lei aprovado pelo Senado Federal (PLS 559/2013), em tramitação na Câmara dos Deputados, o diálogo competitivo será autorizado e os servidores 

públicos poderão pedir, antes da apresentação das propostas, ajustes dos interessados para chegar a uma melhor proposta de preço ou de solução técnica para o projeto. 

Grupo País
Estágio de Maturidade de 

PPPs
 5 Núcleo referência em PPPs no país

Modelo Principal de Estruturação de 

Projetos

Diálogo Competitivo - 

Limitação de nº de Licitantes 

na fase de diálogo

Figura do Consultor Externo 

Independente

Custos de preparação do 

projeto

Reino Unido Terceiro Estágio Infrastructure UK (IUK) Solicited Proposals Sim - entre 4 e 6 Não especificado Governo não arca

Austrália Terceiro Estágio Infrastructure Australia Solicited Proposals Sim - entre 4 e 6 Sim
Cada projeto possui sua 

definição específica

Canadá Segundo Estágio P3 Canadá Solicited Proposals Sim - 3 a 4 Em algumas províncias, Sim
Apoio financeiro de 25% pelo 

fundo Canadá P3

Nova Zelândia Segundo Estágio National Infrastructure Unit - NIU Solicited Proposals Sim - entre 4 e 6 Sim Governo não arca

União Européia
Grande parte dos países estão 

no Segundo Estágio
Cada País possui o seu Solicited Proposals

Não apresenta definição - 

Cada país da U.E. possui a sua
Não especificado

Cada País da U.E. possui sua 

definição própria

Coréia do Sul Primeiro Estágio PIMAC - Agência Coreana de PPPs

Ao contrário dos demais países 

desenvolvidos - Investiu em Unsolicited 

Proposals

Não apresenta Não especificado
Governo ou Licitante Vencedor 

arca com o custo

Chile Primeiro Estágio Ministério de Obras Públicas - MOP

Utiliza as Solicited Proposals  e possui 

Planejamento de longo prazo - Mas ainda 

usa as Unsolicited Proposals

Não apresenta Não especificado
Governo ou Licitante Vencedor 

arca com o custo

Brasil Primeiro Estágio Não possui um específico 
6

Unsolicited Proposals : Processo de 

Manifestação de Interesse (PMI) e 

Manifestação de Interesse Privado (MIP)

Não apresenta 
7 Não especificado

Governo ou Licitante Vencedor 

arca com o custo

Colômbia Primeiro Estágio Não possui um específico

Utiliza as Solicited Proposals  e possui 

Planejamento de longo prazo - Mas ainda 

usa as Unsolicited Proposals

Não apresenta Não especificado
Governo ou Licitante Vencedor 

arca com o custo

Tanzânia Primeiro Estágio Não possui um específico Unsolicited Proposals Não apresenta Não especificado
Governo ou Licitante Vencedor 

arca com o custo

Peru Primeiro Estágio
ProInversion - Agencia de Promoción 

de la Inversion Privada
Unsolicited Proposals Não apresenta Não especificado

Governo ou Licitante Vencedor 

arca com o custo
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Quadro 4:2  Modalidades, Experiências e Práticas de projetos de PPPs de cada País – Parte 2 

 

Fonte: O Autor - Adaptado de Coelho e Carvalho (2016)89  

                                                 
8 De acordo com o Projeto de Lei aprovado pelo Senado Federal (PLS 559/2013), em tramitação na Câmara dos Deputados, a possibilidade de participação de potencial licitante 

na preparação de projetos será reforçada e autorizada, demonstrando um viés equivocado do Projeto de Lei em relação às boas práticas internacionais. 

9 Avaliação feita de acordo com o exposto por IFC (2015). De acordo com Radar PPP (2014), a avaliação quantitativa da capacidade de projetos de PPP de produzirem ganhos 

de eficiência em comparação com a implementação tradicional de infraestrutura é comumente chamada de análise de Value for Money (VFM), um teste ao qual os projetos de 

PPP deveriam ser submetidos uma ou várias vezes durante o desenvolvimento do projeto, e, caso o projeto de PPP apresente um melhor VFM do que seu concorrente público, 

ele pode seguir em frente e ser licitado via PPP. 

Grupo País

Participação de potencial 

licitante na preparação do 

projeto

Unsolicited Proposals Situação do Setor
Framework explícito para 

avaliação do projeto

Avaliação de Viabilidade do 

projeto com participação 

privada
 9

Reino Unido Não Proibidas Consolidado e Competitivo Sim Value for Money (VFM)

Austrália Não Apenas em circunstâncias Excepcionais Consolidado e Competitivo Sim Value for Money (VFM)

Canadá Não
Apenas em circunstâncias Excepcionais em 

algumas províncias
Consolidado e Competitivo Sim Value for Money (VFM)

Nova Zelândia Não Apenas em circunstâncias Excepcionais Consolidado e Competitivo Sim Value for Money (VFM)

União Européia Não Tendência Proibitiva, mas não descarta totalmente Consolidado e Competitivo Sim Value for Money (VFM)

Coréia do Sul Sim
Apresenta o mesmo problema de pouca 

concorrência dos países em desenvolvimento

Apresenta os mesmos problemas de países 

emergentes: Pouca competitividade e 

poucos projetos desenvolvidos

Sim Value for Money (VFM)

Chile Sim Utilizadas de forma complementar

Pouca competitividade e poucos projetos 

desenvolvidos, além de muitas 

renegociações

Sim Não especificado

Brasil Sim 
8

Identificados e Preparados ou apenas preparados 

por potenciais licitantes, com o governo 

identificando

Pouca competitividade e poucos projetos 

desenvolvidos, além de muitas 

renegociações

Não apresenta Não especificado

Colômbia Sim

Identificados e Preparados ou apenas preparados 

por potenciais licitantes, com o governo 

identificando

Pouca competitividade e poucos projetos 

desenvolvidos, além de muitas 

renegociações

Sim Não especificado

Tanzânia Sim

Identificados e Preparados ou apenas preparados 

por potenciais licitantes, com o governo 

identificando

Pouca competitividade e poucos projetos 

desenvolvidos, além de muitas 

renegociações

Não apresenta Não especificado

Peru Sim

Identificados e Preparados ou apenas preparados 

por potenciais licitantes, com o governo 

identificando

Pouca competitividade e poucos projetos 

desenvolvidos, além de muitas 

renegociações

Não apresenta Value for Money (VFM)
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Há diferenças substanciais entre os países dos dois grupos analisados em relação à aceitação 

das unsolicited proposals. Em alguns países de referência, como na Austrália e na Nova 

Zelândia, a apresentação de unsolicited proposals é restrita a projetos pontuais em que, 

reconhecidamente, haja um componente de inovação ou ineditismo. Já no Reino Unido e em 

alguns países da União Europeia, elas não são permitidas em nenhuma circunstância.  

A regra em tais países é que o próprio setor público determine quais projetos desenvolver, tendo 

a origem dos projetos dentro do próprio setor, estando inserida e encadeada com os 

instrumentos de planejamento setorial existentes. A estruturação do projeto também é 

conduzida pelo setor público, em conjunto com o apoio de consultores especializados e de 

formas variadas de interação com o setor privado.  Dessa forma, o mercado de PPPs nesses 

países é mais maduro. Os potenciais licitantes são isolados das etapas de identificação e 

preparação do projeto, participando apenas da discussão de pontos específicos no curso do 

procedimento licitatório, quando esta for necessária para o correto alinhamento da utilização de 

novas tecnologias ou premissas mais elaboradas de projeto, com o objetivo de se evitar uma 

licitação de projetos inviáveis de execução para o setor privado. 

Já nos países do segundo grupo, as unsolicited proposals constituem a forma mais utilizada de 

estruturação de projetos, apresentando formas diferentes de utilização.  

Nestes processos, não existem objeções mais rígidas em relação à modelagem do projeto pelo 

proponente que o concebeu e o prospectou junto ao setor público. Os setores públicos desses 

países não apenas estabelecem procedimentos para o reembolso dos custos de desenvolvimento 

do projeto, como, em diversos casos, conferem vantagens em favor do proponente original no 

processo licitatório, a exemplo do que praticam o Chile e a Colômbia. 

Percebe-se nos Quadros 4:1 e 4:2 que a experiência internacional não é uniforme, existindo 

uma clara distinção entre a forma de estruturação de projetos nos países de referência e aquela 

realizada nos países em desenvolvimento.  

O Brasil, com a regulamentação e a ampla utilização dos Processos de Manifestação de 

Interesse (PMI) e Manifestação de Interesse Privado (MIP), demonstra a opção pelo modelo de 

estruturação do segundo grupo. Em ambos os casos, devido às dificuldades na contratação de 

consultores e à falta de capacidade técnica e financeira do setor público, os potenciais licitantes 

são os responsáveis pela preparação dos projetos, diferentemente do modelo dos países 

referência, no qual a interação com o privado ocorre apenas após a identificação e a preparação 

do projeto pelo governo. 
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Desse modo, observa-se que tanto o modelo de estruturação como os resultados obtidos na 

experiência brasileira têm sido similares aos verificados nas unsolicited proposals dos países 

em desenvolvimento. 

A partir da pesquisa bibliográfica realizada, constatou-se que a tendência de estruturação de 

projetos de PPPs nos países mais desenvolvidos e experientes no setor se dá pela forma de 

solicited proposals, aqueles preparados pelo próprio governo, em detrimento ao uso de 

unsolicited proposals. A preocupação em se assegurar a proteção do interesse público e um 

ambiente competitivo sem assimetrias é um item preocupante sobre o tratamento das unsolicited 

proposals, conforme demonstram as informações obtidas dos países de referência analisados. 

Por isso, eles têm, em geral, sérias restrições à preparação de projetos de concessão por 

empresas privadas, exceção feita à participação dos consultores contratados pelo setor público 

para ajudá-lo nessa preparação. 

Porém, a insistência do uso das unsolicited proposals pelos países emergentes é motivada por 

alguns fatores, dentre os quais podem ser citados: a perspectiva de implantar o projeto de PPP 

mais rapidamente, primeiro, por confiar que os particulares envolvidos terão incentivos para 

preparar os estudos de forma mais ágil e segundo, por conta de uma tendência de menor 

burocracia e maior flexibilidade que caracteriza as unsolicited proposals, quando comparadas 

aos mecanismos tradicionais de contratação pública, além das limitações do setor público, 

normalmente de caráter técnico, para identificar, priorizar, preparar e licitar projetos; e ainda 

pelo fato de recursos serem normalmente limitados no setor público nestes países.  

De acordo com IFC (2015), Camacho e Rodrigues (2015a e 2015b) e Sen (2014), tais vantagens 

frequentemente não se concretizam, com as unsolicited proposals gerando negócios com baixa 

efetividade, transparência e não aptidão para gerar processos públicos competitivos. Os 

resultados da estruturação de projetos têm ficado aquém do desejado, tanto no Brasil quanto 

nos países do segundo grupo, sendo que a maior parte dos projetos não é licitada e, dos poucos 

que chegam à fase final da licitação, não se verifica concorrência pelo projeto.  

Pode-se confirmar a situação explicitada no relatório da Aneel (2017) de eixos disponíveis de 

PCHs apenas no estado de Goiás, que já foram estudados e não apresentam interessados. Além 

disso, diversos empreendimentos de geração de energia elétrica no Brasil são licitados e não 

são desenvolvidos, por possíveis falhas na estruturação de tais projetos, conforme apresentado 

na Figura 2:15 e Tabela 2.3 da revisão bibliográfica. 
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Quando os projetos são estruturados por potenciais licitantes, os problemas de assimetria de 

informações, conflito de interesses e risco de captura são agravados e potencializados. Por essa 

razão e tendo como base as experiências internacionais, o recomendável para o Brasil é buscar 

formas de promover o modelo de solicited proposals, com os projetos prioritários sendo 

preparados pelo governo e o diálogo com o mercado, quando necessário, ocorrendo apenas 

durante o processo licitatório.  

Para conseguir promover as solicited proposals, tornando o governo capaz de desenvolver a 

estruturação dos projetos, deve ser priorizado o fortalecimento institucional, com o 

desenvolvimento da capacidade técnica interna do governo e a criação de mecanismos 

eficientes de contratação de consultores externos. Como mostrado nos casos da PIMAC na 

Coreia do Sul, da IUK no Reino Unido e da Infrastructure, na Austrália, a criação ou o 

fortalecimento de uma unidade especializada em PPP dentro do governo, tanto em âmbito 

nacional quanto estadual e municipal, contribui para o acúmulo e a disseminação de 

conhecimento sobre o assunto, com tais unidades desempenhando papel importante no apoio 

aos ministérios e agências reguladoras para a estruturação de projetos, além de auxiliar na 

padronização de contratos para facilitar o uso do dispositivo no país. 

Mesmo com um corpo técnico preparado, dadas as experiências dos países de referência, 

também é necessário o apoio de consultores externos nas diferentes áreas técnicas, devido à 

complexidade e especificidade dos assuntos tratados, assim como exemplificado no estudo de 

Gransberg e Shane (2015). Com isso, torna-se importante a discussão sobre a adequação do 

arcabouço legal para contratação de consultores no Brasil. Com capacidade técnica interna e 

com o apoio de bons consultores externos, o governo estaria apto a desenvolver a estruturação 

de projetos necessários para o desenvolvimento do país. 

Porém, tais medidas teriam retorno apenas em um horizonte de longo prazo e o Brasil necessita 

de mecanismos de curto prazo para mitigar os impasses existentes que culminam nas poucas 

licitações com sucesso.  

No Brasil, o mercado de PMIs é muito arriscado para consultores independentes, os quais 

competem com potenciais licitantes cujo principal retorno advém da execução do contrato de 

PPP, e não de sua preparação, tendo os valores desembolsados com os estudos como custos 

afundados, que seriam incorridos de qualquer forma na formatação da proposta pela empresa. 

Já no caso dos consultores independentes, o reembolso pelos estudos é a principal forma de 

remuneração, tornando a atuação pelos consultores financeiramente insustentável e facilitando 

o domínio do mercado pelos potenciais licitantes.  
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O conflito de interesses na elaboração dos estudos pelos potenciais licitantes é agravado pela 

assimetria de informações. Assim, no caso de projetos com menor complexidade, o governo 

poderia impedir a participação de potenciais licitantes, restringindo o processo a consultores 

independentes, isentos de conflitos de interesses. Já no caso de projetos com maior 

complexidade, em que há necessidade de maior interação com o mercado, o governo poderia 

permitir a participação de potenciais licitantes e contratar ou autorizar consultorias 

independentes para assessorá-lo na análise dos estudos. O governo da Coreia do Sul, por 

exemplo, desenvolve seu próprio estudo para compará-lo com o realizado pelo privado. 

Enquanto isso, no Chile, há uma unidade tecnicamente preparada para analisar e aprofundar os 

estudos apresentados pelo privado, o Ministério de Obras Públicas (MOP). 

Também é interessante observar as lições do caso chileno com a exigência de garantia do 

privado para entrega dos estudos. No caso brasileiro, quando houvesse participação de 

potenciais licitantes, seria possível exigir deles um compromisso de entrega dos estudos, na 

forma de garantia financeira ou até mesmo um pagamento pelo direito de realizá-los. Nos casos 

de PMIs, restritos a consultores independentes, seria possível considerar o ressarcimento de 

parte dos estudos realizados caso o governo viesse a desistir no curso do PMI. De fato, 

atualmente não existe comprometimento de nenhuma das partes, e ambas podem sair do 

processo de PMI com facilidade. 

Em paralelo, de forma a viabilizar uma solução de curto prazo, tem-se a oportunidade de 

desenvolver uma nova regulação para PMIs, com o incentivo da participação de consultorias 

independentes.  

De igual importância é a padronização de um framework específico para a avaliação de projetos 

no Brasil, tendo como referência o que os países de maior maturidade já executam e o que os 

países emergentes já estão buscando executar. Vários países do segundo grupo já implantaram 

frameworks específicos, tanto para projetos elaborados pelo governo como para projetos na 

formatação de unsolicited proposals.  

Por meio das experiências internacionais, conclui-se que há necessidade de alteração da forma 

como os projetos de infraestrutura são desenvolvidos dentro do Brasil. Em relação ao modelo 

de estruturação de projetos, devem ser tomadas medidas para reduzir a participação de 

potenciais licitantes na etapa de projeto, além do conflito de interesses existente, e, em paralelo, 

ações para capacitação do setor público, para que os projetos sejam preparados pelo governo, e 

para contratação de consultores especialistas. Assim, pode-se conduzir à proteção do interesse 

público e a um ambiente competitivo sem assimetrias.  
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4.2 CENÁRIO DO SETOR DE ENERGIA ELÉTRICA COM ENFOQUE 

EM EMPREENDIMENTOS DE GERAÇÃO DE ENERGIA  

O setor de geração de energia é o segmento da indústria de eletricidade responsável por produzir 

energia elétrica e injetá-la nos sistemas de transporte (transmissão e distribuição) para que 

chegue aos consumidores. Para a implantação dos empreendimentos de geração de energia no 

Brasil, são elaborados primeiramente estudos visando o planejamento da expansão da oferta de 

energia elétrica e só assim, entram os processos licitatórios ou ato autorizativo para a expedição 

da outorga.  

Na etapa de planejamento, diversos estudos são elaborados pela Empresa de Pesquisa 

Energética (EPE) para subsidiar o Ministério de Minas e Energia (MME) na definição do 

planejamento, entre os quais se destacam o Plano Nacional de Energia (PNE) e o Plano Decenal 

de Energia (PDE). 

De acordo com TCU (2013), os estudos do PNE fornecem os elementos para a formulação de 

uma estratégia de expansão de oferta de energia de forma econômica e sustentável, com vistas 

ao atendimento da evolução da demanda futura, segundo uma perspectiva de longo prazo com 

um horizonte de trinta anos. Já os estudos do PDE fornecem os elementos para um plano de 

médio prazo, com um horizonte de dez anos, indicativo para os empreendimentos de geração, 

buscando apresentar uma visão integrada da expansão da oferta e da demanda ao longo desse 

prazo. 

O MME, de posse desses estudos e seguindo as orientações do CNPE, estabelece as diretrizes 

para os leilões de energia, a celebração dos contratos de concessão e a expedição de atos 

autorizativos de outorga. 

A Aneel, com base nessas diretrizes e na delegação de competência do Poder Concedente, 

realiza os procedimentos licitatórios para a concessão ou permissão desses empreendimentos. 

No caso dos leilões de geração, o MME define inicialmente o tipo de leilão a ser realizado pela 

Aneel. Diante disso, os empreendimentos são habilitados pela EPE, dependendo do prazo de 

execução das obras, para participarem de leilões de energia, de acordo com os tipos 

apresentados na revisão bibliográfica. Após o leilão ou expedição de resolução autorizativa, a 

implantação dos empreendimentos é monitorada pelo MME e o Comitê de Monitoramento do 

Setor Elétrico (CMSE) e fiscalizada pela Aneel.  
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A ANEEL ainda tem a função de regular o serviço de energia elétrica e de fixar as multas 

administrativas a serem impostas aos concessionários, permissionários e autorizatários nos 

casos de inobservância às disposições normativas e contratuais. 

Os empreendimentos de geração do Sistema Interligado Nacional (SIN) que entram em 

operação comercial são coordenados, controlados e operados de forma centralizada pelo 

Operador Nacional do Sistema (ONS), com vistas a otimizar os recursos naturais na geração de 

energia elétrica para todo o país.  

Já a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) controla e viabiliza a 

comercialização de energia elétrica no Sistema Interligado Nacional (SIN), tanto no Ambiente 

de Contratação Regulada (ACR) quanto no Ambiente de Contratação Livre (ACL). Essa câmara 

também atua como agente promotor dos leilões e administrador dos Contratos de 

Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado (CCEARs).  

Todo esse processo de planejamento, implantação de novos empreendimentos, monitoramento, 

regulação, fiscalização, operação e comercialização tem como propósito atender, de maneira 

segura e econômica, a demanda atual e futura de energia elétrica, conforme o disposto na Lei 

10.848/2004. 

4.2.1 Instruções para Solicitação de Cadastramento e Habilitação Técnica 

com vistas à participação nos Leilões de Energia Elétrica 

A Empresa de Pesquisa Energética (EPE) apresenta as instruções para solicitação de 

cadastramento de cada tipo de empreendimento de geração de energia com vistas à obtenção de 

Habilitação Técnica da própria EPE para participação nos leilões de compra de energia elétrica, 

para o Sistema Interligado Nacional (SIN), onde serão celebrados contratos de comercialização 

no Ambiente de Contratação Regulada (ACR).  

Segundo EPE (2014,2015 e 2016(a)(b)(c)), cabe ressaltar que os parâmetros, dados e 

informações fornecidos pelo empreendedor para a EPE realizar o cadastramento e a habilitação 

técnica no leilão serão os mesmos utilizados para o cálculo das Garantias Físicas dos 

empreendimentos, para a composição dos contratos de compra e venda de energia no ACR e 

dos documentos que constituirão os Atos de Autorização do Poder Concedente, na hipótese de 

a energia do mesmo vir a ser objeto de contratação como vendedor nos Leilões de Energia 

Elétrica. 
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Cada tipo de empreendimento possui uma relação específica de documentos para habilitação, 

que foram compiladas e resumidas nos Quadros 4:3, 4:4, 4:5, 4:6 e 4:7 a seguir para facilitar o 

entendimento e comparação entre os tipos de empreendimentos de geração de energia. 

O que se observa é que existe uma diferença importante entre cada tipo de empreendimento e 

fonte de geração em relação aos documentos necessários para a habilitação nos leilões. Tais 

diferenças são justificadas na maior parte dos documentos exigidos devido à diferença existente 

no processo construtivo e na operação dos empreendimentos de diversos tipos de fontes de 

geração. Porém, alguns destes documentos deveriam ser mais padronizados e exigidos para 

todas as fontes, como ARTs e cronogramas de execução.  

Além disso, a obtenção por parte das empresas interessadas da relação de documentos com o 

detalhamento do que é exigido apresentar não é clara e, por muitas vezes, extremamente 

complexa, gerando dificuldades desnecessárias no processo de licitação/concessão, com o risco 

de diminuir a quantidade de participantes no leilão devido ao desconhecimento da 

documentação e do padrão de apresentação exigidos pela EPE. 

Outro item de extrema importância e que não é cobrado durante a habilitação dos 

empreendimentos nos leilões é a análise de riscos por meio da matriz de risco. Tal documento 

deveria ser cobrado durante a habilitação para verificação correta da alocação dos riscos entre 

o ente público e o privado, servindo para atestar a capacidade do ente privado em absorver 

certos riscos do empreendimento.  



81 

 

Quadro 4:3   Resumo de documentação necessária para o processo de habilitação de Usinas 

Eólicas em leilões de energia elétrica 

 

Fonte: Adaptado de EPE (2016 (a)) 

  

Documentos Observações

Requerimento  Requerimento de Cadastramento 
Conforme modelo do ANEXO I (em 

duas vias) 

Protocolo de Registro da ANEEL 
Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE 

Registro na ANEEL 
Deverá ser apresentado conforme 

estabelecido em Portaria do MME. 

Memorial Descritivo  Memorial Descritivo do Projeto
Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE. 

Protocolo da Licença 
Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE. 

Licença Ambiental 
Deverá ser apresentada conforme 

estabelecido em Portaria do MME. 

Parecer de Acesso ONS (Rede básica ou 

DIT) 

 Parecer de Acesso da Distribuidora 

Protocolo da solicitação do Parecer de 

Acesso 

Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE. 

Ficha de Dados  Ficha de Dados
 Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE.  

Tipo de Certificado Necessário 

Certificado de Consistência das 

Medições Anemométricas e de Produção 

de Energia e os Arquivos das Medições

Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE. 

Direito de  Uso da Terra 
Direito de Usar ou Dispor do Local da 

EOL 

Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE.  

Declaração de Cadastramento  

Declaração para fins de Cadastramento e 

Habilitação Técnica de Empreendimentos 

Eólicos 

Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE. 

Estudos Ambientais 
Estudos e Relatórios de Impacto 

Ambiental 

Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE.

Garantia Fisica
Calculada a partir dos dados do 

empreendedor 
Sem observação

Obrigação de Preenchimento do 

AEGE
Sim Sem observação

Solicitação de Cadastramento Modelo EPE Sem observação

Outorga d'água

Cronograma

OPE

ART

Disponibilidade de Combustível

Declaração Consumo Agua

Declaracao ICG

Documentos que Instruem o 

Processo de Habilitação

Usinas Eólicas

Não se aplica

Declaração Quantidade de 

Energia 

Parecer de Acesso 

* Deverá ser apresentado conforme 

estabelecido em Portaria do MME.

Registro ANEEL 

Licença Ambiental 
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Quadro 4:4  Resumo de documentação necessária para o processo de habilitação de Usinas 

Fotovoltaicas em leilões de energia elétrica 

 
 

Fonte: Adaptado de EPE (2016 (b)) 

 

 

  

Documentos Observações

Requerimento  Requerimento de Cadastramento 
Conforme modelo do ANEXO I (em 

duas vias) 

Protocolo de Registro da ANEEL 
Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE 

Registro na ANEEL 
Deverá ser apresentado conforme 

estabelecido em Portaria do MME. 

Memorial Descritivo  Memorial Descritivo do Projeto
Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE. 

Protocolo da Licença 
Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE. 

Licença Ambiental 
Deverá ser apresentada conforme 

estabelecido em Portaria do MME. 

Parecer de Acesso ONS (Rede básica ou 

DIT) 

 Parecer de Acesso da Distribuidora 

Protocolo da solicitação do Parecer de 

Acesso 

Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE. 

Ficha de Dados  Ficha de Dados
 Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE.  

Tipo de Certificado Necessário 
Certificação de Dados Solarimétricos e 

de Produção Anual de Energia

Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE. 

Direito de  Uso da Terra 
Direito de Usar ou Dispor do Local da 

UFV 

Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE.  

Declaração de Cadastramento  

Declaração para fins de Cadastramento e 

Habilitação Técnica de Empreendimentos 

Fotovoltaicos 

Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE. 

Estudos Ambientais 
Estudos e Relatórios de Impacto 

Ambiental 

Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE.

Garantia Fisica

Obrigação de Preenchimento do 

AEGE

Solicitação de Cadastramento

Outorga d'água

Cronograma

OPE

ART

Disponibilidade de Combustível

Declaração Consumo Agua

Declaracao ICG

Licença Ambiental 

Parecer de Acesso 

* Deverá ser apresentado conforme 

estabelecido em Portaria do MME.

Declaração Quantidade de 

Energia 

Documentos que Instruem o 

Processo de Habilitação

Usinas Fotovoltaicas

Registro ANEEL 

Não se aplica
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Quadro 4:5   Resumo de documentação necessária para o processo de habilitação de Usinas 

Termelétricas em leilões de energia elétrica 

 
Fonte: Adaptado de EPE (2015) 

 

  

Documentos Observações

Requerimento  Requerimento de Cadastramento 
Conforme modelo do ANEXO I (em 

duas vias) 

Protocolo de Registro da ANEEL 
Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE 

Registro na ANEEL 
Deverá ser apresentada em até 60 dias 

antes da data de realização do Leilão 

Memorial Descritivo  Memorial Descritivo do Projeto
Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE. 

Protocolo da Licença 
Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE. 

Licença Ambiental 
Deverá ser apresentada em até 60 dias 

antes da data de realização do Leilão. 

Parecer de Acesso ONS (Rede básica ou 

DIT) 

 Parecer de Acesso da Distribuidora 

 Parecer de Acesso da EPE (A-5) 

Ficha de Dados  Ficha de Dados
 Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE.  

Tipo de Certificado Necessário 

Direito de  Uso da Terra 
Direito de usar ou dispor do local da 

UTE

 Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE.  

Declaração de Cadastramento  

Estudos Ambientais 
Estudos e Relatórios de Impacto 

Ambiental

Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE.

Garantia Fisica

Obrigação de Preenchimento do 

AEGE

Solicitação de Cadastramento

Outorga d'água Outorga do Uso da Água
Deverá ser apresentada em até 60 dias 

antes da data de realização do Leilão. 

Cronograma

OPE

ART

Disponibilidade de Combustível
Disponibilidade de Combustível 

Principal e de Reagentes 

 Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE.  

Declaração Consumo Agua Declaração de Consumo de Água
 Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE.  

Declaracao ICG Declaração de Interesse Participação ICG
Entrega opcional no ato do 

cadastramento na EPE. 

Declaração Quant Combustível 

Associada à Geração 

Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE. (aplicável para 

CVU não nulo)

Declaração Quantidade Energia ao SIN

Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE. (aplicável para a 

CVU nulo)

Documentos que Instruem o 

Processo de Habilitação

Usinas Termelétricas

Registro ANEEL 

Licença Ambiental 

Parecer de Acesso 

Deverá ser apresentada até em 60 dias 

antes da data de realização do Leilão 

(*).

Não se aplica

Não se aplica

Não se aplica

Não se aplica

Declaração Quantidade de 

Energia 
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Quadro 4:6  Resumo de documentação necessária para o processo de habilitação de Usinas 

Hidrelétricas, PCHs e CGHs em leilões de energia elétrica 

 
 

Fonte: Adaptado de EPE (2016 (c)) 

 

  

Documentos Observações

Requerimento  Requerimento de Cadastramento 
Conforme modelo do ANEXO I (em 

duas vias) 

Memorial Descritivo  Estudo de Viabilidade ou Projeto Básico 
Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE. 

Protocolo da Licença 
Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE. 

Licença Ambiental 
Deverá ser apresentada conforme 

estabelecido em Portaria do MME. 

Parecer de Acesso ONS (Rede básica ou 

DIT) 

 Parecer de Acesso da Distribuidora 

 Parecer de Acesso da EPE (A-5) 

Ficha de Dados  Ficha de Dados
 Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE.  

Tipo de Certificado Necessário 

Direito de  Uso da Terra 
Direito de usar ou dispor do local da 

CGH e seus anexos

Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE, exclusivo para 

CGH  

Declaração de Cadastramento  

Estudos Ambientais 
Estudos e Relatórios de Impacto 

Ambiental (apenas em meio digital)

Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE.

Garantia Fisica

Obrigação de Preenchimento do 

AEGE

Solicitação de Cadastramento

Outorga d'água
Outorga do Uso da Água ou informação 

da sua solicitação

Deverá ser apresentada conforme 

estabelecido em Portaria MME 

Cronograma
Cronograma Físico da Implantação do 

Empreendimento

Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE.

OPE Orçamento do Empreendimento
Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE.

ART

Anotações de Responsabilidade Técnica 

dos responsáveis pelos estudos 

hidrológicos e pelo Projeto do 

empreendimento. 

Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE.

Disponibilidade de Combustível

Declaração Consumo Agua

Declaracao ICG

Usinas Hidrelétricas/PCHs/CGHs

Registro na ANEEL 
Entrega, se disponível, no ato do 

cadastramento na EPE. 

* Deverá ser apresentado conforme 

estabelecido em Portaria do MME.

Documentos que Instruem o 

Processo de Habilitação

Registro ANEEL 

Licença Ambiental 

Parecer de Acesso 

Declaração Quantidade de 

Energia 

Não se aplica

Não se aplica

Não se aplica

Não se aplica
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Quadro 4:7   Resumo de documentação necessária para o processo de habilitação de Usinas 

Heliotérmicas em leilões de energia elétrica 

 
 

Fonte: Adaptado de EPE (2014) 

 

 

Documentos Observações

Requerimento  Requerimento de Cadastramento 
Conforme modelo do ANEXO I (em 

duas vias) 

Memorial Descritivo  Memorial Descritivo do Projeto
Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE. 

Protocolo da Licença 
Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE. 

Licença Ambiental 
Deverá ser apresentada em até 60 dias 

antes da data de realização do Leilão. 

Parecer de Acesso ONS (Rede básica ou 

DIT) 

 Parecer de Acesso da Distribuidora 

Protocolo da solicitação do Parecer de 

Acesso 

Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE. 

Ficha de Dados  Ficha de Dados
 Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE.  

Tipo de Certificado Necessário 

Certificado de Consistência de Dados 

Solarimétricos e Relatório de Produção 

de Energia 

Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE. 

Direito de  Uso da Terra 
Direito de Usar ou Dispor do Local da 

HLT 

Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE.  

Declaração de Cadastramento  

Declaração para fins de Cadastramento e 

Habilitação Técnica de Empreendimentos 

Heliotérmicos 

Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE. 

Estudos Ambientais 
Estudos e Relatórios de Impacto 

Ambiental 

Entrega obrigatória no ato do 

cadastramento na EPE.

Garantia Fisica

Obrigação de Preenchimento do 

AEGE

Solicitação de Cadastramento

Outorga d'água

Cronograma

OPE

ART

Disponibilidade de Combustível

Declaração Consumo Agua

Declaracao ICG

Documentos que Instruem o 

Processo de Habilitação

Licença Ambiental 

Parecer de Acesso 

Declaração Quantidade de 

Energia 

Usinas Heliotérmicas

Registro na ANEEL 
Entrega, se disponível, no ato do 

cadastramento na EPE. 

Deverá ser apresentado até em 60 dias 

antes da data de realização do Leilão.

Não se aplica

Registro ANEEL 
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4.2.2 Problemas Detectados em Leilões 

Os leilões são os mecanismos de contratação de energia elétrica no mercado regulado (ACR) 

para o atendimento da demanda nacional e é por meio deste processo que os empreendimentos 

para geração de energia são selecionados, sendo um importante passo na estruturação de tais 

projetos para que desenvolvam uma infraestrutura econômica e socialmente viável.  

O estudo da IRENA e CEM (2015) traz um panorama do uso de leilões em diversos mercados 

de energia no mundo todo e analisa os diversos aspectos de quatro elementos fundamentais para 

se planejar um leilão: determinação da demanda; requerimentos classificatórios; seleção dos 

vencedores; e obrigações do vendedor. Este estudo apresenta diversas considerações 

importantes para que se possa obter uma avaliação mais criteriosa dos leilões de geração de 

energia no Brasil. 

Devido à sua importância para o setor, é crucial que o regime de leilões seja cuidadosamente 

concebido e implementado de forma a assegurar a expansão e operação eficiente do sistema. 

Porém, durante as pesquisas realizadas para a dissertação, foram detectados diversos problemas 

e entraves durante os leilões do setor de geração de energia elétrica.  

A partir das boas práticas apresentadas nos estudos da IRENA e CEM (2015) e das falhas 

apresentadas durante os leilões de geração de energia no Brasil, além dos resultados posteriores 

de tais leilões percebidos ao longo das pesquisas realizadas neste trabalho, foram detectados os 

seguintes problemas e entraves durante os leilões: 

• Definição inadequada em relação aos preços-tetos nos leilões  

Os leilões de energia realizados no Brasil revelam que a pressão concorrencial tem sido eficaz 

para disciplinar o preço ofertado pelos concorrentes quanto maior for o número de 

empreendimentos habilitados a participar no leilão. 

 Dessa forma, seria melhor definir um preço máximo mais elevado que assegure uma 

concorrência vigorosa entre diversos agentes, pois preços máximos artificialmente baixos 

impõem barreiras de entrada desnecessárias que espantam empresas proponentes, ameaçando a 

concorrência e até mesmo inviabilizando o leilão. Nos últimos anos, chegaram a ocorrer leilões 

que não resultaram no fechamento de qualquer negócio devido à falta de interesse dos 

participantes. Na maioria dos casos este resultado é fruto de uma precificação inadequada.  
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É importante que as autoridades como o MME e o TCU levem em conta o risco e o custo de 

definição de um preço-teto demasiadamente agressivo para os leilões e ponderem se tal 

definição apresenta um retorno positivo ou negativo para a sociedade. 

• Modelo de leilão brasileiro considerado complexo em relação ao utilizado no restante 

do mundo 

De acordo com IRENA e CEM (2015), uma crítica específica aos leilões brasileiros é a 

complexidade apresentada pelo modelo utilizado no país, que mais se parece com um híbrido 

entre os dois principais tipos de concorrência que vêm sendo realizados no mundo: há uma 

primeira fase em que os ofertantes concorrentes propõem a quantidade de energia que estão 

dispostos a vender pelo preço-teto determinado. Esse preço vai sendo reduzido ao longo do 

processo do leilão até que se atinja o primeiro momento onde a oferta se torna maior que a 

demanda. Nesse momento, inicia-se uma segunda fase, que usa o sistema de oferta selada, no 

qual os empreendedores fazem uma última proposta simultaneamente.  

O risco deste modelo adotado é a redução do preço para níveis irreais, por conta de 

comportamento especulativo e participação de concorrentes inexperientes, além do risco de 

falha na execução e operação do projeto de geração, atrasos, baixa qualidade e, até mesmo, 

abandono do projeto, devido à dificuldade financeira causada pelo preço irreal ofertado pelo 

ente privado e contratado pelo poder público. 

• Modelo de seleção de geradores baseado apenas em menor tarifa ofertada 

De acordo com a CCEE (2011) e com o novo marco regulatório do setor de energia, o principal 

critério para seleção de empreendimentos de geração nos leilões é a menor tarifa de energia 

oferecida, gerando contratos de compra e venda de energia entre geradores vencedores do leilão 

e as distribuidoras.  

Porém, esse tipo de seleção apresenta o risco de contratação de empreendimentos que serão 

implantados por um vencedor muitas vezes impossibilitado para a correta execução da obra, 

tanto por questões técnicas, experiência no setor e a qualificação necessária para tal. Por isso, 

a qualificação dos concorrentes é apontada como uma variável importante no desenho dos 

leilões. 

Dessa forma, o ideal seria uma avaliação baseada não apenas em preço, mas também em 

diversos requisitos relevantes, que deveriam ser cobrados durante a etapa de habilitação dos 
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projetos nos leilões, colocando peso de avaliação para itens como por exemplo a prova de 

capacidade financeira, acesso ao financiamento e experiência técnica, capacidade de absorção 

de riscos presentes na matriz de risco, ter investido e implantado projetos de porte e dificuldades 

parecidos, além de avaliar o patrimônio líquido da empresa, entre outras opções de requisitos.  

O IRENA e CEM (2015) indicam o uso de variáveis que vão além do preço, como benefícios 

socioambientais, como critérios de escolha dos projetos vencedores. 

• Leilões realizados com prazos insuficientes 

A elevada incidência de empreendimentos de geração de energia com atrasos no Brasil revela 

que o tempo definido para a instalação das usinas pode estar insuficiente, ainda mais quando se 

leva em conta a magnitude dos atrasos que são apresentados neste trabalho. A preponderância 

dos atrasos deveria sensibilizar o governo sobre a necessidade de programar a data de realização 

dos leilões de forma a proporcionar um prazo suficiente para a instalação das usinas, tratando-

se de uma medida muito simples. Porém, o que vem acontecendo é exatamente o contrário, com 

o governo comprimindo os prazos para a instalação das usinas para cronogramas muito 

inferiores aos previstos no modelo setorial introduzido pela Lei n 10.848/2004. 

Os leilões A-5 geralmente têm sido realizados nos últimos meses do ano “-5”, enquanto a data 

de início de suprimento geralmente é 1º de janeiro do ano “A”, o que tem resultado em um 

prazo total médio de apenas 4 anos e poucos meses, em vez dos cinco concebidos no modelo 

setorial. Da mesma forma, os leilões A-3 s geralmente têm sido realizados no meio do ano “-

3”, resultando em um prazo médio de 2 anos e meio, ao invés dos três anos definidos no modelo 

setorial. 

O prazo definido corretamente não é crucial apenas para assegurar a entrada tempestiva dos 

empreendimentos de geração, mas também para assegurar a entrada tempestiva das instalações 

de transmissão. Muitas instalações de transmissão só podem ser projetadas e licitadas após a 

realização dos leilões de energia, quando são definidos os empreendimentos de geração a serem 

construídos. 

• Indisponibilidade de transmissão 

Um dos grandes problemas que vem acontecendo nos últimos leilões e tem atrapalhado a 

entrada em operação de diversas usinas no Brasil é a indisponibilidade de linhas de transmissão 

para escoar a sua energia.  
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Nos últimos anos, a transmissão se tornou um dos gargalos do sistema devido à compressão do 

tempo para instalação das linhas de transmissão e devido à dificuldade crescente para a 

obtenção das licenças ambientais das linhas. É crucial que o planejamento da transmissão esteja 

sincronizado com a expansão do parque gerador para evitar que este tipo de problema 

comprometa o bom funcionamento do sistema.  

Como exemplo do impacto prejudicial deste problema detectado nos leilões de geração e 

transmissão, de acordo com TCU (2013), a UHE Dardanelos, com capacidade instalada de 261 

MW, ficou metade do ano de 2011 sem gerar por falta de transmissão. Além disso, 48 usinas 

eólicas nos estados do Rio Grande do Norte e na Bahia, com potência instalada total de 1.262 

MW, estavam com as obras já concluídas desde julho de 2012 e estavam impossibilitadas de 

escoar energia em virtude de atrasos nos sistemas de transmissão associados a elas.  

Também de acordo com o estudo do TCU (2013), seis usinas de biomassa em Goiás, Mato 

Grosso e Mato Grosso do Sul, com capacidade instalada total de 568 MW, ficaram paradas por 

mais de dois anos em razão do atraso da Instalações de Transmissão de Interesse Exclusivo para 

Conexão Compartilhada (ICG) e o descompasso entre as obras da Linha de Transmissão do 1º 

bipolo e a entrada em operação das unidades geradoras das usinas de Santo Antônio e Jirau  

ocasionou uma restrição de escoamento das máquinas das usinas. 

• Licenciamento ambiental 

As Licenças Prévias Ambientais são alguns dos problemas presentes nos leilões de energia. Em 

vários empreendimentos hidrelétricos em que a obtenção da Licença Prévia Ambiental fica a 

cargo da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), tais licenças são obtidas e divulgadas na 

véspera do Leilão de Energia, não proporcionando tempo adequado para que os 

proponentes/concorrentes examinem as exigências ambientais e estimem os seus custos para 

incorporá-los à sua precificação para o leilão. Além disso, tem-se o problema de Licenças 

Prévias inadequadas, com exigências não realistas e mal definidas, que acabam por prejudicar 

a implementação do projeto mais à frente. 

Também não é incomum a introdução de novas exigências ambientais nas etapas de obtenção 

da Licença de Instalação e da Licença de Operação que não estavam previstas na Licença Prévia 

e tais intervenções introduzem novos custos ao projeto que não estavam contemplados no leilão. 

• Manutenção do modelo regulatório vigente durante o leilão e o impedimento de 

intervenções intempestivas  
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A eficácia dos leilões de energia também tem sido prejudicada por interferências intempestivas 

e mudanças na regulação vigente. Durante diversos leilões que envolvem grandes 

empreendimentos de geração, aparecem liminares solicitando a suspensão ou cancelamento do 

leilão ou em outras etapas do desenvolvimento dos projetos ou da execução dos 

empreendimentos, com intervenções promovidas por agentes que se opõem ao projeto com o 

único objetivo de conturbar o processo, incluindo nesse processo o próprio Ministério Público, 

a Funai e diversos movimentos sociais. 

É necessário disciplinar a concessão de liminares porque a implementação de grandes 

empreendimentos de energia segue um processo que inclui consultas públicas, sendo crucial 

que o processo seja respeitado e que as intervenções sejam feitas de forma tempestiva, 

obedecendo a tramitação prevista. 

De acordo com IRENA e CEM (2015), além do Instituto Acende Brasil (2012), o sucesso do 

regime de leilões depende fundamentalmente de sua capacidade de fazer valer os compromissos 

firmados nos leilões. Se esses compromissos forem frequentemente modificados, a 

credibilidade dos leilões será abalada, prejudicando a sua eficácia. Embora alterações nas 

condições acordadas no leilão possam ser admitidas em circunstâncias de interesse comum, é 

preciso muita cautela para que este mecanismo não se torne um artifício para escapar das 

obrigações previamente acordadas, fomentando um comportamento voluntarista e oportunista. 

4.2.3 Falhas do Setor envolvendo Atrasos, Sobrecustos e Qualidade 

Questionável 

Segundo o relatório de acompanhamento da implantação de empreendimentos de geração da 

ANEEL (2016a), em relação aos empreendimentos de geração em implantação, apresentados 

na Figura 4:2, a fonte com maior impacto na expansão da matriz de energia elétrica do Brasil 

continua sendo a fonte hídrica, com uma previsão de implantação de 21 Usinas Hidrelétricas 

(UHE) com pouco mais de 13.400 MW e outras 163 Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH) 

com outros 2.200 MW. As usinas fotovoltaicas (UFV), com quase 3.000 MW, representam 

7,9% da capacidade a ser instalada, com 111 empreendimentos previstos entre 2017 e 2019. Já 

em relação às Usinas Eólicas (EOL), mais de 350 empreendimentos estão em implantação, 

sendo previstos aproximadamente 350 MW para entrada em operação ainda em 2016, e mais 

de 8.000 MW entre 2017 e 2021. 
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Figura 4:2 Supervisão da implantação no mês de outubro de 2016 por tipo de geração, 

potência (MW) e quantidade de usinas  

Fonte: ANEEL (2016a) 

De acordo com ANEEL (2016a) e apresentado na Figura 4:3, a maioria dos empreendimentos 

em implantação tem energia comprometida no ACR e representam 82% da capacidade 

outorgada em processo de implantação. Os demais empreendimentos têm energia 

comprometida em autoprodução ou no Ambiente de Contratação Livre (ACL), ou ainda não 

têm compromisso firmado para a energia do empreendimento e estão em busca de viabilidade 

para negociar a energia em leilões regulados ou no ACL.  

 

Figura 4:3  Tipo de geração por ambiente de contratação de energia em relação aos 

empreendimentos em implantação em outubro de 2016 

Fonte: ANEEL (2016a) 
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Porém, esses empreendimentos em implantação apresentam diversos problemas sistêmicos do 

setor, conforme exposto por ANEEL (2016a). A Figura 4:4 demonstra a situação dessas usinas 

e mostra o percentual e a capacidade (em MW) no que se refere à situação das obras, além da 

segmentação por tipo de geração.  

 

Figura 4:4 Situação das obras dos empreendimentos por tipo de geração em outubro de 2016 

Fonte: ANEEL (2016a) 

Das obras não iniciadas, cerca de 70% da capacidade está prevista para operação comercial 

entre 2017 e 2021 e em torno de 30% não tem previsão para operação comercial, considerando 

os dados apurados pela fiscalização da ANEEL feita até outubro de 2016. Em relação às obras 

classificadas como paralisadas, destacam‐se 84,73 MW de PCHs, 199,9 MW de UHEs, 263 

MW de eólicas, 492,58 MW de térmicas (453,81 MW de fóssil e 38,77 MW de biomassa) e 

1.045 MW de termonuclear (Angra III). 

Ao se falar em obras atrasadas, diversos estudos mostram a situação complicada dos 

empreendimentos de infraestrutura e especificamente os de geração de energia elétrica no Brasil 

e no mundo.  

Um dos estudos sobre o tema foi elaborado por Sovacool et. al. (2014a), que investigou a 

frequência e a magnitude dos sobrecustos e dos atrasos ocorridos durante a construção de 401 

projetos de energia elétrica construídos entre 1936 e 2014 em 57 países diferentes. Uma forma 
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de interpretar os dados do estudo é de que as usinas de energia e os investimentos em 

infraestrutura elétrica são empreendimentos arriscados, uma vez que o tempo médio de 

construção dos 401 projetos pesquisados ultrapassou 70 meses e o sobrecusto médio foi de $ 

967 milhões de dólares por projeto ou uma superação de 66,3% do custo inicial orçado. 

Outro estudo sobre o tema, também elaborado por Sovacool et. al. (2014b), é realizada a mesma 

análise anterior para explicar como as usinas hidrelétricas, as usinas nucleares, os parques 

eólicos, usinas fotovoltaicas, usinas termelétricas a combustível fóssil e as linhas de transmissão 

representam riscos de construção distintos. De acordo com os autores, a infraestrutura elétrica 

está sujeita a custos excessivos quase independentemente da tecnologia, do tipo de fonte ou da 

localização e país executor. Além disso, concluem que as hidrelétricas e as usinas nucleares 

apresentam a maior quantidade e frequência de sobrecustos e que os projetos solares e eólicos 

apresentam um menor risco de construção. Afirmam que os investidores do setor, as 

concessionárias de energia elétrica, funcionários públicos e analistas de energia precisam 

repensar e reavaliar as metodologias que usam para prever cronogramas de construção e 

calcular orçamentos. A Tabela 4.1 apresenta um resumo dos sobrecustos e atrasos de projetos 

estudados pelos autores, separados por fonte de geração de energia elétrica. 

Tabela 4.1 Dados de sobrecusto e atrasos para projetos de eletricidade no mundo por fonte 

 

Fonte: Adaptado de Sovacool et. al. (2014b) 

Em relação aos estudos que exploram a situação de empreendimentos no Brasil, tem-se o estudo 

realizado pela Aneel (2011) apud. Instituto Acende Brasil (2012), que comenta que, até o 

terceiro trimestre de 2011, 155 novos empreendimentos já deveriam estar em operação como 

resultado dos Leilões de Energia Nova, Leilões de Fontes Alternativas e Leilões de Energia de 

Reserva realizados.  

Tipo de Projeto
Número de 

Projetos (N)

Média de Aumento 

de Custos (%)

Média de Sobrecusto   

(em Milhões de Dólares)

Média de 

Atraso (%)

Média de 

Atraso (Meses)

Usinas Hidroelétricas 61 70,6 2.437 63,7 43,2

Usinas Nucleares 180 117,3 1.282 64 35,7

Usinas Termelétricas 36 12,6 168,5 10,4 4,8

Usinas Eólicas 35 7,7 32,8 9,5 0,22

Usinas Fotovoltaicas 39 1,3 -4,2 -0,2 -0,2

Linhas de Transmissão 50 8 29,7 7,5 3,5
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Figura 4:5 Novos empreendimentos de geração que apresentaram atraso 

Fonte: ANEEL (2011) apud INSTITUTO ACENDE BRASIL (2012) 

Porém, somente 4% desses empreendimentos entraram em operação comercial exatamente nas 

datas previstas nos seus respectivos editais de leilão e 53% dos empreendimentos entraram em 

operação após a data prevista, apresentando um atraso médio de 381,4 dias. A Figura 4:5 

apresenta uma relação dos novos empreendimentos de geração de energia que apresentaram 

atraso. Embora parte desse atraso tenha sido compensada pelos outros 43% dos novos 

empreendimentos que entraram em operação antes da data prevista, a elevada incidência de 

empreendimentos com atraso revela que o tempo para a instalação das usinas tem sido 

insuficiente, ainda mais quando se leva em conta a magnitude dos atrasos. 

Já o estudo elaborado pela CNI (2014) apresenta as estatísticas de atraso dos projetos de 

infraestrutura no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), enfatizando os 

empreendimentos de geração de energia elétrica, assim como apresentado nos Quadros 4:8 e 

4:9. 
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Quadro 4:8 Estatísticas de atraso dos projetos de geração de energia no PAC – Parte 1 

 

Fonte: Adaptado de CNI (2014) 

Empreendimento Prazo Inicial Prazo final Atraso (em meses)

UHE São Salvador dez/09 mai/09 -6

UHE Serra do Facão out/10 -
Sem 

Acompanhamento

UHE Colíder dez/14 fev/15 2

UHE Santo Antônio do 

Jarí
set/14 out/14 1

UHE Ferreira Gomes dez/14 dez/14 0

UHE Sinop dez/17 dez/17 0

UHE Jatobá mai/12 dez/18 80

UHE São Luiz do 

Tapajós
dez/17 dez/18 12

UHE Salto Pilão mai/10 -
Sem 

Acompanhamento

UHE Castro Alves dez/07 mar/08 3

UHE 14 de Julho jul/08 -
Sem 

Acompanhamento

UHE Corumbá III fev/09 out/09 9

UHE Barra do Braúna jan/09 -
Sem 

Acompanhamento

UHE Candiota III dez/09 nov/10 11

UTE Interlagos dez/08 mai/07 -18

AHE Tupiratins mai/14 jun/17 37

AHE Baixo Iguaçu ago/11 dez/13 29

AHE Pedra Branca ago/11 set/16 62

AHE Ribeiro 

Gonçalves
ago/12 dez/14 28

AHE Telêmaco Borba mai/12 set/15 41

AHE Toricoejo nov/12 -
Sem 

Acompanhamento
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Quadro 4:9 Estatísticas de atraso dos projetos de geração de energia no PAC – Parte 2 

 

Fonte: Adaptado de CNI (2014) 

De acordo com o acompanhamento da ANEEL (2017a, 2017b, 2017c, 2017d, 2017e, 2017f) de 

todos os empreendimentos em implantação no ano de 2017, avaliados em relação à expansão 

da oferta de energia elétrica, ainda existem diversas usinas com atrasos severos. A situação dos 

empreendimentos foi avaliada pela ANEEL de acordo com a viabilidade da usina ser 

implantada.  A classificação da viabilidade da implantação é um parâmetro da fiscalização da 

ANEEL que indica a viabilidade da implantação do empreendimento, independentemente da 

situação da execução do respectivo cronograma de implantação. O Quadro 4:10 apresenta os 

critérios de classificação utilizados pela ANEEL em relação à viabilidade. 

 

 

Empreendimento Prazo Inicial Prazo final Atraso (em meses)

UHE Estreito nov/10 abr/11 6

UHE Santo Antônio mar/12 mar/12 0

UHE Jirau mar/13 set/13 6

UHE Simplício jun/10 jun/13 36

UHE Belo Monte jan/14 fev/15 14

UHE Teles Pires mai/15 ago/15 3

UHE São Manoel dez/16 dez/17 12

UHE Foz do Chapecó ago/10 out/10 2

UHE Pai Querê jun/12 dez/14 31

UTN Angra III mai/14 jun/18 49

UHE Dardanelos dez/10 mar/11 4



97 

 

Quadro 4:10 Critérios de Classificação de Viabilidade das Usinas em Implantação 

 

Fonte: Adaptado de ANEEL (2017a, 2017b, 2017c, 2017d, 2017e, 2017f) 

Em relação aos empreendimentos eólicos em implantação no ano de 2017, a ANEEL (2017a) 

fiscalizou um total de 330 usinas eólicas, totalizando 7.712,58 MW de potência instalada. De 

acordo com a fiscalização, a situação de 32 empreendimentos é crítica, resultando em 719,31 

MW sem previsão para entrada em operação comercial por baixa viabilidade, como 

demonstrado na Tabela 4.2. 

Tabela 4.2 Avaliação de viabilidade das usinas eólicas em implantação no ano de 2017 

 

Fonte: Adaptado de ANEEL (2017a) 

Já em relação às Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCHs) em implantação no ano de 2017, a 

ANEEL (2017b) fiscalizou um total de 155 PCHs, totalizando 2.050,34 MW de potência 

instalada. De acordo com a fiscalização, a situação de 34 empreendimentos é complicada, 

resultando em 613,49 MW sem previsão para entrada em operação comercial por baixa 

viabilidade, como demonstrado na Tabela 4.3. 

 

 

Classificação de 

Viabilidade
Critérios de Classificação

Alta
Usinas com licença ambiental de instalação vigente e obras civis em

andamento, não havendo impedimentos para implantação da usina

Média
Usinas com obras não iniciadas ou com licenciamento ambiental não

finalizado, não havendo impedimentos para implantação da usina

Baixa

Usinas com suspensão do processo de licenciamento ambiental ou

declaração de inviabilidade ambiental, processo de revogação em

análise, demandas judiciais ou graves problemas que impeçam a

implantação da usina
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Tabela 4.3 Avaliação de viabilidade das PCHs em implantação no ano de 2017 

 

Fonte: Adaptado de ANEEL (2017b) 

A ANEEL (2017c) fiscalizou um total de 111 usinas fotovoltaicas em implantação no ano de 

2017, totalizando 2.980,52 MW de potência instalada. De acordo com a fiscalização, a situação 

de 20 usinas fotovoltaicas é crítica, resultando em 559,66 MW sem previsão para entrada em 

operação comercial por baixa viabilidade, como demonstrado na Tabela 4.4. 

Tabela 4.4 Avaliação de viabilidade das usinas fotovoltaicas em implantação no ano de 2017 

 

Fonte: Adaptado de ANEEL (2017c) 

Em relação às Usinas Hidrelétricas em implantação no ano de 2017, a ANEEL (2017d) 

fiscalizou um total de 21 usinas hidrelétricas, totalizando 11.445,91 MW de potência instalada. 

De acordo com a fiscalização, a situação de 10 empreendimentos é crítica, resultando em 810,36 

MW sem previsão para entrada em operação comercial por baixa viabilidade, como 

demonstrado na Tabela 4.5. 

Tabela 4.5 Avaliação de viabilidade das usinas hidrelétricas em implantação no ano de 2017 

 

Fonte: Adaptado de ANEEL (2017d) 
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Já em relação às Usinas Termelétricas (UTEs) em implantação no ano de 2017, a ANEEL 

(2017e) fiscalizou um total de 78 usinas termelétricas, totalizando 8.114,92 MW de potência 

instalada. De acordo com a fiscalização, a situação de 36 empreendimentos é complicada, 

resultando em 2.355,87 MW sem previsão para entrada em operação comercial por baixa 

viabilidade, como demonstrado na Tabela 4.6. 

Tabela 4.6 Avaliação de viabilidade das UTEs em implantação no ano de 2017 

 

Fonte: Adaptado de ANEEL (2017e) 

A ANEEL (2017f) fiscalizou um total de 40 Usinas Termelétricas (UTEs) a Biomassa em 

implantação no ano de 2017, totalizando 1.815,40 MW de potência instalada. De acordo com a 

fiscalização, a situação de 11 Usinas Termelétricas (UTEs) a Biomassa é crítica, resultando em 

488,87 MW sem previsão para entrada em operação comercial por baixa viabilidade, como 

demonstrado na Tabela 4.7. 

Tabela 4.7 Avaliação de viabilidade das UTEs a Biomassa em implantação no ano de 2017 

 

Fonte: Adaptado de ANEEL (2017f) 

A partir de todos os dados das fiscalizações de 2017 da ANEEL das diversas fontes geradoras 

de energia em implantação, percebe-se que de um total de 735 usinas de geração de energia em 

implantação, resultando em um total 34.119,66 MW de potência instalada, tem-se 143 

empreendimentos com problemas como a suspensão de licenciamento ambiental, declaração de 

inviabilidade ambiental, processo de revogação em análise, demandas judiciais ou outros graves 

problemas que impeçam a implantação da usina, com um total de 5.547,56 MW nessa situação, 

que corresponde a 16,26 % do total em implantação, um número realmente considerável. 

Além dos estudos apresentados sobre atrasos, o TCU (2013), em sua auditoria operacional do 

sistema elétrico brasileiro, buscou conhecer a sincronia temporal dos empreendimentos de 
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geração e transmissão concedidos ou autorizados entre 2005 e 2012. A amostra selecionada 

pelo TCU para análise foi baseada nos empreendimentos de geração que foram leiloados entre 

2005 e 2012, não incluindo na amostra os empreendimentos outorgados durante esse período 

sem a realização de leilão. 

A amostra da auditoria do TCU (2013) contempla setecentos empreendimentos ou unidades 

geradoras, totalizando 29.364 megawatts (MW) de capacidade instalada. Em seguida, foram 

realizados estudos de casos de atrasos e descompassos que tiveram repercussão em 2013, com 

foco nos seus impactos para o sistema elétrico. Como resumo do estudo, a auditoria do TCU 

(2013) buscou conhecer o tempo de atraso e de descompasso existente nos empreendimentos 

de geração e transmissão do Sistema Elétrico Brasileiro (SEB), suas consequências para o 

suprimento de energia e o custo que poderia ser evitado, bem como os mecanismos regulatórios 

e de monitoramento existentes para coibir e mitigar tais ocorrências 

De acordo com TCU (2013), no universo dos leilões realizados de 2005 a 2012, foram 

detectados atrasos sistêmicos nos empreendimentos de geração de energia elétrica concedidos 

ou autorizados no período supracitado, verificadas a partir da sincronia temporal entre as datas 

previstas para entrada em operação definidas nos leilões ou nos atos autorizativos e a real data 

em que ficaram disponíveis para suprimento ou transporte de energia elétrica. 

De acordo com a Tabela 4.8 adaptada do TCU (2013), é possível observar a predominância da 

quantidade de atrasos para a entrada em operação em relação à quantidade de adiantamentos ou 

de cumprimentos dos prazos, tendo em vista que 79% dos empreendimentos de UHE 

apresentaram atrasos, além de 75% das UTE, 88% das eólicas e 62% das PCHs. 

O atraso médio chega a oito meses para Usinas Hidrelétricas (UHE), a onze meses para Usinas 

Termelétricas (UTE), a dez meses para eólicas e a quatro meses para Pequenas Centrais 

Hidrelétricas (PCH), sendo que mais de 40% dos empreendimentos apresentam atrasos 

superiores a seis meses, conforme se observa na Tabela 4.8. Chama a atenção o caso das eólicas 

e UTE em que 43% e 35% dos empreendimentos apresentaram, respectivamente, atrasos 

superiores a um ano. 
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Tabela 4.8 Atrasos em empreendimentos de geração de energia por tipo de geração 

 

Nota: os dados de UTEs contemplam as usinas a biomassa 

Fonte: Adaptado de TCU (2013) 

De acordo com o sugerido pelo TCU (2013), as principais causas dos atrasos estão ligadas a 

questões ambientais, carência de estudos que fundamentem os prazos estabelecidos nos atos de 

outorga e insuficiência de mecanismos de monitoramento por parte do MME. Esses atrasos 

reduzem a oferta de energia e fazem com que o ONS opere o sistema com pouca flexibilidade 

e com linhas de transmissão sobrecarregadas, elevando-se o risco de déficit energético. Além 

disso, o ONS passa a ter que acionar mais usinas térmicas para garantir o suprimento de energia, 

o que aumenta o custo da energia que é posteriormente repassado ao consumidor. Dessa forma, 

esse cenário de atrasos prejudica a eficiência e economicidade do sistema 

A partir do quadro verificado de atrasos e descompassos nas obras de geração, o TCU (2013) 

estimou os impactos causados, ainda que somente em relação a alguns casos específicos, por 

conta das limitações em relação aos bancos de dados existentes no MME e na ANEEL em 

relação à situação dos empreendimentos de geração e as causas de atrasos e sobrecustos nos 

projetos. Essa estimativa é apresentada no Quadro 4:11, que apresenta um resumo do 

levantamento desses casos específicos, cujos custos para o sistema teriam sido evitados caso 

não tivessem sido registrados atrasos/descompassos. Para efeito de pesquisa, o nome dos 

empreendimentos foi alterado para empreendimentos com nomenclatura de “C” a “L”.  

Observa-se na apresentação dos casos específicos ocorridos entre 2009 e 2013, que o ano de 

2013 foi o mais impactado, com R$ 3,5 bilhões dos custos que poderiam ter sido evitados para 

o sistema. 

 

 

Superior a 

3 meses

Superior a 

6 meses

Superior a 

9 meses

Superior a 

1 ano

 UHE 146 8 66 52 40 12

 UTE 144 11 60 51 46 35

Eólicas 352 10 66 61 53 43

 PCH 58 4 50 40 28 16

Tipo de geração

Quantidade de 

empreendimentos 

ou de UGs na 

amostra

Atraso médio 

(meses)

Percentual de empreendimentos ou unidades 

geradoras que apresentaram atrasos em 

relação ao total da amostra, por tipo de 

geração e faixa de atraso (%)
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Quadro 4:11 Casos de atrasos e descompassos, de 2009 a 2013 

 

Fonte: Adaptado de TCU (2013) 

Durante o relatório do TCU (2013), foi constatada a carência de estudos que fundamentem os 

prazos para implantação de empreendimentos estabelecidos nas outorgas. De acordo com o 

TCU (2013), independentemente da opinião da Aneel e o MME, não há estudos que 

fundamentem os prazos estipulados nos atos de outorga para a implantação das usinas. O prazo 

é definido de acordo com a data de necessidade da energia, indicada pelos agentes, que baliza 

a definição dos leilões. Vale frisar que a ausência de tais estudos pode ter como consequência 

a adoção de prazos insuficientes para a execução das obras e contribuir para o quadro atual de 

atrasos sistêmicos desses empreendimentos, assim como já demonstrado na etapa de problemas 

detectados em leilões. 

Empreendimento "C" Jan a dez/2013 Atrasos nas obras da usina. 854,4

Empreendimento "D" Jan a ago/2013 Atrasos nas obras da usina. 1.641,20

Empreendimento "E"
Jan/2011 a 

dez/2013

Descompasso na conversão 

das térmicas: subutilização 

do gás.

Empreendimento "F" Jan a mar/2013 Atrasos nas obras da usina. 466,6

Empreendimento "G" Jan a ago/2011
A usina foi concluída antes 

da transmissão.
154,9

Empreendimento "H" Jan a dez/2012 Atrasos nas obras da usina. 332,7

Empreendimento "I" Jan a jun/2012 Atrasos nas obras da usina. 631

Empreendimento "J" Jan a set/2013

Atrasos nas obras da usina, 

a qual foi concluída antes 

da transmissão.

294,7

Empreendimento "K"
Jul/2012 a 

dez/2013

As usinas foram concluídas 

antes das transmissões.
570

Empreendimento "L"
Ago/2009 a 

fev/2013

As usinas foram concluídas 

antes das transmissões.
170

2009 102.522

2010 759.141

2011 1.900.416

2012 1.963.712

2013 3.556.664

204.156

68.416

243.920

929.590

247.816

0

186.259

3.207.374

228.390

0

Casos Período Descrição

Impacto financeiro
Impacto sobre a 

segurança 

energética 

(MWmédios)

Valor do impacto 

financeiro (R$ mil) 

Total em R$ 

Total em R$ 

Total em R$ 

Total em R$ 

Total em R$ 

Total em R$ 8.282.455
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Os prazos de leilões A-5 e A-3 têm se mostrado incompatíveis diante da complexidade dos 

entraves ambientais, fundiários, indígenas e de patrimônio histórico, além da demora na 

aprovação dos projetos nos órgãos competentes, sendo o tema ambiental um dos que mais 

contribuem para o atraso dos empreendimentos de geração de energia.  

Os Quadros 4:12 e 4:13 a seguir resumem a situação de diversos empreendimentos de geração 

de energia que venderam energia durante leilões de geração entre os anos de 2009 e 2013, 

informando aspectos básicos, tempo aproximado de atraso, sobrecusto aproximado e motivos 

apresentados para o aumento de custo e de prazo. 

Quadro 4:12 Atraso e sobrecusto de empreendimentos de geração de energia – parte 1 

 

Fonte: Autor (Adaptado de TCU (2013) e Souza Neto (2013)) 

Tipo
Potência 

Instalada

Tempo 

aproximado 

de Atraso

Sobrecusto 

aproximado

Motivos para o aumento de Custo e de 

Prazo

A
Empreendimento 

A

Termelétrica 

convencional a 

carvão mineral

350 MW
aprox. 12 

meses

aprox. 23% 

mais caro

Greve de trabalhadores, atraso na emissão do 

ato autorizativo e da emissão da licença de 

instalação e reequilíbrio de preços 

decorrente do aumento do aço no mercado 

nacional.

B
Empreendimento 

B
PCH 19 MW

aprox. 9 

meses

aprox. 128% 

mais caro

Sérios problemas nos estudos iniciais:  

Fatores geológicos e hidrológicos não 

previstos nos estudos de viabilidade e 

projeto básico. Obra orçada em R$ 49,5 

milhões no estudo de viabilidade e executada 

por R$ 113 milhões

C
Empreendimento 

C

Usina 

Hidrelétrica
3.150,4 MW

mais de 1 

ano

aprox. 45% 

mais caro

Greve de trabalhadores, atraso no 

licenciamento ambiental, Projeto executivo e 

obra executada distintos do projeto básico 

que serviu para licitação, Dificuldades e 

modificações Regulatórias ao longo da 

construção do empreendimento, problemas 

com o rendimento de suas turbinas e a seca

D
Empreendimento 

D

Usina 

Hidrelétrica
3.750 MW

mais de 1 

ano

aprox. 85% 

mais caro

Entrave com a retenção de equipamentos pela 

Receita Federal em Rondônia, atraso na LT 

Porto Velho-Araraquara. Aneel reconheceu a 

exclusão de responsabilidade da 

Concessionária no caso de atraso.

E
Empreendimento 

E

Termelétrica a 

gás natural
570,4 MW

mais de 3 

anos

aprox. 17% 

mais caro

Processo Judicial entre a Concessionária 

Estatal e a empresa construtora. Cronograma 

de desembolso (físico-financeiro) 

incompatível com a execução física dos 

serviços, fiscalização ou supervisão 

deficiente ou omissa e  ausência, 

insuficiência ou previsão ilimitada de 

recursos orçamentários para a execução da 

obra no ano

F
Empreendimento 

F

Termelétricas 

a gás natural

2 x 337,6 MW 

= 675,2 MW

aprox. 3 

meses

Não 

apresentado

Atraso na emissão do ato autorizativo 

(Outorga). Aneel reconheceu a exclusão de 

responsabilidade da Concessionária no caso 

de atraso.

Quesitos

Empreendimentos
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Quadro 4:13 Atraso e sobrecusto de empreendimentos de geração de energia – parte 2 

 

Fonte: Autor (Adaptado de TCU (2013) e Souza Neto (2013)) 

 

Tipo
Potência 

Instalada

Tempo 

aproximado 

de Atraso

Sobrecusto 

aproximado

Motivos para o aumento de Custo e de 

Prazo

G
Empreendimento 

G

Usina 

Hidrelétrica
261 MW

aprox. 8 

meses

aprox. 25% 

mais caro

Obra da UHE adiantou em 6 meses a 

conclusão. Porém, obra da Linha de 

Transmissão necessária para escoar a 

geração da UHE atrasou, gerando atraso que 

não foi totalmente reconhecido pela Aneel 

como exclusão de responsabilidade da 

Concessionária. 

H
Empreendimento 

H

Termelétrica 

convencional a 

carvão mineral

360,14 MW
aprox. 10 

meses

Não 

apresentado

Atraso na emissão do ato autorizativo 

(Outorga) e atraso no licenciamento 

ambiental. Em um primeiro momento, a 

Aneel reconheceu a exclusão de 

responsabilidade da Concessionária no caso 

de atraso. Porém, mesmo assim, a obra 

atrasou mais do que o prazo concedido a 

mais pela Aneel.

I
Empreendimento 

I

Termelétrica 

convencional a 

carvão mineral

720 MW
mais de 1 

ano

Não 

apresentado

Atraso na emissão do ato autorizativo 

(Outorga) causado pela modificação do 

cronograma do Leilão A-5 de 2007. Em um 

primeiro momento, a Aneel reconheceu a 

exclusão de responsabilidade da 

Concessionária no caso de atraso. Porém, 

mesmo assim, a obra atrasou mais do que o 

prazo concedido a mais pela Aneel, por 

problemas econômico-contratuais  e técnicos

J
Empreendimento 

J

Termelétrica 

convencional a 

carvão mineral

360 MW
aprox. 10 

meses

Não 

apresentado

Atraso na emissão do ato autorizativo 

(Outorga) e Obra de Subestação inacabada 

por outra concessionária. Em um primeiro 

momento, a Aneel reconheceu a exclusão de 

responsabilidade da Concessionária no caso 

de atraso. Porém, mesmo assim, a obra 

atrasou mais do que o prazo concedido a 

mais pela Aneel, por problemas econômico-

contratuais e técnicos

K
Empreendimento 

K
Usinas Eólicas 1.262 MW

Mais de 2 

anos

Não 

apresentado

Descompasso entre os leilões de geração e 

de transmissão. Obras prontas de geração 

sem linha de transmissão para escoar energia 

gerada. Demora nos licenciamentos 

ambientais e na questão fundiária (Decreto 

de Utilidade Pública). Centrais geradoras 

passaram a receber receita fixa após 

concluidas as obras, memo com obras 

prontas de geração sem linha de transmissão 

para escoar energia gerada.

L
Empreendimento 

L

Termelétricas 

a Biomassa
568,1 MW

mais de 30 

meses

Não 

apresentado

Descompasso entre os leilões de geração e 

de transmissão.  Centrais geradoras passaram 

a receber receita fixa após concluidas as 

obras, memo com obras prontas de geração 

sem linha de transmissão para escoar energia 

gerada.

Empreendimentos

Quesitos
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4.3 COMPARAÇÃO ENTRE AS MELHORES PRÁTICAS 

INTERNACIONAIS E O SETOR BRASILEIRO DE GERAÇÃO DE 

ENERGIA  

A partir dos dados obtidos na etapa de pesquisa das melhores práticas internacionais em 

estruturação de projetos e a situação do setor elétrico brasileiro (SEB), percebe-se a necessidade 

de alterações no modelo de estruturação de projetos de geração de energia no Brasil. Os atrasos 

e sobrecustos constantes de empreendimentos de geração reforçam tal necessidade e 

demonstram um potencial impacto positivo na modificação da etapa de estruturação destes 

projetos. Este potencial impacto positivo será avaliado ao decorrer das próximas etapas da 

dissertação, buscando uma validação da afirmação acima. 

O Quadro 4:14 a seguir mostra uma comparação entre a situação atual do setor de estruturação 

de projetos de geração de energia no Brasil e as melhores práticas internacionais encontradas 

ao longo desse trabalho. Com isso, procura-se delimitar diferenciais para guiar a elaboração de 

diretrizes e recomendações para o setor de estruturação dos projetos de infraestrutura. 

Quadro 4:14 Comparação entre as melhores práticas internacionais e o setor brasileiro de 

geração de energia   

 

Fonte: O Autor  

Elementos Avaliados - Estruturação de 

projetos

Melhores práticas 

internacionais

Setor de Geração de Energia - 

Brasil

Modelo Principal de Estruturação de 

Projetos
Solicited Proposals Unsolicited proposals

Custos de preparação do projeto

Governo arca com a preparação e 

recebe posteriormente do licitante 

vencedor

Governo ou licitante vencedor 

arcam apenas após licitação

Figura do Consultor Externo Independente Sim Não exigida

Participação de potencial licitante na 

preparação do projeto
Não - Proibida Sim

Framework explícito para avaliação do 

projeto
Sim Sim

Matriz de Risco Sim Não exigida

Avaliação de Viabilidade do projeto com 

participação privada

Por meio de Value for Money 

(VFM)

Não possui uma avaliação 

padronizada
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Com o apresentado no Quadro 4:14, conclui-se que a estruturação de projetos por meio de 

solicited proposals seria o ponto crucial de modificação do setor de geração para se adequar em 

um primeiro momento às melhores práticas internacionais, além da utilização da figura do 

consultor externo com mais frequência para o auxílio nas diversas etapas da estruturação e 

evitar a participação de potenciais licitantes durante a preparação dos projetos. 

4.4 PROPOSTAS DE RECOMENDAÇÕES E DIRETRIZES PARA A 

ETAPA DE INICIAÇÃO DE PROJETOS DE INFRAESTRUTURA 

DO SETOR DE GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

A seguir serão apresentadas as recomendações e diretrizes para a fase de iniciação de 

empreendimentos de infraestrutura brasileiros com enfoque no setor de geração de energia 

elétrica, com intuito de buscar o aprimoramento do mercado de projetos de infraestrutura no 

Brasil. Essa etapa foi elaborada a partir dos dados obtidos nos passos anteriores da dissertação, 

principalmente no cruzamento de informações presentes no capítulo 4, além das informações 

contidas na etapa de revisão bibliográfica do trabalho. 

4.4.1 Recomendações e Diretrizes Propostas 

A partir dos dados coletados e das análises e comparações feitas ao longo do trabalho, foram 

propostas recomendações e diretrizes para a etapa de iniciação de projetos de infraestrutura, 

com um enfoque no setor de geração de energia elétrica, com objetivo de servir como guia e 

auxílio às autoridades do Brasil para aprimoramento do mercado de projetos de infraestrutura, 

para que a população tenha resultados perceptivos na melhoria da qualidade da infraestrutura 

disponibilizada, bem como na confiabilidade da disponibilização de energia elétrica e dos 

valores pagos por esse recurso. 

1. Governo determina quais projetos devem ser projetados e executados 

O Brasil deve deixar de utilizar solicitações de projetos via PMI ou MIP, pois os projetos a 

serem projetados e executados deverão ser definidos apenas baseados em projetos prioritários 

para a sociedade brasileira e definidos pelo governo e não por terceiros interessados. 

No setor de geração de energia elétrica, a recomendação é a classificação de projetos prioritários  

pelo Governo exclusivamente pelo cruzamento das informações disponibilizadas pelo Plano 

Decenal de Expansão de Energia (PDE) e o Plano Nacional de Energia (PNE), elaborados pela 
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EPE, com as políticas de sustentabilidade e diversificação da matriz de energia brasileira para 

o futuro, ambas propostas pelo governo brasileiro como metas e objetivos dentro de tratados 

internacionais.  

2. Priorização de estruturação de projetos via Solicited Proposals  

A partir das solicited proposals, o governo faz toda a estruturação dos projetos, com equipe 

própria ou terceirizando o serviço com projetista/consultor independente contratado via 

autorização da lei de Concessões. Dessa forma, o Brasil adotará os moldes já experimentados 

pelas melhores práticas internacionais. 

3. A estruturação do projeto deve ser realizada pelo Governo, devendo arcar com 

todos os custos 

A estruturação do projeto de infraestrutura deve ser comandada de início ao fim pelo governo 

e os custos de desenvolvimento do projeto e da licitação devem ser arcados pelo próprio 

governo. 

Caso o projeto seja licitado, o custo atualizado da estruturação será repassado para o licitante 

vencedor, ressarcindo o governo de acordo com indexadores econômicos de ajuste de valor; 

Caso o projeto não seja licitado, o governo absorve todo o custo da etapa. Dessa forma, evita 

prejuízos aos projetistas, consultores e especialistas independentes que auxiliaram durante a 

etapa de estruturação. 

4. Especialista/Consultor externo para etapa de estruturação de projetos 

Não se pode esperar que o setor público brasileiro tenha internamente todos os recursos que são 

frequentemente necessários ao longo do processo de estruturação do projeto e, por esse motivo, 

este em geral irá requerer a utilização de consultores externos, com especialidades jurídicas, 

técnicas, financeiras ou em outros temas, conforme citação dos autores Oliveira et. al. (2013) 

de que uma barreira importante à realização de PPPs e Concessões no Brasil está na dificuldade 

de se contar com consultores e especialistas de fora do setor público na fase de estruturação do 

projeto e que não participem do processo licitatório.  

Dessa forma, existe a necessidade da existência da figura do especialista/consultor externo 

cadastrado junto ao governo para avaliação de projetos de infraestrutura como um terceiro 
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apartado do processo de estruturação, possuindo experiência e técnica confirmadas para auxiliar 

o governo na estruturação dos empreendimentos de geração. 

Para todos os serviços de estruturação de projetos de infraestrutura, deve ser proibida a 

participação de futuros licitantes. Quem participa como consultor/projetista/especialista deve 

se comprometer legalmente em não participar de nenhuma etapa da fase de licitação auxiliando 

futuros licitantes. Dessa forma, nem projetista nem consultor especialista podem participar de 

forma alguma do processo licitatório como interessado ou parte da equipe de interessados. 

Com o comentado sobre os consultores, o Quadro 4:15 apresenta as possibilidades de atividades 

de consultores externos para a etapa de estruturação de projetos de infraestrutura. 

Quadro 4:15 Possibilidades de atividades de Consultores Externos 

 

Fonte: Adaptado de Radar PPP (2014) 

5. Antes do processo licitatório, o projeto já deve possuir sua licença ambiental prévia 

(LP) liberada e levantamento inicial de arqueologia já realizado 

Tipo de Consultor

Consultor 

Técnico/Operacional

• Apoiar na viabilidade dos aspectos técnicos e estruturação do projeto

• Ajudar na concepção do esboço dos encargos da concessionária

• Desenvolver o mecanismo de pagamento, junto com os consultores •financeiros

• Certi•ficar que os aspectos técnicos do contrato cumprem os objetivos pretendidos

• Prestar apoio relacionado aos aspectos técnicos no âmbito da licitação

• Providenciar diligências relacionadas aos aspectos técnicos dentro do projeto

Consultor Financeiro

•Apoiar no desenvolvimento de aspectos • financeiros do projeto, sobretudo na avaliação das 

alternativas disponíveis para que o projeto seja concebido de forma • financeiramente viável

• Elaborar o mecanismo de pagamento, em conjunto com os consultores técnicos/operacionais

• Preparar os requisitos da proposta comercial, do ponto de vista •financeiro

• Otimizar e investigar os modelos de • financiamento existentes para o projeto

Consultor Jurídico

• Apoiar o governo a avaliar a consistência jurídica do projeto

• Escrever a minuta do edital, contrato e respectivos anexos, além de desenvolver e/ou validar os 

documentos acessórios para licitação, em especial os relacionados à propriedade do terreno

• Certi•ficar que a estruturação do projeto respeite integralmente a legislação vigente

• Prestar apoio jurídico para as questões relacionadas ao projeto, em especial durante a licitação

• A•finar as produções de todos os demais consultores para que estejam de acordo com o princípio 

da legalidade e os demais que regem os atos da Administração Pública

Consultor Ambiental

• Apoiar o governo em relação ao desenvolvimento da parte ambiental do projeto

• Auxiliar na elaboração dos documentos necessários para a obtenção da Licença Prévia

• Providenciar diligências em relação às exigências da Licença Prévia para que sejam realistas e 

bem definidas, para que não prejudiquem a implementação do projeto mais à frente com a Licença 

de Instalação e Operação

Atividades
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Com o objetivo de evitar problemas com atrasos de empreendimentos de geração de energia 

causados pela parte de liberação ambiental e arqueológica, diminuindo o risco embutido na 

operação pelo futuro concessionário, deverão ser licitados apenas projetos de geração que já 

possuem Licença Prévia (LP) liberada e diligenciada pelo consultor externo ambiental à 

respeito das exigências para as Licenças de Instalação (LI) e de Operação (LO), além de 

levantamento de arqueologia já realizado e exigências arqueológicas já constando no processo 

licitatório e, assim, os empreendedores podem estimar os custos das medidas mitigadoras e 

compensatórias previstas na LP e da arqueologia para inclusão nos seus orçamentos. 

6. A situação fundiária do projeto já deve estar controlada antes do processo licitatório 

ser iniciado 

A situação fundiária vem provocando diversos problemas de prazo e custo em 

empreendimentos de geração de energia elétrica. Para evitar tais problemas, a etapa de 

estruturação de projetos deve contar com a equipe pública e consultores externos para que 

apresentem antes do processo licitatório todas as necessidades de Decretos de Utilidade Pública 

(DUP), desapropriações e servidões do empreendimento já mapeadas.  

7. Garantia de segurança jurídica e regulatória ao longo do prazo da concessão  

A garantia de segurança jurídica e regulatória ao longo da concessão é essencial para estimular 

uma maior participação do setor privado em projetos de geração de energia elétrica, inclusive 

a participação de potenciais investidores internacionais. 

Segundo Tiryaki (2012), investimentos em setores de infraestrutura possuem longo prazo de 

maturação e são direcionados para ativos com utilização específica, o que eleva o risco de perda 

futura no poder de barganha em negociações com o governo. Essa particularidade é relevante, 

tendo em vista que a presença de significativas economias de escala e escopo implica na 

necessidade de uma maior intervenção regulatória do governo. Neste contexto, a estabilidade e 

confiança no arcabouço regulatório reduzem a percepção de risco por parte dos investidores e 

podem estimular uma maior participação do setor privado em projetos de infraestrutura. 

8. Financiamento disponível para os projetos prioritários 

As empresas interessadas devem ser avaliadas já durante a fase de habilitação para a licitação 

e leilão em relação à capacidade de receber o recurso de financiamento, sendo liberado o recurso 
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assim que finalizada a etapa de licitação/leilão, sem necessidade de empréstimo ponte ao longo 

do processo. 

Além disso, a utilização de debêntures incentivadas como auxílio no financiamento dos projetos 

e a utilização de Project Finance puro, onde a garantia é dada apenas pelo próprio projeto 

licitado, sem necessidade de outras garantias corporativas, são extremamente necessários para 

viabilizar um maior número de projetos de infraestrutura de geração de energia elétrica.  

9. Matriz de risco deve ser parte obrigatória do estudo de iniciação 

A identificação dos riscos do projeto e a alocação de cada risco para a parte com melhor poder 

de absorvê-lo já devem ser realizadas durante a fase de estruturação dos projetos de geração de 

energia.  

Nesta etapa, a figura da seguradora apresenta uma participação importante, trazendo uma maior 

segurança para as partes pública e privada, conferindo um seguro para o projeto ser executado 

de acordo com o planejado e com a garantia de absorção do risco por cada parte designada. A 

maior importância dada a seguradora no processo de licitação e estruturação de projetos está 

presente, inclusive, no Projeto de Lei do Senado Federal n. 559/2013, que está atualmente em 

tramitação na Câmara dos Deputados, obrigando  a assinatura do contrato em conjunto pelo 

contratado e pela seguradora, além da obrigação de obras de grande vulto em contratar um 

seguro equivalente a 30% do valor do contrato e, se o contratado não concluir a obra, a 

seguradora deverá absorver o risco, pagando o seguro ou concluindo a obra.     

Dessa forma, a partir da matriz de risco exemplo proposta por DNIT (2013), foi elaborada uma 

matriz de riscos exemplo para o setor de geração de energia elétrica para ser tomada como base 

na estruturação de novos projetos, sendo apresentada nos Quadros 4:16 e 4:17. 
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Quadro 4:16 Proposta de Matriz de Risco para a Etapa de Estruturação de Empreendimentos de Geração de Energia Elétrica – parte 1 

 
Fonte: Autor (Adaptado de DNIT (2013)) 

Tipo de Risco Descrição Materialização Mitigação Alocação

Licença Ambiental / 

Riscos Ambientais

Risco de não obtenção das licenças ambientais, 

quando do vencimento ou licenças de canteiro                                                                                                                                           

Necessidade de complementação de estudos

Atraso no início das obras

Atraso no cronograma

Aumento dos custos

Administração Pública, por meio do 

gerenciamento ambiental, deve prover todos os 

estudos, estimando custos

                                                                                                                                                                                                        

Supervisora deve ter o poder de notificar 

construtora e paralisar serviços

Administração Pública arca com licença prévia e custos das 

medidas ambientais iniciais.                                                                                        

Passivo físico, LI e LO por conta da Construtora.                                                                      

Patrimônio Histórico, 

Artístico e Cultural

Custos e atrasos associados com

descobertas arqueológicas ou

outras interferências com

patrimônio cultural.

Aumento de Prazo

                                         

Aumento dos custos

Administração pública, por meio do 

gerenciamento ambiental, deve avaliar áreas de 

relevância arqueológica, tornando público o 

estudo

Administração Pública arca com o custo dos aditivos de 

valor devido à prazo (reajustamento)

                                                                                                                          

Custo de transportes devido à exploração de novas áreas 

fontes serão arcados pelo Contratado

Obsolescência

tecnológica /                                            

Falta de

inovação técnica /                                

Deficiência de

equipamentos

Concessionária não consegue atingir

os requisitos de qualidade do empreendimento

Retrabalho

                                             

Aumento de Prazo

                                         

Aumento dos custos

Seguro de performance

                                                                                                                                                          

Seguro risco de engenharia

Contratada

                                                                                    

Seguradora

Interferências com

concessionárias

Interrupção na prestação dos

serviços públicos                                                 

Relocação de equipamentos fora das normas

Retrabalho

                                             

Atraso no

cronograma

                                         

Aumento dos custos

Cadastro por parte das construtoras                             

Seguro performance                                                                

Remuneração dos riscos

Contratada

                                                                                    

Seguradora

Inflação/ flutuação de 

câmbio

                                   

Aumentos 

desproporcionais de 

insumos 

Diminuição da lucratividade                                                                                                                                                                           

Perda da performance do fluxo de caixa
Aumento do custo

Reajustamento

Reequilíbrio econômico/financeiro

A flutuação do câmbio, no caso de insumos, aumento do 

preço desarrazoado do insumo podem gerar reequilíbrio, 

desde que atestado por meio de notas fiscais, análise que 

englobará o contrato como um todo

Modificações das

especificações de

serviço

Administração Pública poderá modificar

especificações de serviço,

modificar ou ampliar escopo

Aumento de Prazo

                                         

Aumento dos custos

Reequilíbrio econômico-financeiro

                                                                                                        

Aditivo contratual (excepcional)

Administração Pública

Caso fortuito ou

força maior

Situações de obra que configurem caso fortuito ou 

força maior como enxurradas, escorregamentos, 

desabamentos, perdas de cimbramentos

Aumento do custo                                                                                 

                                                           

Atraso no

cronograma

Seguro risco de engenharia                              

                                                                                                                                               

Remuneração do risco

Contratada

                                                                                    

Seguradora
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Quadro 4:17 Proposta de Matriz de Risco para a Etapa de Estruturação de Empreendimentos de Geração de Energia Elétrica – parte 2 

 

Fonte: Autor (Adaptado de DNIT (2013)) 

Tipo de Risco Descrição Materialização Mitigação Alocação

Projeto
Inadequação para provimento dos serviços na 

qualidade, prazo e custo

Aumento dos custos de 

implantação e 

inadequação dos serviços

Responsabilidade da solução de engenharia da 

Administração Pública e Consultores 

Independentes Externos

Administração Pública

                                                                                    

Consultores Independentes Externos

Desapropriação/

realocação

Risco de não haver frentes liberadas para o 

concessionário iniciar o empreendimento

                                                                                                                     

Risco de não obter a desocupação de áreas 

invadidas ou já desapropriadas

Atraso no cronograma

Aumento no custo

Administração Pública deve fazer levantamento 

das áreas, cadastro e avaliação                                                                                             

Estimar o custo da desapropriação e relocação, 

incluindo indenizações, publicidade, 

possibilidade de aditivo de prazo e 

reajustamento decorrente do atraso nessa 

atividade, e se for o caso, reequilíbrio

Atos de levantamento das terras e início dos processos de 

desapropriações de responsabilidade da administração 

pública                                                                                                      

As indenização e demais executórios de responsabilidade da 

Contratada

Construção/   

Montagem / 

Implantação

Risco de ocorrerem eventos na construção que 

impeçam o

cumprimento do prazo ou que

aumentem os custos.

Atraso no cronograma

Aumento no custo

Seguro risco de engenharia                                                                                         

Condições de habilitação

Contratada

                                                                                    

Seguradora

Risco Geológico

Risco de haver acréscimos nos volumes de 

escavação, necessidade de tratamentos especiais 

com maior consumo de aço ou concreto, ou ainda, 

mudança na técnica de construção prevista

Atraso no cronograma

Aumento no custo

Remuneração do risco baseada na avaliação 

quantitativa                                                                                                     

Seguro risco de engenharia

Contratada

                                                                                    

Seguradora

Risco Geotécnico

Acréscimos de serviços necessários à 

estabilização de taludes

Aumento do comprimento ou volume nas 

fundações

Atraso na construção

Aumento do custo

Remuneração do risco baseada na avaliação 

quantitativa                                                                         

Seguro risco de engenharia

Contratada

                                                                                    

Seguradora
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4.4.2 Relevância das Recomendações e Diretrizes Propostas em relação aos 

Motivos de Atraso e Sobrecusto dos Empreendimentos Analisados 

Com as diretrizes definidas, foi realizada a análise da relevância que cada recomendação e 

diretriz possui nos motivos de atrasos e aumento de custo dos empreendimentos analisados ao 

longo da dissertação, principalmente os apresentados nos Quadros 4:12 e 4:13 e os motivos 

apresentados para o aumento de custo e de prazo dos projetos de infraestrutura. 

Como resultado dessa análise, tem-se o Quadro 4:18 relacionando o resultado obtido, cruzando 

o impacto da diretriz e recomendação em relação ao motivo apresentado em cada projeto para 

o aumento de custo e do prazo de execução. 

Quadro 4:18  Empreendimentos Analisados vs. Diretrizes e Recomendações Propostas   

 

Fonte: O Autor  

4.4.3 Avaliação da Priorização de Ataque das Diretrizes, de Acordo com a 

Quantidade de Falhas Impactadas no Item 4.3.2, para a Situação Atual 

do Brasil 

Como foram propostas diversas recomendações e diretrizes para reestruturar a situação do setor 

de geração de energia elétrica brasileiro, os itens propostos não conseguirão ser implantados de 

uma só vez em um país com diversas dificuldades dentro do setor público. Dessa forma, as 

mudanças deverão ser executadas por partes, com a priorização de ataque das mais importantes 

e aquelas que apresentam um maior potencial de afetar beneficamente o setor e a sociedade 

quando forem implantadas.  

1 2 3 4 5 6 7 8 9

A x x x x

B x x x x

C x x x x x x x x

D x x x x x

E x x x x

F x x x

G x x

H x x x x

I x x x

J x x x x

K x x x x x x

L x x x x x

12 6 3 2 3 5 11 3 7

23,08% 11,54% 5,77% 3,85% 5,77% 9,62% 21,15% 5,77% 13,46%

Obras

Diretrizes e Recomendações

Total
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Dessa forma, com base no Quadro 4:18, obteve-se a relação de relevância das diretrizes 

propostas com os motivos de atrasos e aumento de custo dos empreendimentos analisados, 

utilizando o Princípio de Pareto. No Quadro 4:19, foi obtida a sequência das diretrizes e 

recomendações para priorização de ataque, a partir do princípio de Pareto. 

Quadro 4:19 Priorização de Ataque das Diretrizes em relação a relevância – Princípio de Pareto 

 

Fonte: O Autor 

Como a situação brasileira de estruturação de projetos não comportaria uma implementação de 

todas as diretrizes de uma só vez, foi proposta uma sequência de priorização de ataque de 

implementação de cada diretriz, com a sequência apresentada no Quadro 4:19.  

Dessa forma, a diretriz e recomendação de maior impacto nos projetos avaliados foi a do 

governo determinar quais projetos devem ser projetados e executados, de acordo com uma 

avaliação de prioridade para o país, isso pelo fato de vários dos projetos analisados terem sido 

executados devido a solicitação da parte privada e de ter havido a definição de projeto 

prioritário apenas após o leilão ocorrer. 

Para auxiliar esta diretriz mais impactante, se considera relevante a priorização de estruturação 

de projetos via solicited proposals, onde o governo faz toda a estruturação dos projetos, com 

equipe própria ou terceirizando o serviço com projetista/consultor independente contratado via 
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autorização da lei de Concessões. Dessa forma, o Brasil adotaria os moldes já experimentados 

pelas melhores práticas internacionais e facilitaria a pré definição dos projetos prioritários. 

Além das duas diretrizes citadas, a garantia de segurança jurídica e regulatória ao longo do 

prazo da concessão também apresenta um grande impacto nos projetos analisados, devido ao 

impacto negativo e extremamente prejudicial das modificações regulatórias ocorridas ao longo 

do prazo de implantação de tais empreendimentos e que foram grandes causadoras do atraso e 

sobrecusto apresentado. 

Dentre as recomendações e diretrizes prioritárias, aparece também a necessidade de uma matriz 

de risco como parte obrigatória do estudo de iniciação dos projetos de geração de energia 

analisados. A correta identificação dos riscos do projeto e a alocação de cada risco para a parte 

com melhor poder de absorvê-lo na etapa de estruturação dos projetos avaliados teriam evitado 

maiores conflitos entre as partes pública e privada com o intuito de saber quem deveria absorver 

os problemas que surgiram ao longo da implantação dos empreendimentos, reduzindo assim o 

risco de atrasos e sobrecustos ocorridos nas obras. 

4.4.4 Proposta de Framework para Estruturação de Projetos do Setor de 

Geração de Energia 

Com os dados obtidos das comparações realizadas na dissertação e as diretrizes e 

recomendações propostas, a partir de um cruzamento entre os resultados obtidos, é elaborado 

um framework específico para a etapa de estruturação dos projetos brasileiros de infraestrutura 

de geração de energia elétrico e proposto uma forma específica e padronizada de trabalho 

durante a fase de iniciação de projetos, sendo elaborado um framework para estruturação de 

projetos preparados pelo próprio governo, chamados de solicited proposals. O framework 

proposto é apresentado na Figura 4:6. 

Como entrada da primeira etapa do framework estão as informações disponibilizadas pelo Plano 

Decenal de Expansão de Energia (PDE) e o Plano Nacional de Energia (PNE), elaborados pela 

EPE, além das políticas de sustentabilidade e diversificação da matriz de energia brasileira 

propostas pelo governo brasileiro como metas e objetivos dentro de tratados internacionais. 

Com tais informações em mãos, o governo define os projetos de geração de energia 

considerados prioritários. 
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Figura 4:6 Proposta de framework para estruturação de projetos de geração de energia 

Fonte: O Autor 
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A partir da definição dos projetos prioritários, a Administração Pública concebe e elabora a 

ideia conceitual do projeto e avalia a necessidade de contratação e os tipos de consultores 

externos para auxílio na fase de estruturação de tais projetos. Dessa forma, caso confirmada a 

necessidade, é efetuada a contratação dos consultores. 

Com os consultores contratados e o escopo inicial já definido, é iniciada a estruturação do 

projeto da usina de geração de energia, tendo como etapas importantes da estruturação a 

elaboração da matriz de risco do projeto, o mapeamento e viabilização da desapropriação 

fundiária, a obtenção da licença prévia ambiental e o levantamento arqueológico. 

Com a estruturação encaminhada e a viabilidade de cada um dos processos confirmada, é 

elaborado e finalizado o projeto básico da usina, definindo prazos e custo do projeto. A 

elaboração do projeto básico das usinas durante essa fase é de fundamental importância para a 

concessão, visto que é a partir de uma detalhada caracterização do objeto a ser concedido que 

todas as condições técnicas, econômico-financeiras e de repercussão social se concretizarão a 

contento, assim como exposto por Motta e Oliveira (2011).  Dessa forma, tem-se as informações 

básicas necessárias para preparação do processo de licitação.  

Durante a preparação do processo de licitação, são definidos os pesos de cada item a ser 

avaliado dos concorrentes, como preço teto ofertado, experiência do licitante, prova de 

capacidade financeira, patrimônio líquido da empresa, entre outros já apresentados durante a 

dissertação. Além disso, é finalizada a contabilização do gasto do governo com as etapas de 

preparação e estruturação do projeto, valor este que será cobrado do licitante vencedor ou será 

absorvido pelo governo caso a licitação não apresente vencedor. Feito isso, inicia-se a etapa de 

abertura da licitação e da etapa de habilitação dos interessados públicos e privados, com a 

avaliação da situação do concorrente em relação à sua capacidade financeira, acesso ao 

financiamento e experiência técnica, capacidade de absorção de riscos presentes na matriz de 

risco, ter investido e implantado projetos de porte e dificuldades similares, além de avaliar o 

patrimônio líquido da empresa, entre outras opções de requisitos de habilitação. 

Vencidas todas as etapas do framework, inicia-se o leilão/licitação dos empreendimentos de 

geração de energia elétrica prioritários. 
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5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES PARA PESQUISAS 

FUTURAS 

O trabalho buscou propor recomendações e diretrizes para a fase de iniciação e estruturação de 

empreendimentos de infraestrutura brasileiros, com enfoque no setor de geração de energia 

elétrica, tendo em vista a regulamentação aplicável e a experiência internacional. 

A execução da pesquisa foi orientada conforme a metodologia apresentada no Capítulo 3, não 

havendo ponderações ou outras ocorrências que inviabilizaram a sua correta aplicação. 

Desta forma, apresenta-se a seguir as principais conclusões da pesquisa, bem como as 

recomendações para trabalhos futuros, destacando-se que as conclusões aqui obtidas se limitam 

a aplicação em obras de geração de energia elétrica. 

5.1 CONCLUSÕES GERAIS 

De acordo com o tema da pesquisa, buscou-se a resposta para o seguinte questionamento:  

“Quais são as recomendações e diretrizes necessárias para a fase de iniciação de 

empreendimentos de infraestrutura brasileiros que possibilitariam a eliminação dos gargalos e 

entraves encontrados na execução e conclusão de tais projetos, tendo como enfoque o setor de 

geração de energia elétrica? 

Em busca do objetivo principal, todos os objetivos específicos do trabalho foram atingidos:  

(i) A identificação do panorama de estruturação de projetos de infraestrutura para os 

empreendimentos de geração de energia elétrica no Brasil foi satisfatória, sendo 

analisada as diversas fontes de geração e as respectivas formas de estruturar cada 

tipo de projeto, percebendo os pontos positivos e negativos da forma de estruturação 

do setor, seus atores e a função de cada um ao longo do processo de concessão;  

(ii) Também foram identificados e analisados os métodos de estruturação de projetos 

considerados como a boa prática internacional e utilizados nos países referências em 

concessões e PPPs, gerando referências importantes para a reestruturação da etapa 

de iniciação de projetos de infraestrutura do Brasil;  

(iii) Além disso, foram identificados os entraves e gargalos do modelo de estruturação 

de projetos utilizado no país para o setor de geração de energia, chegando a 
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conclusão de que o setor precisa passar por uma grande mudança e reestruturação 

devido aos diversos casos de atrasos e sobrecustos nas obras do setor, além das 

práticas não estarem alinhadas com a boa prática internacional;  

(iv) A partir de toda a análise feita durante a pesquisa, foram apresentadas 

recomendações e diretrizes para estruturação de projetos do setor de geração de 

energia elétrica que auxiliem na redução dos problemas e impasses provocados 

pelos recorrentes sobrecustos, prazos não cumpridos e aditivos de contratos do setor;  

(v) Como conclusão de todo o trabalho de pesquisa, foi desenvolvida uma proposta de 

framework geral a ser seguido na etapa de estruturação de projetos de infraestrutura 

do setor de geração de energia elétrica, com o objetivo de ser uma forma específica 

e padronizada de trabalho para ser utilizada durante a fase de iniciação de projetos. 

Dessa forma, ao utilizar em conjunto os objetivos específicos e os fatores e informações 

levantados na revisão da literatura, o objetivo geral do trabalho foi atingido ao se propor 

recomendações e diretrizes para a fase de iniciação de empreendimentos de infraestrutura 

brasileiros, com enfoque no setor de geração de energia elétrica, tendo em vista a 

regulamentação aplicável e a experiência internacional. 

Percebeu-se, ao longo da pesquisa desenvolvida, que o setor de estruturação de projetos de 

infraestrutura no Brasil está em contínuas mudanças em sua forma de atuação e em sua 

regulação legal. 

Essas modificações constantes dificultaram a realização de uma análise mais específica e 

elaborada de cada ponto do setor. Porém, com a análise das mudanças ocorridas nos últimos 

anos, pôde-se avaliar a situação geral do setor e concluir que o país está indo no caminho 

contrário às boas práticas já testadas e comprovadas pelos países referência do setor. Os 

cruzamentos de resultados obtidos em cada etapa da pesquisa corroboraram com o fato de que 

as mudanças propostas são essenciais para uma melhor estruturação de projetos, principalmente 

com o uso de solicited proposals. Dessa forma, o framework e as recomendações e diretrizes 

propostas na dissertação buscam direcionar o país na atuação em acordo com a referência 

internacional. 
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5.2 RECOMENDAÇÕES PARA PESQUISAS FUTURAS 

As recomendações para pesquisas futuras na área de estruturação de projetos de infraestrutura 

e empreendimentos de geração de energia elétrica são listadas a seguir: 

• Avaliar o impacto das diretrizes e recomendações propostas para estruturação de 

empreendimentos com a totalidade de sua energia vendida no mercado livre (ACL); 

• Avaliar a pertinência das constatações e orientações deste trabalho para cada tipo de 

empreendimento de geração de energia elétrica, segregando o ataque para cada tipo de 

obra de geração; 

• Realizar uma aplicação prática do framework proposto para a etapa de estruturação de 

projetos de infraestrutura do setor de geração de energia elétrica; 

• Avaliar a aplicação dos resultados do presente trabalho a outros empreendimentos de 

área diversa do setor de infraestrutura brasileiro. 

• Avaliar o impacto causado na prática pela elaboração do projeto básico das usinas em 

uma etapa anterior ao processo de leilão/licitação. 
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